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Processo n" 2501.27PE00006

PROCEDIMENTO

PREGÃo ÊLErRôNlco: oooo6/202s
TIPO: Menor Preço

OBJETO:

coNTRATAçÃo DE EMpRESA JURíDrcA EspEcrAUZADA (rNSTrrurÇÕEs FTNANcETRAS) PARA pREsrAÇÃo

DE sERVrços BANcÁnros, corutíruuos, oE REcoLHtMENro DE TfrBUTos E DEMATS nrcrrrls púarrcns

MuNtctpAts, poR MEto DE BoLETo DE REGrsrRo DE CoBRANçA, EM pADRÃo FEBRABAN, coNFoRME
soltctrAçÃo DA SECRETARTA DE FINANçAS Do MuNrcípto DE sÃo JoÃo Do Rto Do pEIxE - pB

EMBASAMENTO TfGAL
Lei Federal ne. 10.520, de 17 de.iulho de 2002, lnstrução Normativa ne 73 SEGES/ME, de 30 de Setembro

de 2022, e subsidiariamente pela Lei federal ne 1.4.133, de 1de abril de 2021, bem como a Lei

Complementar ne. 123, de 14 de dezembro de 2006

lNÍClO: 27 de Janeiro de 2025
ABERTURA: L3 de Fevereiro de 2025

EMPRESAS VENCEDORAS

vAtoR TorAt DA ttcreçÃo: RS o,oo ( )

à,

LrcrTAçAO CANCELADA

1

§
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SETOR DE L|C|TAÇAO

EDITAL

Abertura em 71/O?/7O25 às O9:00 (horário de Brasília) no

sÍtio: httos://www. oortaldecom praspublicas.com.brl

OUETO

ONTRATAÇÃO DE EMPRESA JURÍDICA ESPECIALIZADA (INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS) PARA PRESTAÇÃO DE

ERVIÇOS RANCÁRIOS, CONÍNUOS, DE RFCOLHII\,4FNÍO DT TRIBI-ITOS F DEÀ/AIS RECFITAS P(IRI ICA

MUNICIPAIS, POR MEIO DE BOLETO DE REGISTRO DE COBRANçA, EM PADRÃO FEBRABAN, CONFORME
ôr '^rr ^.i ^ ^^i,riÀI-íôr^h..i^ '^i^vlrLr rÀç6u L,/L .ÍrhrY\Ãr lJL .),-tu J\J|1!J rr\, r\r\J LJU r Lr^L r E)

O valor estimado para esta contratação será de no máximo RS {Um real e cinquenta centavos) este edital

está de acortio rorr este iÍrstíuÍnerio e errr oLseruârrcia a Lei Federai rrq i4.i33, rie 1: de ALrii de 202i;
Lei Complementar ne 123, de 14 de Dezembro de 2006; Decreto Federal ne 71.462, de 31 de Março de

2023; e legislação pertinente, consideradas as alteraçôes posteriores das referidas normas e de outras
normas aplicávei: ao objcto Ccrtc ccrtamc c dcmaii ci:gôncia5 dcstc Edital.

As desoesas 0ara atênder a esta licitação estão orogramadas em dotação orçamentária próoria. orevista

no orçamento da Prefeitura Municipal de São loão do Rio do Peixe-PB para o exercÍcio de 2025, na

classifrcação aba rxo:

Secretaria de Fazenda e Planêjamento

M.122.2@L.2147 Manutencão do Sistema de arrecadação de tributos
339() 39.99 out!'os serviços pessoa juídic,e

REGISTRO DE PREçOS?

Ndo Nõo Termo de Controto GLOBAL

* O detalhamento dos documentos/requisitos de habilitação deve ser consultado no instrumento
convocatório.

MODALIDADE PREGÃO Ntco

Ne 00@6/2025

VALOR TOTAL ESTIMADO

RFfl IRSÔS ÔRTÀÀ,lFNTÁRIÔC

VISITA TÉCNICA? INSTRUMENTO CONTRATUAL FORMA DE ADJUDICAçÃO

MENTOS DE HABIUTAçÃO:

Vide anexo lll

Reserva Cotâ

ME/EPP

Exige Amostrã/

Demonstração Serviço?

PREFEITURA OA CIOAOE
PUA lO5É N6UETRA P1NHE'RO, 9N, CENT0O, sA.91O-d)O

t"t"ur.sjrp.pb.gov.bí I o., vidorío@sirp.pb.Oovbr I la3t 9967A.7922
C N Pl: OA. 924.O 2 9/ O@ 1 - 7 1

SErOR DE LICIIACAO
PUA IOSÉ NOGUEiRA prNHEtRO, S/N, CENIRO, 5A. O-OUQ

@it 9.9113-rr7i ,,/il_'.-r -

t

Licitação Exclusiva

MV EPP?
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propostas de preços deverão ser enviadas no período de 03/02/2025 À13/02/2025, até o9h (horário d

rtaldecom ublicas.com.b

rasília), do início da sessão no dia 13102/2025 AS 09H, por meio do sistema eletrônt

DO DE ESCLARECIMENTO E IMPUGNACÓES

INTERVALO MíNIMO DÊ LANCES

PRECÃO ELETRÔNtCO Ne mO06/2025

1. PRúMBULO

o Órgão Fteaiizacior do Certame acima quaiificado, inscrito no CNPI ús.924.029/uuu i-71, doravante

denominado gimplesmente ORC e que neste ato, torna público para conhecimento de quantos possam

interessar que fará realizar através da Pregoeira Oficial, assessorado por sua Equipe de Apoio, sediado no

endereço acima, às 09:00 horas do dia 13 de feveireiro de 2025, oor meio do site

https://www.portaldecompraspublicas.com.br/ licitaÇão na modalidade Pregão ns 00006/2025, na

forma eletrônica, com critério de julgamento menor preço por item, serviço contínuo; tudo de acordo

Lúi.' u Lir i !u,,,P,c,.'c"Lú,
E^,.I^.-l -o 11 Á<1 À^ ?1 /.1^ À/lr.-^ n^ 1n11. ^ l^d,.lr.i^ .^^.iÀ^.1A^" -.

-v'I,o, iJ!L; ui.ii auiiaiúi ii= ij uL !,J,tu 'L6'Jroyuv PL'!i'ilii!!,

a{terações posteriores das referidas normas; conforme os critérios e procedimentos a seguir definidos

PATI; EONTRATA.;ÃC DE EMPREsA IURÍD|CA ESPEC|AL|ZADA (INSTiTUIçÕES FINANCEiRA5} PÀRA

PREÍAÇÃO DE SERViçOS BANO(RiOi CONíNUOS, DE RECOLHiMENTO OE TRIBUTOS E DEMAiS RÊCEiÍÁS

PÚBUc}s MUNICIPAI' PoR MEIo DE EOLETo DE REGISTRO DE COBRANçA, EM PADRÃO FEERABAN,

coNFoRME SOL|C|TAçÃO DA SECRETARIÂ DE FINANçAS DO MUNICíP|O DE SÃO JOÂO DO RIO DO PEIXE

- PB.

DA SESSÃO PÚBUCA DA IV'IODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO:

DIA: 13 de fevereiro de 2025.

l.nnÁptn. nqh /i"1ê7 h^ra(l §cri <pmnro rnn<irlorrdn n hnriria áê Rra(íli: ÍnF) n2r, tn;:ç :ç in/ir:rÃac

-^.1^ É,Jir-l À-.,^^À^ ^^ iêt^-^.-^)-- ^À-^,.,..-Ê ^^.-í ^i, il!--.-._OC icmpo CCnsLdnLCS iiuriu iu,Ld', OOsCMíem posJirei) diicioi'Oc3

decorrentesde fato(s) superveniente(s), condição em que a Prefeitura Municipal de 5ão João do Rio do

Feixe publicará os novos píazes estabelecidos pata nteihor entenditnentc,,.

ENDEREçO ELETRÔN ICO: :tt pt r/w'.^'""'. p c.t r r cecompraspubllcas.co4[

Nõo NõoNõo

PRAZO PARA ENVIO DA PROPOSTA

Dcvêrão ser ênviâdâs apenâs via plataforma nos pi'â;os êstipulados neste edital

MODO DE DISPUTA

t1) u)u1 Íum centovo)Aberto

PREFE'|URA OA CIOME
RUA IOSÉ NúUE'RA P'TIHERO, S/N, CENTRO,5E.9l O-dN

t'., ut . si rp.pb. o ov.bí I ot! v id orio@ sj re. p:ie;; 
* ! ::ii ;::rrr:r{ i 11,

'ETOR 
OE L^CÍÀÇÃO

nuA losÉ NoGUE|RA PTNHE'RCI,9N, CENÍPO, s8.919ry
lal e.err3-tr7i (,/ l)v5

I
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PREFETTURA DE SÃO lOÃO DO RtO DO ÀEIXE

S,ETOR DE L|C|TAçÃO

OBSERVAçÃO: Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a

realização do certame na data marcada, a sessão será remarcada automaticamente e terá início somente
.^Á. .^ó,,^i-1.â^ \'i..:.roôr a^. ^.rri.,^.nrõ. n^ .ir.^ h*^.,/rú^r^.. ^^,+^1,{Â-^-^.-.^,,t li--. -^- \-/avJ per rrrrpu rrLr|,J,// rrrrrr,|Jvr lorslLvr I I |,r oJlJs !Í!e

2, DO OBIETO

2.1. o obieto do presente certame é a coNTRATAÇÃo DE EMPRESA JURÍD|CA ESPEC|AL|ZADA

(IN5TITUIÇÕES TINANCEIRAS) PARA PRISTAÇÃO DE SERVIÇOS BANCÁRIOS, CONÍNUOS, Dt
RECOLHiMENTO DE TRIBUTOS E DEiÚAIS RECEITAS PÚ8L|CA5 MUNICIPAiS, POR iÚEiO DE BOLÊÍO DÊ

REGISTRO DE COBRANÇA, EM PADRÃO FEBRABAN, CONFORME SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA DE

FrNANÇAs DO MUNrCíPrO DE 5ÃO lOÃO DO RrO DO pErXE - pB;

2.2. O contrato decorrente desta licitação será celebrado pelo prazo de 12 (doze) meses, contados da

data de sua âssinatura. podendo ser prorrogado, observadas as condições e limite estabelecidos oela

legislação vigente e aplicável;

z.J, rvrooa Ioaoe: /regao Llelronlco;

2.4. Criterio de lulqamento: Menor Preco para item único:

2 5- N.aodo de Disprjtar Aberto;

2.6. Valor Total do Orçamento: ORÇAMENÍO SIGIIOSO

3. DtSPON|B|L|ZAçAO DO EDTTAL

3.i. O Editai e seu5 dnexos esiarão cjisponíveis para ciownktoo no sítio eietrônico da

https://www.sjrp.pb.govbr/ , sÍtio elêtrônico do www.portaldecompraspublicas.com.br e na plataforma

do TCE-PB www.tce.pb.govbr sem qualquer custo;

'J.2. ú a.",iso cje iicitação deverá ser pubiicaio nc Diáric Ofici:i ia União, Diário da F,Ai,4UP, sílc
eietrónico cja htps:/www.sjrp.pb.gov-br/, sítio eietrônico cjo www.porta jciecompraspubiicas.com,or e
nâ olataforme do TCE-PB wwwtce.ob.sovbr sem oualouer custo

3.3. O Edital e seus respectivos anexos estão à disposição dos interessados na PREFEITURA MUNICIPAL

DE SÃo JoÃo Do RIO DO PEIXE, localizada na rua losé Nogueira Pinheiro, sn, centro, SÃo lOÃO Do Rto

DO PEIXE-PB, a partir da data da publicação do aviso de licitação.

4. PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO / IMPUGNAçÃO

4.'1. O instrumênto convocatório poderá receber pedidos de esclarecimentos, providências ou ser

impugnado, motÍvadamente por qualquer pessoa física ou jurídica até às 12h (doze horas), no horário
ofirial ,je Àrasíiia DF, ,jo 3" (tercei,-o) ,jia útil anterio,'à ,jata firada 1',ar; a abeitura cla li,_itação;

4.2. Os pedidos de impugnações, informações e/ou esclarecimentos relativos ao presente certame
tleverãuser rie vi,j a i r rer rte i,-ieltiíicatjos e íoU r r uiai as púi ÉsLr itú, lJc11r aú't rú e v;d'-ius pdr d u eitder cçu üà

CPL, constante no subitem "3.3" cjo item ":" ou peio correio eletrônico cpipmsjrp@gmaii.com;

PREFEIruRA OA CIDÀOE
RUA lOsE NOGUETRA P|NHELRO, gN, CENÍRO, 5A.91O-OOO

ulnlu.sJÍp.pb.gov,br I ouvidoÍia@sjrp.pb.gor.b. I @31 9 7A.7922
CNPI: (8.924.O29/«n, - 7,

SErOR DE LrcÍTAÇÃO
RUA IOSE OGUÉ\RA PfitHE'RO, S/n, CEHIF/O,58.9rO-@<
la3t 9.9113-r r7i ,' A__----#-
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4.3. As impugnações, iníormações e/ou esclarecimentos encaminhados no prazo legal deverão ser

processadas, julgadas, decididas e comunicadas em até 2 (dois) dias úteis contados da sua interposiÇão.

4.4. Na hipótese da CPL não responder até : data fixada nc subltern anterior, a iicit3ção será adíada,

convocancio-se nova data para reaiizaçào cia sessâo com antececiência mínima cie 24 ivinte e quatro)

horas:

4.5. As respostas às impugnaçôes e aos esclarecimentos solicitados serão disponibilizadas no sistema

eletrônico para os interessados, por meio do sítio eletrônico da

https:/./www.portatclecomprasprlblicas.com.br-/;

4.6. Não sêndo solicitados esclarecimentos e./ou informações no prazo estipularlo no item 4.1-

presurnir-se-á que os elernentos constantes neste Editâl e suas partes integrantes sãc suficient?rnente

claros e precisos parã a participação das interessadas neste certame;

4-7. Em caso de alterações no instrumento convocatório e seus anexos, será designada nova data para

a realização do certame, com a devida publicação do aviso de licitação pelos mesmos meios da publicação

original, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.

5, DA PARTICIPAçÃO E DOS IMPEDIMENTOS

s.1. Rêspeitadas as condições legais e as constântes do Editãl, poderá participar destâ licitação

qualquer interessado legalmente estabelecido no País;

b.!. Pl13 Ier Jaes5c Jo srstem: eie::.ónicc, cs rnleregs:dos ern ptrTiciptr iesle cen:rne ie'.'et'5o ilspcr

cie cacjastro (iogin) e senha pessoal, obticias lunto https:Tlwww.portaidecompraspUbitcas.com.brT, oncie

lamtrém deverão informar-se a resoeito do seu funcionamento e regulamento. bem como recebeT as

ih.t.,,.Ãa< .'lÀr âlhâ.1â< .lê (llâ rôrrÊlâ rrtilizerin':,::; ui'-'- j

a) O rrso da senha de acesso pelo !ifitante e de sua responsa biliclad e exclusiva, incluindo qualqtter

transação pc!. êla efetuada diretamente, ou por seu rep!'esentante, não cabendo :o pt'ovedot'do sistema

ou à pREFETTUBA IMUN|CIPAL DE SÃO JOÃO DO RIO 50 PEIXE responsabilidade por eventuais danos

decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceirosj

5.2.1. Respeitadas as condições do subitem "5.7", está permitida nessê certame a participação de

e'npreses que esrejern cor:rituíd:s:cb o fot"rna de cooperaLi'.':s;

a) Nos termos do artigo 34 da Lei n-o 11.488/2007, aplica-se às sociedades cooperativas que tenham

autefldo, no ano-calendano anterlor, recerta bruta ate o lrmlte detrnrdo no rnclso ll do caput do artlgo Je

da Lei Complementar ne 123, de 14 de dezembro de 2006, nela incluÍdos os atos cooperados e não-

cooperaclos, o disposto nos Capítulos V a X, na Seção lv do Capítulo x!, e no Capítulo X!! da refericJa Lei

r^mnlêmêntâr

PREFÊIruRA OA CIDADE
nuA !o* NaGUEIRA P|NHE'RO,9N, CENTRO, sa.91O-O{m

u',!'..,. 4 rp. p b. s ov.b í I oil v tdo í t o@ ri r e. e! f;;. il I ::i! #§|ád i-1rl

sEÍoR oE ucrrAÇAo ,
RUA losÉ NoGUE|RA p,NHEtRo, s/N, cErtrRo, so.91Go@ h
tal e.e11i-1173 (t L

l
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5.3. Não poderá participar da presente licitação

5.3.'1. Empresas de que trata o subitem acima, não poderão participar desse certame as empresas

^',ô êcrôirm .^h.rii' 'i.l.. .^À . fÂ'mr Àõ.^^Í^..|^

5.4. Em momento apropriado, a Prefeitura Municipal de São loão do Rio do Peixe consultará os

sistemas disponíveis cie regisrro cie impecirmentos, em especiai o Cadasrro rie Empresas iniciôneas e

suspensas - CEIS, Cadastro Nacional de Condenações Civêis por Atos de lmprobidade Administratrva,

Sistema de lmpedidos de Operar - S|OP e./ou qualouer outro sistema disgonível, para verificação da

situação dos intêressacJos em participar dô certame e, em caso de imne.limento vigente, procederá

análise para verificar se o motivo se enquadra em alguma das hipóteses do subitem "5.3";

5.4.1. Const3t3d3 a ocarrênc;a objetlia .lÊ uma das hipóteses de i!"npedirne^to de p:rticipaçãc, o

Pregoeiro (a) Oficial relatará o fato em campo próprio do sistema e concederá ao respectivo licitante a
oportunidade de manifestação acerca da matéria e, eventualmente, a comprovação do afastamento dos
àçõit^. A- ..,,c. iÉhô.liri\,. .lô 6r,ii.i^1.5^ h^ .ô.i.hê

6. OOS REQUISITOS DA PROPOSTA

611. A proposta comercial inicial, orte preencha as condições e rcoltisitos dÊste Edital, rleverá ser

apresentada por empresas do ramo pertinente ao objeto desta licitação, devendo:

6.1.2. Adotar o modelo da proposta de preço (Anexo ll) deste Edital ou documento similar emitido pelo

iicitante, que ccntemple todos cs inciicativcs ciescritos ern tai Anexc, conr preenchimentc dos carnp...:s

obrigatórios no sistema eietrônico de compras sem quaquer eiemento que possa identificar o iacitante,

sob nena de desclassificacão da orooosta:

6. 1.3. Conter prazo de validade, que deverá ser de, no mÍnimo, 90 (noventa) dias, contados da data de
âbertura da sessão oública estabelecida no preâmbulo deste Edital. Ouando na orooosta de oreços não
constar o ôrâzo de validade, entende-se qUe está aceito o constente no Editâl;

6.',.4. Conter o valor monetário oara o item no oual o licitante tem interesse em aoresentar orooosta,
êXOíps ,(ô êm mn?rla.^írêr'lê o algafiSmO:fáblCO aOena. atê OS aentavôs orr seia até ec.lrras rara,,

decimais, bem como por extenso, não sendo permitido, em hipótese alguma, proposta que não

ccnternple toios os itens, conciições e requisitos desre Edirai. H:vendc divergência entre o veicr em
aigarrsmos e por exl.enso, prevaiecera este últrmo;

6.i.5. inciuir tocias as despesas adminisrrativas, bancárias, iOF, cusros de emissão cie apóiices,
comissões, lucro e demais custos necessários para o lornecimento do objeto da licitaÇão, especialmente
tributos, impostos, encargos da seguridade social e trabalhistas incidentes, transporte, fretes, e quaisquer

sÉToR oE L'CÍÍACÀO
nua psÉ xoauàel pNHE,Ro, s/N, cENrlRO, SA-slo-(N l
lait 9,971i-1173 

-4É--.

PREFEIruRA OA CIDN)E
RUA losÉ úuEtRA ptNHEtRo, gN, cENrpo, sa.e, o-ooo

ut.t1".4.p,pb.gov.bÍ I ouvidorioOsitp.pb,gov,bÍ I P3) 9 7A.7922
CNPI: a1A,924.O29/O@1 -7 1
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outros que incidam ou venham a incidir sobre o obieto licitado, Íicando certo de que não caberá à

PREFEITURA MUNICIPAL DE 5ÃO JOÃO DO RIO DO PEIXE quaisquer custos adicionais;

b.1.b. i.i5C Jpresenltr vJicr .,e:.C Ou inexeqUi.,,ei, exCero qu:ndO se re[erirem ] rnalerif,ig e ln:t:i:çÔe:

oe proprredacie cjo próprro iicitante, para as quais eie renuncre a parceia ou à toÍaiidade cia remuneraçáo,

desr1e oue a renúncia conste exorêssamente na orooosta ou oue se trâte de isenções de tarifas bancárias

^',ô .Õiam nritrr:< áa mcrmdn

6.2. A aorêsentação de uma proposta será considerada como evidência de que o licitante

r-rrôpenêntc examinOrr completamente IOCIOS oS detalhês e especificaçõeS ÍlO Presente Editãl e qlle

obteve informações e êsclarecimentos sobre eventuais dúvidas, considerando, por conseguinte, que

os elementos recêbidos lhe permitiram fazê-la de modo satisfatório;

ô.3. Não se exigirá que o licitante realize vistoria do local de realização do serviço.

7. OO CADASTRAMENTO DA PROPOÍA E AN DOS DOCUMENTOS DE HABI LITAçÁO

7.1. O licitante deverá encaminhar proposta, concomitantemente com os documentos de habilitação

constantes no Anexo lll deste Edital, bem como demais documentos e declarações, exclusivamente pôr

meio do sistema eletrônico, até a data e horário marcados !lâra al,ertrrra cla sessão pLiblica, qr!ando entãn

encerrar-se-á a utom atica rn ente a fase de recebimento de p!'opostas e dos docurnentos de hat'ilitação;

7 1 1 O li.itântê deverá consionar na íorma ehre<sa nô <içtemâ êletrônico, o valor slohal da nro!'lo<ta,

já ccnside!.adcs e incluscs todos os t!'ibutos, tarifas e Cem3is Ce:pesas decor:'entes da execuçãc do

objeto;

/.1.2. Âs infcrmações compiementares da proposta ie"'erãc ser inseridas no campo 'Descrição

tietalhada do ObJeto Ofertado';

t.1.J, Até a abenura cia sessão, o iicitante pocierá retirar ou substiruir a proposta cariasrrarja;

7.1.4. Deverão ser anexadas na forma do subitem "7.1",.iuntamente com os demais documentos de

habiiiração, as ieciarações pa!.a Í!ns de comprovação cjos requisitos cie habi!itação solicitacj3s no Anexo

ltl, devrdamente assinacias peio representante(s) iegal(is) do lacltante, quars se1am:

a) Ai'iEXO iii- A - Deciaração de Capacidacie Operacionai;

b) ANExO lll' B - Declaração de Capilaridade;

c) AflEXO iii C - Deciaraçãc cie Capacidacie Financeira ipoderá ser p;'escinciida quando os índrces

estrverem calcuiados no baianço apresenlado).

t.z. Para o ariequado caciastramento cia proposra, o iicitanre cieverá consignar, nos campos próprtos,

as informaçôes exigidas pelo sistema, observando as seguintes declarações:

PREFAruRA DA CIOADE
RUA IOSÉ NOGUETRA PINHE'AO, 9H, CENTRO, sA.e' O-OOO
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7.2.1. O licitante enquadrado como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá declarar, em

campo próprio do Sistema, que atende aos requisitos do artigo 30- daLCna 123D006, para fazerjus âos

7.2.2. O ticitante deverá declarar, em campo próprio do sistema eletrônico, sob pena de inaLrilitação,

q üê:

a) Está ciente e concorda com as condiçôes contidas no edital e seus anexos, bem como de que cumpre
.l^ t-- -Lilir --:^.

b) não emprega menores A" a"roito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menores
_ ^-+:-.J^-,,,qud,rluE, irdLurrurlduuEdtJrç ur4,opé'L"u!5yudLurzço e5,

c) inexistem fatos impeditivos para suâ habilitação no prêsente processo Iicitatório, ciente da

uvr 15é\ur rruouL uLUrrLrrLréruurrlr,uÍcJ,

d) Elaborou proposta de maneira independente;

7.2.3. A declaração falsa sujeitará o licitante às sanções neste Edital.

7.3.O licitante poderá deixar de anexar em câmpo próprio do sistema apenas os documentos de

habilitaçãr,r, prt-rposia de píeços, deciarações e dücLrrnerltus coar p ler eílta I es;

7.4. Os documentos que compõem a habilitação e os eventuais anexos da proposta cãdastrada do

licitante mais bem classificado somente serão dis ponibilizados para avaliação do Pregoeirô Oficiãl e

para acesso público após o encerramento da fase de lances.

8. DA SESSÃO DA MODALIDADE SIMILAR AO PREGÃO ELETRÔNICO

8.1. A abertura da sessão pública deste certame, conduzida pelo Pregoeiro Oficial, ocorrerá na data e
na hora inciicacjas no preámbuio deste Eciitai, no srtio https:/www.portaiclecom praspubiicas.com.brl;

8.2. Íiu,-airte a sessão púbiira, a .irÍrti-!,ri.àçãr Er,.'ie ., P!eBoÉiro Ofiriai e os iicitaÍrtes o.DíÍ-erá
mecjiante troca cie mensagens, ern campo próprio do sistema eietrônico ("chat"i;

ô.3. Cabe aú ii.itãtlte d.úr t rpa.rirã. ãs úpÉ.ãçõÉs 
' 
rú sisteira eieiiÔr rico r.iu iairte ; sessão púbiica deste

cename, ftcancio responsávei peio ônus ciecorrente da percia cie negócros diante cja inobserváncia cie

qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão;

4.4. ú Pregoeiro úficiai pocjerá suspencier a sessáo púbiica cio cename, jusrifrcancio, no 'cirar , os

motivos da suspensão e informando a data e o horário previstos para a reabertura da sessão.

L DA CLASSTFTCAçÃO DAS PROPOSTAS

PREFEIÍURA OA C'DADE
RUA IOSÉ NOGUETRA q|NHE'RO, S/N, CENTRO, Sa. O-OOO
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9.1. O Pregoeiro (a) Oficial verificará as propostas apresentadas e desclassificará, motivadamente,

aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital;

9.2. Quciquer v:nr:gern :ircicn:i ofereciia nJ prcpcstJ de preços, n5o previsr: neste procedirnentc,

será desconsicjeracja para efeito cie ciassificaçâo. No entanto, talvantagem obrigará o licirante nos termos
de sua Drooosta:

9.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas clãssiÍicadas, sendo que somente estas
particaparão da fase de lances.

í0. DOS LANCES ELETRÔNICOS

í0.1. Aberta a etapa competitiva, os licitantes classificados poderão encaminhar lances sucessivos,

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do horário e dos

valores consignados no reeistro de cada lance;

10.1.1. O iance cieverá ser ofertacio pelovalortotaI do item;

1u.1.2. Caso o iicitanre não apresente iances, concorrerá com o vaior cje sua proposta iniciai.

10.2. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado no

10.3. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em

reiação aos iances iniermeciiários quanto em reiação à proposta que cobrir a rneihor oíerta cieverá ser cie

RS 0,01 (um centavo);

il.4. Durante o t!'anscurso da sessão, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do nrenor
iance registrâdo, mantendo-se em sigiio a identificação cjo ofertante;

iú.5. i'iãr.l serão aceitos cjois ou mais iances iguais e prevaiecerá aqueie que íor recebicio e registracio
primerro;

'!0.6. Se, após a eiapd de iances, hcuver píopost,as empaLadas, serão aciotados tl5 seguintes
procedimentos:

a) us cnterios prevrstos nos anrBos 44 e 45 cia Ler Lompiemenrar ny i23, de t+ cie dezembro cie u uuo;

b) Os critérios estabelecidos no § 2" do artigo 3' da Lei n' 8.666, de 21 de junho de 1993; e

L' JUr Ls'v.

10.7. Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de exclusiva
e totai responsabritciãde rio iicitante, náo ihe cabendo o drrelto rje ptettear quatquer atteraçao;

ESTÀDO DA PARNBA
PREFEITI'RA tE SÁO lOÃO DO RtO DO pEtXE

SETOR DE L|C|TAÇÃO

SEÍOR OÉ LrcÍTAçÀO
RUA losÉ ocuEtRA pttÚEtQo, s/N, cE TRo, se .9to-un

J-=
PREFEIruRA OA C'OAOE

RUA IOSE NOGUETPA ?'NHE'RO, gN, CE lrnO, sA.el o-ooo
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'10.9.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 2 (dois)

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação,

inclusive no caso cje lances intermecliários:

10.9.3. Não havendo novos lances na Íorma estabelecidã nos itens anteriores. a sessão oública
enrprrar-<ç-á ar rt^m,iirrmêntê'

10.9.4. Encerrada a fase competitivã sem que haja a Drorrogâção ãútomática pelo sistemâ. ooderá o

Pregoeiro (a) Oficial, assessorado oela equipe de apoio, jljstificaríamênte, arJmitir o reinício da sessão

pública de lances, em prol da consecução do melhor preço.

10-10. Se o.srrer a desconexão do Pregoeiro (a) Oírci:l nc deccrrer da et3pê de l3nres, e o sistem3

eletrônico permanecer acessÍvel aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos

atos realiz3dcs;

10.10.1. No caso de a desconexão do Pregoeiro (a) Oficial persistir por tempo superjor a 10 (dez)

minuros, a sessão púbiica rieste cerrame será suspensa e reiniciada somenre ciecorricias 24h (vinre e

quatro horas) após a comunicação expressa do fato aos participantes no sítio eietrônlco:

https://www.portaldecompraspublicas.com. br/.

11, DO DIREITO DE PREFERÊNCIA DAS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

11.'1. Aoós a fase de lances, se a DroDosta mais bem classificada não tiver sido aDresentada Dor

microêmpresa ou empresa de pequeno porte, e houver proposta de microempresa ou empresa de
rri a,, :rÁ \.r/^ r'.iô.^ -ar r--t^\ -,,nariar à Âôh .i1.",i,.-Plyvli,u PU..E Yu! )Ejú rije,rr \Lr,.iu pur LLi:LU, -i.jpc,r-, .,--.,.,-Jo:,

proceder-se-á cia segu rnte forma:

1'1.1.1. n mictoempresa ou a empresa de pequeno porie mais bem ciassríicada pocierá, no prazo cie >

(cinco) minutos, contados do envio da mensagem automática pelo sistema, apresentar uma última oÍerta,

PREFAruRA DA C'DADE
RUA IOSÉ NOGUETRA P'NHEiRO, S./N, CENTRO, sa.91o-ooo

u uru.sj.p.pb.gor.br I ouvidorio@sjp.pb,gor.tu I laq 9967A.7 922
CNPI: (8. 924,O29/OÍn, - 7 1
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10.8. Durante a fase de lances, o Pregoeiro (a) Oficial poderá excluír o lance cujo valor seja

manifestamente inexequível;

À ^^..iÀiiiÀ.;ô Àô âv"i,,càa Àa irn.- ;n-.-^,,n/êi ^^. ^:rê ;^ proonoirn r'r\ rlírrrri n;a Àaca--..

o itcttanre cia responsabrirciade peio regrstro cia oferta, arncia qúe haja erro manriesto.

ru.9. Será acioracio para o envio cie iances nesre cename o modo cie ciisputa "abeno", em que os

licitântes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogaçôes;

irro'i 
^ 

ôiah1 riÀ ian.êr .ia.Ãccâ^ ^,"hii., iarl Àtr=eia Àa lt_' ÍÀ-,1 min"r^. ô 1^Á. ;..^ .Â.á

prorrogacia automaticamente peio srstema quancjo houver iance ofertado nos úitimos 2 (dois) minutos

do oeríodo dê duracão da sessão oública:
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obrigatoriamente inferior à proposta do primeiro colocado, situêção em que, atendidas as exigências

habilitatórias e observado o valor estimado para a contratação, será adjudicado em seu favor o objeto

11.'l .2. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem classificada, de que trata o

,,ou Js Lur rro6r

i2. i. O critério de juiganrenio adotaclo será o de rnenor preço por giobai

ESTADO DA PARAIEA
PREFE|ruRA DE SÃO lOÃO DO RtO DlO ELXE

s5ro? oE L,cÍtAcÃo J,
RUÀ IOSÉ NOGUE'PA ptNHEtRO, S/N, CENtnO, Sa.Ct 0-oolrpit s.e113-1173 .+=

remânescentes que porventura se enquacjrem na sil.uação ciescrita nesta condição, na orcjenr

classifícatória, para o exercício do mesmo direito;

1i.i.i. r'iC' CaSO Oe eq'liVàlÉnCia OúS VaiOTê; ApÍeSer'lIa0OS peiâ5 i ll lCt Oên] pÍeSaS Oü ÉnipÍtrsas Oe

pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido nesta condição, o sistema fará um sorteio

eletrônico. definindo e convocando automaticamente a vencedora Dara o encaminhamento da oferta
final do desempate;

11.i.4. O convocado que não apreseirtãÍ proposta derrtro do prazo de 5 (cirrco) rriinutos, cúntíoiados
pelo Sistema, decairá do direito previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar ns t23/2006;

'11.1.5. Na hipótese de não contratação nos termos previstos nesta SeÇão, o procedimento licitatório
prossegue com os demais licitantes.

12, DO JULGAMENTO

í3, DÀ NEGOOAçÃo

13.1. Após o encerramento da etapa de lancês da sessão pública, o Pregoeiro (a) Oficial deverá

encaminhar contraproposta diretamente ao licitante que tenha apresentado o lance mais vanta.ioso,

obsei,ado o critério de julBamentô ê o valoi' êstimado pai"ê a conti-âtação;

13.1.'1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais

13.2. Se depois de adotada a providência prevista no item ânterior, não for obtido valor igual ou inferior
ao orçaíneirtü estimadL-r para a aúirtratação, a Iicitáçãu será rieclarada fracassada;

13-3. Excepcionalmente, para evitar o fracasso da licitação quando o preço mais bem classificado após
a negociação ainda permanecer superior, porém muito próximo do valor do orçamento, o pregoeiro (a)

Oficial poderá revelá-lo.

14.'i. O iicitante nteihor ciassiíicacjo cieverá encanrirrirar a proposta cle preço adequada ao úiiimo iance
ou proposta negociada, devidâmente preenchida, na forma do Anexo ll- Modelo de proposta de preços,

e assinada pelo(s) representante(s) legal(is) do licitante vencedor, de preferência em papeltimbrado, com

PREFEITURA OA CIOAOE
RUA tOSÉ NOGUE'RA PTNHE'RO, 9tN, CENrRO, sA.9' O-O^O

tti ttrr. sjtp.pb.s ov.br I oo yido Íl o@sjrp. pb. o ou.b. 
.i ::ii;::rrri{ i:rr,

14. DA EFETIVIDADE OA PROPOSTA
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contãto telefônico e e mail atualizados, no prazo de 2h (duas horas), contado da convocação eíetuadâ

pelo Pregoeiro (a) oficial por meio da opção Proposta Readequada;

14.1.1.Cascolicitanre'/encecicrnãoapresentep!"opostaa'iustedanopr3Tcestipuiadc'semasdevicjas
justificativas,impiicaráciecaciênciaciodrreitoàcontrataçáo,semprejuízociassançõesprevistasneste

ErJital.efacultaráaoPregoeiroía)oficiaIconvocar'naordemdeclassificação.oslicitantesremanescentes
para negociação, confot'rne condições pre\'/istâs neste Edital' para' ern seguida' repetir o p!'ocedirnento

do subitem anterior.

14.2. ú Pregoeiro (a) OÍicial assessoraric peia equipe cie apoio' bem comc peia área técnica' se hcu'/er

necessl(jaCie desta últtma, examtnará a proposta mats bem ciasstítcacia quanto à compatrbilrciacie cio preço

ofertado com o valor estimado- bem como realizará a análise da efetividade' oromovendo a

desclassificação nesta etapa, de forrna moti'/3da, da proposta:

a)qrteimpuserconc|içõesdiferentesíJasestâhe|erirlasnestalicitação,rxjoobjPtQnãoatendaà<
especificações, p!'âzos e condições fixados neste Edital;

b)q,:e:presentar.irrsgu12ridzdesoudefeltoscap:zesdedificultar.ojulg2mentocUq'Jenão2tenderern
aosrequisitosmÍnimosprevistosnesteEdital,salvoseforpossívelosanêamentodosdêfeitosantesda
adjudicaçãodoob.ietoesemquesepre.judiqueaatribuiçãodetratamentoisonômicoentreoslicitantes;

ci quc aprcscntôr prcÇo cxccssivo, scndo consldcradoS cxccsslvos os prcços quc scjêm supcl"lorcs ao

valor estimado pela Admrn istração;

d) que se oponha a qualquer dÍspositivo legalvigente ou manitestamente inexequiveis' preços simbólicos

ou irÍisórios, com valor zero ou ainda, que se baseie em proposta de preços dos demais Iicitantes'

14.Z.1.Ccnsiieram-sepreÇosmanifest3menteinexequíVeis,aqueiesquenãcvenh3m3ter
demonstrada sua viabilidade, quancio assim exigicio pela PREFEiTLIRÂ MUNiciPAL DE 5Ão JoÃO Do Rto

DoPElxE.oormeiodedocumentosouecomorovemÕUeoscl.lstosdosinsumossãocoerentescomosde

rnercado e que os coeficientes de produti.r!dade são cornpatÍ,-,eis com 3 execução do objeto do contratoj

14.2.2. para efeito de aferição da exequibilidade dos preços, não se admitirá proposta que apresente

preços global ou unitáricls simbólicos, irrisórios otl cle valor zero' incompatíveis com os preços dos

insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, exigindo-se demonstraçãÔ da

adequação do preço proposto em face dos custos que incidirão sobre a execução do contrato' exceto

quando se referirem â materiâis e instalações de propriedade do próprio licitante' para os quais ele

i'enuncie a parcela ou à totâlidãde da remuneração, desde que a renúncia conste expiessamente;

14.2.3. Se presentes indícios de inexeq u ibilidade do preço ofertado' ou em caso da necessidade de

c3claíeciíiiêntos coiâplei-iientôiês, o Píegoêirc (a) Oficlal podêíá realizai' diligência, paíê fiii3 Ce

ct)tttptovaçãudesuavial.riiidatleecr.rriôtriica,arJul.atrt]o.sedetltÍeouiÍ(J5,crsprL.rceditnerituselettcadosrlu

artigoloo,§Te,incisoslaoxlldoRlLcPREFE|TURAMUN|CIPALDESÃOJOÃODORIODOPEIXE'

.tl
>>
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'14.3. O Pregoeiro (a) oficial poderá fixar prazo para o reenvio do anexo contendo a planilha de

composição de preços quando o preço total ofertado for aceitável, mas os preços unitários que o
-^r^ noLLLr r r nE cÃ^ r.\À.\ .\^

ruo úcL,rou 9uo, , L

melhor proposta e7'ou ciestinacia a aferir a exequibilidacie cia proposta, acimitincio a correção de íaihas de

natureza formal;

t4.c. L t LdsU LlÉ tCLUàd úd le toÍ uletLd, u rtEBoeIu tdJ \JllLldt puucíd c LdíIllrdí, Ptr llrcr(J L/\J

sistema eletrônico, contraproposta ao próximo licitante mais bem classificado, com o fim de negociar a

obtenção de melhor oreço. vedada a neSociação em condições diversas das previstas neste Edital;

14.5.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais

licitantes;

14-5-2- Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte,

semDre que a Droposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro (a) Oficial passar à subsequente, haverá

nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC

^ú i r? i)ttità c6d"in;^-.6 r .i,criniinr rnra< acrrhaiorr.ir <a inr n e..^

14.6. Havendo apenas uma oferta, esta poderá ser aceita, desde que atenda todas as condições do

Fciitai, a anáiise cie efetivioade e seu preço sela comparívei com o vaior estimacio para a conlrataçáo,

dentro da realidade do mercado;

14.7. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o Pregoeiro (a) Oficial verificará a habilitação
,^ ri-i+-h+ô ^À.^^,-n^ ^ ,r;. h^r+^ h^-+^ E,.l i+- l

PvJ!v t!!J!! ru,!o,

15. DAHABILITAçAO

15.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habiiitação do licitante detentor da

proposta classificada em primearo lugar, o Pregoeiro (a) Oficialverificará o eventual descumprimento das

condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no
: irrt,rrc rnntrrtrrâ^ mô^irátô r rancrrit: rac r:À:ctra<.ir,^^c n^ irâm < /i ÀôcrôFÀirri

15.2. Por força da Lei n-o 73.3031201,6, a consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa

ircrtante e rambem cie seu(s) sócioist e aciministradories);

í5.3. Caso seja constatado pelo Pregoeiro (a) Oficial a existência algum dos impedimentos para

Àa n'nr-..^ ^a DqÊEÊiTi 'n^ i,n'ii\iir_iD^i nL iÀ,-r ,irtrr.) irar Aii, ir-t n;i!'Ê ^ i'l',rn'À.Ârl

convocado para manr[estaçao prevramenLe a sua .nabrirtaçao;

PREFEIruRA DA C'DN'E
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15.3.1. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro (a) Oficial reputará o licitante inabilitado, por

falta de condição de participação;

15.3.2. Nc casc ie inabiiiração, ha',,erá nova verificação, pelo sisterna, cja eventuaj ccor-rência do
empat€ ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar ns !2-3/2ú06, seguindo-se a discipiina
antes estabelecida Dara aceitação da Drooosta subseouente.

15.4. Casô atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será veriÍicada do ponto
de vista jurídico, fiscal, econômico-financeiro. capacidade técnica e demais documentos solicitados,
r^onforme relação constante no Anexo lll, hem como as cleclarações constantes neste EditÀ|, por mpio cle

documentos encaminhados, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, até a dãta e horário
marcados para a abertura da sessão pública;

15.4.1. os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação, assegurado aos
dern3is licitantes o direitc de acessc aos dedos constantes do referidc sr:terna;

'15.4.2. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes, em conjunto com a

apresenração rja proposra, a respecriva clocumenração atuaiizacia.

15.5. Documentos complementares e justificativas, quando necessários à confirmaÇão daqueles
exigidcs no Edit3i e já apresenrarjos até a d:t: e c hcrár'io estabeiecidos par= eberiura da sessão pública,

cieverào, meciiante soiiciração cio Pregoeiro (a) Oíicial, ser enviacjos via srstema;

15.5.1. os ciocumenLos remeridos por meio eietrônico no www.portaidecompraspubiicas.com.br,
poderão ser solrcitados em original ou por cópia autenticada a qualquer momento, em prazo a ser
CStAbCICCidO OCIA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO IOÃO DO RIO DO PEIXE:

15.5-2. os originais ou cópias autenticadas, caso seJam soiicilacjos, cieverào ser encaminhados à

comissão Permânente de Licitacão da PREFEITURA Ml.lNlclPAL DE sÃo JoÃo Do Rto Do pEtxE- srruada
na rua.losé Nogueira Pinheiro,sn, centro de São João do Rio do peixe-pB .ep: 58910-000.

í5.6. Quando restarem dúvidas ao Pregoeiro Ía) Oficial na análise da documentacão do licitante mais
bem classificado. sôbre o atêndimento das exigênciâs habílitatórias, especialmênte rêlativos aos
requisitos de capacidade técnica, poderá ser realizada diligênciã para comprovação da exigência
solicitada pela PREFEITURA MUNtcIPAL DE sÃo JoÀo Do Rlo Do pEtxE, por meio de cópias de contratos,
registros em órgãos oficiais ou outros documentos idôneos apresentados de forma a complementar a
| ^Í ^.À - -4 ^ ^r^.+--l- i^;-i^l*^^r^

15.7. Caso a dili8ência realizada pelo Pregoeiro (a) Oficial não saneie as êventuais falhas apontadas ou,
- r - - - + ^ - .J j * ^ - + ^ ..J - - r^_-i- ^.,i-a_-r!. L-Lil:.^.:-:r- ^ I-i+--.^.^-ior"so' quq Jclo !er'rLoLouu v uqroLÊiiÜ'iaiaiiaÜ ijdS üciiidi5 eÀige,r!'dJ ii.iúiiiidiijiid5, aj iiciianie 5L'q

iiiALitsiLilÁij(j, devettrio, pttt cutrseguitrLe, u Fr egr..reir o iar Oíiciai rtierriificar a próxirrra prufru>id,
respertada a ordem de classificação;

RUA IOSÉ NOGUETRA ptNHEtRO, S/N, CENfpO, sg.9to-ooo
p3) 9,9113.1173



âLa *8!o,â9'

15.8. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo

aqueles legalmente permitidos;

,\ r í iâ ^ ii.ir.hrâ í^. . m ri' Í^Àâ( ^c .i^.,r^,1ôh'^c áê\,ôr;^ .ia mri'i? Â .e O

ircrtante íor a fritai, tocjos os documentos oeveÍao estar em nome cia fiiiai, exceto aqueies oocumentos

oue. oela oróoria nâture2ã. comDrovadamente, forem emitidos somente em nome da matri2:

15.8.2. Serão aceitos registros de CNPI de licatante matriz e filial com diferenças de números de

documentos pertinentes ao CND Federal conjunta com INSS e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a

centralização do recolhimênto ciessas contrÍhuições;

15.8.3. Os atestados dê aotidão técnica/resoonsâbilidade técnica Dodem ser aoresentados em nome e
.^m ^ aÀlDt Aa 6,r.b ol^tt rie f;li:l rle êmh.ê<r li.,trntê

15.9. As certidôes que não trouxerem em seu bojo o resDectivo orazo de validade serão consideradas

válidas por 90 (noventa) riias. à exceção cla certiclão cle falência orr recuperâção extrajlldi.ial que sêrá

considerada válida por 30 (trinta) dias, contados da data de sua emissão, salvo disposição legal, que

deverá ser anexada à certidão;

15.9.1. A qualquer momento o Pregoeiro (a) Oficial poderá solicitar, via chat, atualização das certidões,
;-.;- ^' 'ô ô.r.. c-i:m rnracant:Àr. ,,iiiâr. hr .;\ôÉ,,11 ri^ .âÉ.m-

15.10. As exigências a serem comprovadas por documentação emitida em língua estrangeira serão

alencjicias mecjrante ciocumenLos equrvaientes, inrcraimenre apresentados com traduçao irvre;

15.10.1. Para fins de assinatura do contrato, os documentos emitidos em língua estrangeira serão
rr:À,,,i"i^" ^^. r",;,'r^r irr.:mant:rln an D:i. a.^^.rii..i^. 

^!!;^ ^i,r'^ a,r^ ',n-h: e clhcrit',í i^ ^,,
consuianzàdos petos respectrvos consurâcios ou embarxadas.

15.i1, As microempresas ou empresas de pequeno pone, assim cjeciaracias para eÍeiro dos beneÍÍcios

da Lei Complementar ne f8/2OO6, deveráo apresentar toda a documentação exigida para a

comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente al€uma restrição;

15.11.1. Havencjo alguma restnçáo na comprovaçào cja reguianciade frscal será assegurado o prazo de

5 Ícinco) dias úteis. cujo termo inicial corresoonderá ao momento em oue o licitante for declarado o

venrorlnr áõ rpítarr,à nrnrrnoávpl nnr iorr:l nerínrlo a rttt.rid à^ Àí{mini<ir:.ãn pihlire nart t

regularização da documentação, na forma do Artigo 43, § 1e, da Lei Complementar na 723/2006;

í a r a , (ô n i ^r;âm .lô .lr.cii '.r.:^ ôm^/ô"- Àô

aiguma restnçào na documentaçào frscai, será concedrdo o mesmo prazo para regutanzaçao;

15.11,J, À nào reguiarizaçào da documenraçào, no prazo pÍevrsto na subcondrçào anrerior, impircará

decadência do direito à contratação, sem preiuízo das sânções previstas neste Edital, e tacultará ao

Pregoeiro (a) Oficial convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para manifestar

ESTADO DA MRATBA
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interesse na assinatura do contrato em igual prazo e nas mesmas condiçôes propostas do primeiro

classificado, inclusive quanto aos preços atualizados, em conformidade com o instrumento convôcatório;

15.1'1.4. i\ião se apiicam ês disposiçôes cjo subiÍem anaericr 3o licirJnÍe rern3nescenre que n50 3ceitar
a contrataçào nas mesmas conciiçôes propostas pelo primeiro arjJudtcatano.

15.12. Pocjerão ser apiicacias as sanções constanres nesre Edirai cia PRÉFEiTiLjRn MiiNiCiPÀL DE SÃO

lOÃO DO RIO DO PEIXE ao licitante que apresentar âs certidõês com validade vencida na data de início da

sessão- orevista no preâmbulo deste Edital, quando não estiver amparado pelo benefÍcio legal previsto

às microempresas e emnresas de pequeno porte;

í5.13. Hãvendo necessiclade de analisar minuciosamente os documêntos exieidos o Presoeiro ía l Of icial

s'.,]spenderá a sessão, inforrnando no "chat" a nova d3tê e horá!.io p3r3 a.onti^uidade da rnes.rna;

15.'14. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será
À^.t^.-a^ ,,^^^-e^-

16. DADECLAR çÂO DO L|C|TANTE VENCEDOR

íA í a^h(+ãr."]^ ^ ârÀ-.limôh+^ ^tôh^ à" ôvidÂh.iã ô"ti+.tí.i." .^t:, ADrt.taÀ^ \,^^.^À^r ^prLrru,J.^:ÊÇrrLrú, c rcij:rr v..j:rLUUi... _

licitante que ofertou o menor preço por item e atendeu às exigências habilitatórias.

17, DO RECURSO

17.'1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal do licitante qualificado como
microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de 30 (trinta)
rninuTo!, parJ que qualquer licir3nle mJnifc5Íc a tntenção dc recorrer, je Ícrm: rroriyJC.t, ijto c,
incitcando quai ato dectsóflo é obleto da tntençao de recurso e o funciamento suclnto para o pletto cie

reÍorma ot] revisão. em camoo oróorio do sistema:

1?.2. A talta de manifestação motivãda do licitante quanto à intenção de recorrer importará a

decadência desse direito e autoriza o Pregoeiro (a) Oficial a adjudicar o objeto ao licitante vencedor;

17.3. Havencio quem se manrfeste, o Pregoerro (a) Oficial reaiizará o exame de admrssibilidade da
intencão recursal- limitândo-se a veriÍicar a presence dos ôressuDôstos recursais- oâra decidir se admite

^I 
nã^ 

^ 
Íê.,,rc^ f,,h.l)h-^r,.1,--^r-.

17.3.1. Decisão do Pregoeiro (a) OÍicial acerca da aceitação orr reieição da intenção de recurso será
rleviclamente motivada e registrada em campo próprio do sistema;

PREFEIruRA OA C'DADE
RUA |OSE NOGUE'RA HNHE\RO, S/N, CENrRO, 5A.91O-O(m
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17.3.2. Não será admitida intenção de recurso quando:

a) constatada a ausência de pressuposto de admissibilidade recursal;

h\ f,,^;.À. ^h -^,. i^.-ri.ía.ã^;^ i;-i,-^r-.v,,u',suve

c) ostentar caráter meramente protelatório.

'17.4. O licitante que tiver sua intenÇão de recurso aceíta poderá registrar as razões do recurso,

exclusivamente em campo próprio do sistema, no prazo de 3 (três) dias, ficando os demais licitantes,

desde icgc, inrimados a apresentar as conr13r!'azões, também via sistema, em iguai prazo, que começará

a corrêr do termrno do prazo da recorrente;

1t.4.'t. Para o reguiar pÍocessamenro cjo recurso, aiena-se que o

www.portaldecom praspublacas.com.br exige o preenchimento pelo Lacatante recorrente do campo

referente às razôes recursais no prazo indicado;

17.4.2. Durante o prazo recursal, os autos do presente processo licitatóflo permanecerão com vtsta

franqueada aos licitantes intêrêssados- no setor da Comissão Permanênte de Licitação da PREFEITURA

I.4I-INICIDAL DE SÃO ]OÃO DO RIO DO DEIXE, IO'A!i?3dA PREFEITURA [.4UNICIPAL DE SÃO ]OÃO DO RlO DO

PEIXE, situada na rua losé Nogueira Pinheiro,sn, centro de São loão do Rio do Peixe-PB cep: 58910-000,

cm dias c horárro dc cxpcdiciite da PRtl tllURA MUNTC|PAL Dt SÃC .iOÃO DO RtC DO l,tiXL, das sh âs

12h (horário de Brasília), e a qualquer tempo, os documentos produzidos pelo Pregoeiro (a) Oficial

estarão disFoní1./eis no Porlal de Compras públi.29 por meio do endereço eletrônico:
,.^.^., ^^+-l.l^-^- ^.--^,.r\li^.. -^- L-trtr {i.PU, ru,sçLv,"}J, urpueiieeJ.!vrr,.v,

17.-\. Na análise do recurso, o Pregoeiro (a) Oficial poderá promover diligências destinadas a esclarecer

cu cornplementar a instrução do processo, constrturndc..neic legal de prova os docur"nentos obtidos;

17 6 Ànós clecorrido o nrazo de âDresênt?cão r{aí<l rnntrerrazãnÍãÊ() ô prêsôêirô ía) ôfrrirl nnrlcrá

reccn:iCerrr ou nio a suc Ce.i5ão objctc Cc recurso cm Jte 5 (cincc) dios úteis;

a'r', n r.^lhimênt^.1^ rorrrr<n rnvrlid: tã^.^6ôn+ô ^c :+^. ihc,,..ôri,,ôi. .lô i^.Â!,ôi+i'-âô+^.

17.8. Não havendo reconsideração da decisão, os autos serão encaminhados à autoridade competente
hâ,. ;, 'ldâhâÂr^ â 

^ 
r6d úc 

^ 
6h arl, q í.ih^^\ 

^iâ. 
,itôi.

18. DA REABERTURA OA SESSÀO PUBLICA

1a 1 À caccãn n,lhli;: ^^Áôl; .ô' .-ihô.+-
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18-'1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da

sessão pública precedente ou em que se.ia anulada a própria sessão pública, situação em que serão

^ ^- ^,,- l^t^.J^^^-J--.

1ai.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado
,,^--^l^.-:^---;^ -l^-+^ ^,.-:^,re çqu'v ô's,,rç uu ,,ou LU,,,|J, uvo, o . c6u,o, ,.dlou

íiscai, nos termos rjo artigo 43, §ie da LC ne 123l2OOô. Nessas hipóteses, serão adoiados os

procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances;

18.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta;

18.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat"), de acordo com a fase do
procedimento licitatório.

19. DAADJUDICAçAOEHOMOLOGAçAO

19.1. Caso não haja interposicôes de recursos na forma do CaoÍtulo anterior. o Pregoeiro ía) Oficial fica

autorizado a adludicar o objeto âo licitante declarado vencedor;

Em r:ca âa i^rôl^^.i.Ãô. Àa rar,,..^. -.h-.; ; 1"!ôriÁr;ô À1 oa;!i,Tl ialr

MUNICIPAL Dt 5ÃO loÃu rjo Rlu DO PElxE, a deiiberaçáo quanto à homoiogação cjo resuitacio cio

julgamento deste certame ê a âdjudicação do objeto ao licitante vencedor:

19.3. Em qualquer Íase desta licitação e previamente à adjudicação e homologação do obieto desta

licitaçã.,, a PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO RIO DO PEIXE, na salvaguarda de seus interesses e

convcniências e, a sêLr exclusivo cíitério, poderá promover diligência e,/ou solicitar escla!'ecimentos

complementares, e os licitantes obrigam-se a prestáJos, quer por meio de documentos e/ou de

sindicáncias e verificaçÕes ln /oco, visando aferir a capacidade técnica e administrativa e demaas requisitos

adequados de metodologia e segurança dos licitantes, de modo a assegurar a perfeita e regular execução
Á^- -^^,i-^. ^!.i^+^ t^.+^ -^a^*^ -^-a^-*^ ^-i-:.J^uuJ rL,vtçur, uulLLU uLric rL L^iÉrLju ú rcirj ãiiLÀiJJ L dtLJlduúi

comprobatórios da capacidade iécnica dos licitantesj

h^.]^-4 - ^,,+^.r.J--r^ -.: - ---i-^+,,,^ -.J^ ^^-+--.^ ^.,^1.,i- ^

acj.juciicatário, poi tlespaclro urotivado, se após a íase de irailijitêção tiver ciêrrcia cje fato ou circurrstárrcia,

anterior ou posterior ao julgamento da licitação, que revele inidoneidade ou falta de capacidade técnica

ou financeirâ do licitante;

19.5- A homologação do resultado implica a constituição de direito relativo à celebração do contrato
em favor do licitante vencedor.

20. OA CONTRATAçÃO

PREFE'ruRA OA C'DÀDE
RUA losÉ N6uE,RA ptNHEtRo, s/N, cENTRo, sa.9ro-ooo
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20.1. Homologada a licitação pela autoridade competente, o adjudicatário será convocado para âssinar

r,,\, I rr,,,, LLU LqUivdrLr ILj {rU yi drú úe J tLii tLUr

úi.is ú1eis, que pooerd ser- píúrroBaúo uma veu, púr iSijAI peliúüo, qUanüO 5úiiCiiaoO peià pãi-IÉ 
'iijrànie ú

seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado aceito pela PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO lOÃO

DO RIO DO PEIXE:

20.1.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante à PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO

lOÃO DO RIO DO PEIXE para a assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a

PREFÊITURA MUNICIPAL DE 5ÃO JoÃo Do Rlo Do PEIXE poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite

da Adludrcatanâ, medrante correspondencra postal com avrso de recebrrnento (AR) ou meto eletrontco,
para que seja assinado ou aceito no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento;

2!.1.2. Seri permrtrda: a:sin:tura elerrônice rjc conrraro, medr:nte u5c d: celiFicação digtrai iaP

Brasii, caso o representante iegai do licitante a possua, no mesmo prazo inciicado no subitem "20.1".

zu.z. A recusa inJUsriíicacia ou não comparecimenro cjo iiciranre oeciaracio vencecior para asstnar o

contrato no prazo estabeiecido, caracterizará o descumprimento da obngaçào assumida, sendo

oresumida sua desistência de celebrar o contrato- e acarretará as seguintes consequências:

20.2.1. Percia de todos os direilos do licitante vencecior com relação à adjudicação rio objeto da

Drêsênte lil:ita.ão spm nreittÍzo rla aolicarão das sâncôes administretivas constantes neste Edital da

PREFTIIURA MUNIC!PAL DE SÃO JOÃO DO RIO DO PIIXE;

20.2.2. Decorridos 90 (noventa) diãs da entrega das Drooostas, sem convocacão parâ â contratacão,
ficam os licitantes liherados dos comnromissos âssltmidos:

20.2.3. Convocação dos licitantes remanescentes. resoeitada a ordem de classificação. sendo o contrato
relpfrr3!n f^rn ^ li.it.ànte ô ê ârêrtar   conl!.atacão em iptral nrazn ê na< mêlmâs rnnrtirâp< nrôn^<fâ<

pelo primeiro classificado, inclusive quanto ao preço atualizado, desde que observados os requisitos de
h.hiiii..ã^ ^- I 'r, â^ .' '. .^hr,^...ãÀ

20.2.4. O licitante remanescente que não aceitar a contratação nas mesmas condições propostas pelo
primeiro acijuriicarário, inciusive quanro ao prazo e preço, não se apiicam as disposições do subirem
'20.2.L".

ztJ.3. O ccnrl3tc deverá ler e:sinadc peic represenrante lega! cio licir3nie -.i.juiicetáric, nos rermcs de

seu contrato sociai ou por procuradoç com porieres especiais para o ato, cjevencio, em quaiquer hrpotese,

âoresentar documentoís) de idêntificação legalmente ãcêitoís). oue contenham o número de identidade
ê^aprll\nÍ ê.^mn/ô\,ãntê.1ê rê<i.lÀh.i" dô/<\ <iírnitir'^l<l .,<ô:in.l: nãntênhàm <i.lô ânrêqanfã.1ô<

no processo de contratação;

20.3.1. Por ocasião da assinatura do contrato, verificar-se-á por meio do SICAF e de outros meios se o
licitante vencedor mantem as condições de habilitação;

ESTADO DA PARNEA
PREFE|ruRA DE SÁO lOÃO DO RtO DO ELXE

S,ETOR DE LtCtrAÇÃO
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ESTADO DA PARAIBA
PREFHruRA DE SÁO lOÃO DO RD tn PEXE

9ETOR DE L|C|TAçÃO

20.3.2. Caso o licitante vencedor apresente pendência relativas às condiçôes de habilitação ou à correta

identificação do signatário e/ou empresa adjudicatária, o licitante vencedor deverá providenciar a

,-.,,!..i.^.:^ A-. :-.irtt-.=^ .J- -J--,,*^-+^-<^ ^+; -.J^r^.J^ ---i--I
' 
sSUrdr r/dYov u u 5ud 5r(uóVow tror d dPr L5Er r(oLdu uó t/úLu r' rç" to\ o(/ oic d údtd \.1L drrii i.i i,úr ó iiO LUi i{ I diU.

20.3.3. As condições constantes da minuta de contrato, conforme Anexo lV constituem basicamente o
^ ^^.Ii-é-)^ ^-rl..r:^r+:.;-Lc^ru fl 

'Ls6r 
d. ue Lu orr.cduluurLórorru,úúir6.jiiúirjççr(ç,ijc5üejó,Fiaiticu

mais ampio cc.rnhecimento, a ãceitá-ia tai como redigida, para todos os íins e eíeitos jurÍciicos emergentes

desta licitação;

2A3.4. CoíisrdÉÍa-sÉtarlrbéi-rrcoriio rÊcusâ iiljustificàdà, sujÊita o iiciL.iirte ás penâi;,jadt" previstas rio

subitem "20.2.1", a não apresentação dos documentos referidos no subitens "20.3" e "20.3.2";

20.4. O prazo cje vigência cia contratação é rle 12 (cjoe) meses coÍ)Lados a partir da assinaiurd do

contrato, podendo ser prorrogado por iguais perÍodos até 60 meses conforme art 57 la lei 8666/93;

20.5. Unra ve7 àssii-râdo o tei-mo 'je .ontr;to, o objctú aúirii-atado estará süjeito a íiscalização Ji.irante
toda sua vigência, que poderá ser prorrogado mediante aditamento observado o estabelecido art 57 la
lei 8666/93:

20.5.1. lnsere-se, em especial, no âmbito da atividade fiscalizadora, o poder da pREFEITURA

MUNICIPAL DE SÃO]OÃO DO RIO DO PEIXE de rejeitar objetos ou serviços prestados pela contratada,
caso seja constatado que a suas especificações não se coadunem com as exigências previstas neste Edital

e anexos;

20.5.2. Se a qualidade do(s) serviço(s) prestado(s) não corresponder(em) ao exigido neste Edital, â
contrâtâdâ podêra 5ci' chamâdâ pâi'4, dcntio dô prazo deirnido pcla i'RLÍ tllURA lvlUtJtCiPAL Dt fÃC
JOÀO DO RIO DO PEIXE, fa2er as devidas correções e/ou complementaçôes, ou refazer o serviço, sob pena
.le aPllcaçâo das sançôes arlminist!'at!\/as constantÊ! nr<te Erlif:l e no RtLC.ia pREFEITI IRA l\/llNlalpÀl
DE SÃO JOÃO DO RIO DO PEIXE.

,0.6. O íorneaimento decorrente deste procer,limenlo É'oderá ser alteradn qU?litaliva e

q u 3 ntitat i\./a.rne nte, desde que po!' acordo das partes, ccnfcrrne artigos '18-l ao 189 do RILC pqFFFITURA

MUNICIPAL DE SÃO IOÃO DO RIO DO PEIXE;

?^ 1 
^ 

ôyri^.ãô n^ .^hr,.r^ ^.^7/ôri n^1.. r/i.. ô ^. {^rm. ..lhiri.i. h^ /-ÂAiaa í-ntit a,..it^i.^.lrurà;u.riii

20.8. Caso o licitante vencedor se recuse a formalizar a entrega do oLr.jeto dentro dos prazns acordados,
<êm i,,<r;íi.ãr,\/â n^r Â...ir^ ê ..ôirâ rt^r Àcrâ DRFÊFtrt tR^ À,4|Nrí.rpÀt DE SÃO .lOÃO DO FIO DO pEryF

estârá su.jêito a aplicação das sanções administrativâs constantes neste Edital da PREFEITURA MUNICIPAL

DE SÂOJOÃO DO RIO DO PEIXE, bem como acarretará a decadência do direito de fornecimento:

20.8.1. Na ocorrência da hipótese descrita acimâ, o PreBoeiro (a) Oficial examinará as oíertãs
subsequentes e : h:biiitação cio licitanre, que aceit3r 3 contrat3ção em igua! pr:zc e n3s mesrnJs
conciiçóes propostas pela primeira ciassificada, inciusive quanto ao preço, cieviciamente corrig,oo,
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respeitando a ordem de classificação, sendo o mesmo declarado vencedor, se apto ao fornecimento e

atendidas as condições do Edital;

ô l;.'r.^Íô aia rraitrr r.^n,,.Í..ãÂ .^n;'.Àêr -'^^^.r'. ^-l^
primeiro acijudicatário, inciusive quanto ao prazo e preço, nào se apiicam âs disposiçôes do subitem

20.s. O recebimento do objeto seguirá as normas previstas PREFEITURA MUNICIPAL DE SAO IOAO DO

RIO DO PEIXE, sendo a forma de recebimento do objeto deste instrumento convocatório a ser realiTada

da seguinte forma:

20.9.1. De forma definitiva. confirmãdo oelo sestor do contrato- aoós atestô dô fiscal técnico sobre a
ênt/êoâd^ôhiptô vcriÍir"nrl^<fl:õr!ãli.lâ.1ê ^llânrirlã.le 

p rnnínrmirlerlp êrlrlfi(.21ârlminictrâti\/^<^hrê

a documentação relativa ao pagamento, em documento específico para esse fim, concretizando assim a

execução do cbjeto.

20.10. O pâgamento deverá ser efetuado de acordo com as disposições contratuais, mediante a

apresenração cie Nora tiscai ou Farura, que cjeverá conrer o cjeraihamenro cio objeto executacio;

2O.1O.1. O pagamento com apresentação de Fatura somente será aceito, caso a contratada, por meio

de previsão em iegislação especifica, esteja desobrigarjo de emitir Nor3 FiscJi;

20.1O.2. A Notâ Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada de comprovação da

reguiaridacie tiscai, que pocierá ser comprovarja por meio cie consuira aos sÍrios eietrônicos oÍiciais;

20.10.3. A retenção ou glosa no pagamento, sem prejuízo das sanções cabíveis, poderá ocorrer quando

3 contratãciâ:

a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as

atrvrdades contratadas j

b) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com

qualriade ou qu3nrii3ie infericr à de,'n:nc:d:; ou

c) deixar de atender disposições legais ou contratuais que promovam prejuÍzos a PREFEITURA

MUNILIPAL ljt 5Ã(J JoÃo DO RIU DO Ptlxt ou a lercerros e cula responsabrlrdade pero pagamento possa

SEr AtribuídA à PREFEITURA MUNICIPAL DE SÁO ]OAO DO RIO DO PEIXE.

2c.'10.4. Quando houver glosa parcrai, a PRtl-tl I u RA M u N ICIPAL ltt 5Ãc.ioÃc DO RtO DO pElXt deverá

comunicar a empresa para que emita ã Nota Fiscal ou Faturâ com o valor dimensionado, evitando, assim,

efeitos tribr!tários sohrp valor qlosarln.

20.10.5. Os pagamentos a serem efetuados em favor da contratada estarão sujeitos à retenção na

fonte de encargos fixados por lei, na forrna da legislação esoecífica;

PREFE'ruRA OA CIDADE
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20.10.6. Caso não verificada uma das situaçôes de Íato previstas no subitem "20.10.3", a falta de

regularidade fiscal não autoriza a retenção do pagamento devido a contratada, que será notificada para

, cÉu,d, ,/ di ó r,( uoçdu 9c' oIrL v pE d uL i L )L,rdu

20.11. A PREFEITURA MUNICIPAL DE 5ÃO JOÃO DO RIO DO PEIXE está aurorizada a proceder rerenção
n::lr=-ln,i ,!- ^-4Àt!^..r-.,:t-. . -* í,,-^:^
Plcvtllllvo€llllu'llouuot^cLUYoÚYuo'lguoJJlÍl'Jtllzc|

necessário, para evitar pre.juízo ciecorrente cjo inarjimpiemenLo contratuai cia contratacia;

2AJ2. O licitante contratadc que Íalhar na execuçãc do Contrato cu cometer quaiquer tipc de Íraude,

inciusive fiscal, estará suJeito às sanções administrativas constantes neste Edital cia PREFEITURA

MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO RIO DO PEIXE.

21, DA GARANTIA

21.1 Não haverá exigência de garântia de execução oara a oresente contrataÇão

22. DAS SANçÔES ADMINISTRATIVAS

22.1. Qualquer pessc: física ou jurídice que pratica!. atos em desaccrdc ccm a legisleÇão, com 3s

disposições deste instrumento convocatório e contratual PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO RIO

úü PEii.E, sern preluízo des:'espcnssbiiidaies civii, edministretiv3 e crimin3l, garanririe a pré.,,ia cieÍesa,

suleita-se às seguintes sançóes:

a) Âcivenência;

b) Multa na foÍma prevista neste Edital e/ou no instrumento contratual;

c) Suspensão do direito de participar cie licitação e impedimento .je contratar com a PREFE|TURA

MUNiC|PAL DE sÂo roÂo Do Rio Do PÊtxE, por ate 2 (ciois) anos.

/t.t.I
o;

As sançóes prevrstas nas ietras'a" e ''c" actma poderao ser apitcadasJUntamente com a da tetra

22.i.2 A.plicern:e às ircrr;ções e ccnrroÍo5 prcmovido: e o:::necic: pci3 I,REFEiTUR^ i.,4,Ji'jiC!pAL DE

5Ão JoÃo Do Rlo Do PElxE, as normas de direito penai constantes no Capítulo -B do lituio xt da parte

Fsperial do Decreto-Lei nq ? 848, rle 7 de dezemhro de 194Or

22.1.3 5ão consideradas condutas reprováveis e passíveis de sanções, as previstas no artigo 230 do
RILC-PREFEITURA MUNICIPAL DE 5ÃO ]OÃO DO RIO DO PEIXE.

sEÍoR oE ucfiÀçÃo
PUA IOSÉ t OcUEtRÂ qLNHE'RO, S/n, CEttfpO, 5O.9r O-ryr
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22.2. A sanção de advertência é cabível sempre que o ato praticado não seja suficiente para acarretar

danos à PREFEITURA MUNICIPAL DE 5ÃO lOÃO DO RIO DO PEIXE, suas instalações, pessoas, imagem, meio
r+F,--r- .J^.,^^r..ê/.-l'..1..-,,-!-. 

-: 
r: f,^ ^^^r-^r-.J-dtJrtLdud dvucrL 5 Ld 5u> cr i' uut i i.ju ji-vLrllrLoliror!úóLLiliil<iidud

uu rrrErçd9 urruErdud uE rtdullllpllr d5 LJut rBdçuÉ5 d55Lrll ud5,

t^ "-^^:^ .J^ -J.,-*A--i-.z.z.i. Ã oÉr,,4óç<jú üii 5ôiiçdii üe óütÉiieiici- iiiitjiliià CiÍl 5ijô CüiiiUniCôÇAO A aOniíãiAõa, üCnii,Cü sai

informada no sistema cadastrai coÍrespondente ou no SiCAF, bem como ocorrer o seu registtojunio aos

documentos contÍatuais;

zz.z.z. i1 rcrr.LlLrErrLrd \rd 5dllçdlr uE dUvcireilLid, porlrtd eÍl>clai A ãpliaAçaü Oa penãiiüãüe úe

suspensão do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com a PREFEITURA

MUNICIPAL DE sÂo JoÃo Do Rlo DO PEIXE e/ou a aplicacão de multa no valor de até 5% {cinco oor cento)
do valor do contrato, sem prejuízo da rescisão contratual.

22.3. /r sanção de multa será:piic:da ncs seguini.es cescs:

22.3.1- Nos casos da infração ocorrer no âmbito do processo licitatório de contratação:

a) Em decorrência da não regularização da documentaÇão de habilitação. nos termos do artigo 43, § 1"

da LeÍ Complementar n' 123/2006, conforme previsto no subitem "15.11.3" deste instrumento
convccatório, co!",'espcndente a 39uó (três por cento) io valor estimacjc para a ircitação;

b) Pela recusa em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo

estafrelecrdo pelo instrumento convocatono ou pela náo entrega da proposta alustada ao lance vencedor,
dentro do prazo estipulado pelo Pregoeiro (a) Oficial,3% {três por cento) do valor da contratação;

c) ['or emp;'eender qualquer coniuta ou expediente culc obletrvo consrsta em tmpedtr, perfurbar,
procrastanar ou Íraudar a realrzação de qualquer ato do processo licitatório, correspondente a /u/o (sete

nô!. rpntô) dô vâlr)r dâ aôhlratârãô

a) no caso de inexecução parcial, incidência de multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da parcela

inadirnplida ou do saldo remanescente do contrato, a depender do inadirnplemento, conforrne avaliação

C  PREFEITUR,A T.4UT.I!CIPAL DE SÃO.]OÃO DO RIO DO PEIXE;

.t-

c) no caso de fraude na execução do contrato ou fiscal, íncidôncia de multa cuja base deve corrcsponder'
ao vãlor dô vântôgêm êÍetivamente obtidô ôu potencialmente auferível pelo agente.

,J- +i,t+- -^^^ ^ t;^i:--.^ ^,,...r.2. ,',vçlJcr.u l,rcvirro .'crrL iiijaiiiiiiai,iú Loru u ,,L,L.iiiie i./u

r-r.rrrLraLada venha a causar prejuízos à PREFETTURÂ lviUNlCiPAL DE SÃO jOÃO DO RIO DO pãlXE, ptu
meio de sua conduta, o mesmo fica obrigado a ressarci-los integralmente;

PREFHruRA DA C'DAOE
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22.3.3. O não pagamento da multa aplicadã ou ressarcimento do prejuízo causado importârá na

tomada de medidas judiciais cabíveis e na aplicação da sanção de suspensão do direito de participar de

licitâção € impedimento de conti-atâr com a PREFEITURA t',,1UIIICIPAL DE 5ÃO.iOÃO DO RIC DC PEIXF.

por z iüúisi ar,os, oU ale ü aülmpllr a oürigaçao qüÉ 0ÊU orlgem A SúSpÉnSAo:

^\ .\- .,^'^--- .J-..^.:- -^.o., v5 vo,v,c5 |Jo6uJ L,,, |]d,LL,o u"rLo, o purr'u'ÍuouL vc uur'oJ

condições cie pagamenio, ciesde que aceitâs peia PREFEITURA MUiiiCiPAL DE SÃO JOÃO DO RtO DO

PE IXE;

b) Qijalquer rnulta ii"iipijtada e não paga no prazo colicêdido peia PREr E|TURA iviUNlClPAL DE 5ÃO lOÃO

DO RIO DO PEIXE será corrigida pelo IPCA ou outro índice que porventura venha a substituí-lo;

22.3.4. A apiicação da sanção cie muita importa em sua comunicação à coniralada, devendo ser

informada no sistema cadastral correspondente, bem como ocorrer o seu registro junto aos

documentos contratuais;

22.3.5. A aplicação de multa não impede que PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO RtO DO pEtXE

rescinda o contrato e aplique as outras sanções previstas neste Edital.

22.4. Será aplicada a sanção de suspensão do direito de licitar ê contratar com a PREFEITURA

MUNICIPAL DE SÃO JOÃo DO RIO DO PEIXE, por prazo não superior a 2 (dois) anos, em razão de ação

ou omissão capaz de causar, ou que tenha causado, dano à PREFEITURA MUN|CIPAL DE SÂO JOÃO DO

RIO DO PtlXt, suas rnstaiaçôês, pessoas, tmagem, meio ambtente ou a tercelros, na segutnte proporçâo

e aos seguintes casos:

22.4.1. Par 2 idcis) meses: deixar de enrregar a documentsção exigid: pare o cen3,rne;

22.4.2. Pot 4 (quatro) meses:

a) Não celebrar o contrato ou a ata de registro de preços, quando convocado dentro do prazo de

validade de sua proposta;

b) Í'iic n':;nler J propoSta cu l:nce eÍetuacic na sessào cjeste cenrmc, peio prazc cje vriid:de oa
proposta estipulado em instrumento convocatório;

c) Ensejar o rerarriamenro oa execuçào cio cename;

d) Não apresentêção da proposta ajustada ao lance vencedor, no prazo estipulado pelo pregoeiro (a)

22.4.3. Pot 12 (doze) meses: Falhar na execução do contrato. Entende-se como falhar na execução do
contrato as seguintes concjutas, enrre outras:

a) Falhar ou atrasar o cumprimento de obrigações contratualmente assumidas, independentemente
,i- A^i^ ^'' -,'i^r .l- -^^r.-r-.t-Le,Pu eu Lv',1, oLoeo.

22.1.4. PoÍ 20 ívinte) meses:

ESTADO DA PARAIBA
PREFE|ruRA OE SAOIOÃO DO Rp AO PETXE

,ETOR DE LtCtrAÇÃO
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a) Fizer declaração falsa ou apresentar documentação falsa;

b) Comportar-se de modo inidôneo. Entende-se como comportar de modo inidôneo as seguintes
.^-.i, 't..

L Frustrado ou fraudado, mediânte ajuste, combinação ou quãlquer outro expediente, o caráter

comperitivo do proceciamento iicitatório púbiico;

ll. Afastãr ou procurar afastar participante, por meio de violência, grave ameaça, fraude ou
aíorarimanta Àa',:atraaa.i- ^,'rl^,'ôr iin^.

lll. Ter criado, de modo fraudulento ou irregular, pessoa.jurídicã para participar de licitação pública ou

ceiebrar contrato adminisrrârivo.

22.4.5. Por 22 (vinte e dois) meses: Fraudar na exêcução do contrato. Entende-se como fraudar a

execuçãc do contrato as seguintes condutas, entre cutr'3s:

a) Obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou prorrogações de

contratos, sem aurorilação em iei, no ato convocatório cia iic[ação púbilca ou nos respecUvos

instrumentos contratua is;

b) Manipuiar ou fraudar o equiiibrio econômico-financeiro dos contratos celebradcs ccm ir

PREFE|TURA MiJNiLIPAL IJE SÃO JUÃO DO RIO DU PEIXE;

c) DiÍicuitar ariviciacjê cie Íiscaiização cje conrratos ou inrervir em sua aruaçào, cie mocjo a obter
vantagem por meio de informações incorretas, imprecisas ou inverÍdicas.

')) À É O^.'rÁ í\^^rõ ô ^,'.r'^, h-.-".

a) Cometer fraude fiscalj

b) Prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente público;

c) Comprovadamente, financiar, custear, patrocinar ou de qualquer modo subvencionar a prática dos
atos ilÍcitos contrários a probidade administrativa;

d) Comprovadamente, utilizar-se de interpostâ pessoa física ou jurídica para ocultar ou dissimular seus

reais interesses ou a identidade dos beneficiários dos atos praticados perante a PREFEITURA lüUNICIPAL

DE 5ÃO JOÃO DO RIO DO PEIXE.

22.4.7. /', reinciiência cie prática punívei ccm suspensãc, ccc!,rida nurn período de aré 2 (icisl anos a

contar do termino da prrmerra imputaçao, tmpitcará no agravamento cia sanção a ser aplrcacia;

2z-4.a. As práticas prevrstas nos subrrens 22.4.4' a '22.a.6 sáo tambem passÍveis cie rescisdo, e
podem ser definldas, dentre outras, em uma ou mais das hipóteses constantes PREFEITURA MUNtCtPAL

DE SÃO JOÃO DO RIO DO PEIXE, além de acarretarem resoonsabilizacão administrativa e judicial da

ESTADO DA PARAIEA
PREFE|ruRA DE SÀO lOÁO DO RtO DO pEtXE

5,ETOR DE LtCtrAçÃO

SErOP OE L'CEACÃO
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pessoa jurídicã, implicarão na responsabilidade individual dos dirigentes das empresas contratadas e

dos administradores/gestores, enquanto autores, coautores ou partícipes do ato ilícitoi

22.4.e. Poierãc ser estendidos os efeitos da sançãc Ce suspensão do direito de licitar e impedimenro
de contratar com a PREFE|TiJRA MUNtCIPAL DE SÃO iUÃO DO RiO Do pEiXE às empresas ou aos

orofissionais oue. em razão dos contratos celebrados com fundamento na Lei nq 13.301/?0t 6:

a) Tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos;

b) tenham praticado atos tiÍcttos vrsando a frustrar os obletivos ria iiotaçào;

c, uemonsrrem náo possurr rooneroaoe para contratar com a pKtt trl uríA MtJt\rLrrAL ur sÃú ruÃu
DO RIO DO PEIXE em virtude de atos ilícitos pratacados.

22.4.'ltJ. A sanção cie suspensão e irnpedirnento cje licitar e conr!'atar corn a PREFEITUR.A M,Ji.iiCipAL
DE 5Ão joÃo IJo Rio Do pEiXE imposta ao licttante ou contratada, cieverá ser:

a) iníormada no sistema carJastra i corresponciente ;

b) Comunicada à contratada;

c) 
^ÍquivJd3 

JUnto ,c5 Cocumentot contratuats;

d) Publicada no DOU;

e) Cadastrada no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas, CEIS;

f) lnformada à SEFAZ/PB.

22.11i. a licitante deverá manter atualizado o endei'eço de coi'reio e!etrônico {"e-mail") cadasti'âdo e
confirmar o recebimento das mensagens provenientes da PREFEITURA MUNlclpAL DE sÂo JoÃo Do
RIO DO PEIXE, não podendo alegar o desconhecimento do recebimento das comunicaçôes por este
meio como justificativa para se eximir das responsabilidades assumidas ou eventuais sançôes aplicadas.

23. DAS DTSPOS|çÕES FtNAtS

23.1. lntegram este Edital os seguintes anexos

I - Termo de Referência;
ii - i'r^Àôi^;ô Dr^^^.i-.iô o,ô-^i ivPeJ!ú v! i r!YJ,

Ir- Reiaçào cje uocumentos cie Habrirtaçao;

lll-A- Declaração de Caoacidade Ooeracional;
lll-R - no.lârr.i^ .lo rr^ilariái.l-

lll-C - Declaração de Capacidade Frnanceira,

sEfoR oE L,cÍaÇao
puA tosÉ NoGUélpa ptvHltpo, s/1, cENno, ss.çt o-o6\
p3) 9.911i-r 173 4

PREFE'ruRA DA C'DAOE
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5ETOR DE L|C|TAçAO

lV - Modelo de Contrato

23.2. A Autoridade Competente pode, a qualquer momento, revogar a presente licitação, por razões
;ô inrôrô((o õ,1;ii.^ ;ô.ôr.õnÍa< .i- ;.rn <"^ô^,ôhiô^,ô ;a\/iÀ1môntô .ôm^r^,,:.i^rrPlr r Lr I i-r;iç, ir-il :cilL e

sufrcienle para justifrcar a revogaçàoj

té2-1. Lumpre a mesma autoíoaoe, o oever oe anutar esra ltctlaçào, em quaiquer rempo ou iase, de

ofício ou por provocação de terceiros, câso venha ê ser constatada qualquer ilegalidade no procedimento
ou no.iulgamento- salvo quando for viável a convalidação do ato ou do Drocedimênto viciado;

23.2.2- A revogaçào ou anuiaçao do procecirmento iicrtatório devera ocorrer meotante ato escnto e
f, rndamertrdo ê ôr,ando ry6r;i612 2náç a fase rle l3n6as fi,ar.á assegurada oDcrtunicladê de amola e

n!'év!â mânifÊ<t".ãn Àa< in+prp<<rrlnc nâ fôrmâ rla lâi.

23.2.3. os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
pREFE,TIIRA MLJNICIPAL DE 5Ão toÃo Dô Rto Do pEtxE não será responsável por esses cr.rstos,

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório, ressalvado o direito da
contratada de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do contrato,
em decorrência de anulação do contrato.

23.3. t Íacultado ao Prêgoê,ío (a) oticial ou à autoridade superior, em qualquer Íâse deste certâme,
promover diligência destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedadê a inclusão
r'aste!.iô'de infôrmr.ã^ 

^, ! ,lê ,{arrm5ntac nra r1a!,ar.iâó iê. <iÀ^ :aroronr:4ac .â.1 fi:. Á^ .lri!!fi.r.5^-,- .i-! i_j_:.-.,,::r ::JJ 
=Ê. 

__-..---

23.3.'!. A inclusão posteÍio!' de docr-!mentos será âdmitida e.rn c3ráter de aomprernent3ção de
ihf^rm..Ãô( a.êr..,1^< .l^.,,mêht^( Ân\/ir.i^c ^.1^< li.'tâhtp. a.1oçde orre nara<<á'i: n:z: :nrrrrrfrtn<!;i,iü;J:iJc:uJ u=re! \iel p.r. jirrirr rj._-
existentes à época dâ abertura do certame, no sentido de aferir o substancial atendimento aos requisitos
de proposta e de habilitação.

23.4. A diligência efetuada pelo Pregoeiro (a) Oficial junto aos licitantes deverá ser atêndida em prazo
comp:ii'rei ccm suas solicitações, que não poderá ser inferior e 2 iiuas) horas úreis e não supericr a g

(oito) horas úteis, consicierando a vaiiciacje do prazo apenas em horário de expediente da pREfElTilRA

tvltlNla!pAl DE sÃar loÃo Do Rlo DTLPEIYE contados â narti!'da soli.itação efprrrada oeto preqoei!.o íal
Oficiâl ao licit3nte no "chot" do sistema eletrôni.o utilizado pela PREFEITURA L4UNICIPAL DE SÃOloÃo
DO RIO DO PEIXE;

23.4.i. I tacuitâdo ao PrêÊôeiro (a) Cticial pi'oríogar prazo êstâbelêcido ao limite máxlmo dê i5h
(dezesseis horas) úteis, ou seja, 2 (dois) dias úteis, a partir de solicitação fundamentada feita no "chat"
pelc !i.it::t., :ntes d. fi:'tdc 3 pr.t:o estabsle.iC3 p"l3 prlgoei:.3 {:) Cfi:i:! n. s,..rbiten ,,2-1.4,,;

23.4.2. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, o
Pregoeiro (a) oficial informará no "chat" a nova data e horário para a sua continuidade, que somente

,Àr:a *glo'âP'
ESTADO DA PARAíSA
PREFHruRA DE SÃO tOÃO DO RtO DO PETXE

7
PREfE'ruRA DA C'OÀDE

RUA IOSÉ NOGUE'RA q' HE'RO, gN, CENTRO, ,A.9|O-OOO
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poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, 24h (vinte e quatro horas)

corridas de antecedência, ou 8h (oíto horas) úteis, e a ocorrência será registrada em ata;

23.4.:3. Em caso ie n5c atendirnento à sciiciração io Pregoeiro (ai Oficiai cu mesmo a recusa ern

âtendê-la, no prazo ftxaclo ou em eventuai prorrogaçào conceciicia, o licitante será desciassificado eTou
i^?hilit3d! e aindâ, s!rjeit2!.-se-á à. sanções orpvistas nesrê Fdita!:

23.4.4' O licitante que abandona r o cêrtame, deixa ndo de enviar a documentação indicada neste Edital,
será desclassificado e sujeitar-se-á às sançóes previstas nestê instrumento convocatório;

23.4.5. A dlligencta nâo poderá alterar os preços totais ou globars apresentados na proposta vencedora,
?drnitid:! -ie corre.õês formais em olanilhas de cLtsto ! !nitáries oll tct?is na fnrma,estabelecida neste
Ed ite!.

23-5. No jttlgamento dâs prôpostãs e na fase de hâbilitação, o Pregoeiro (al oficiãl poderá sanar erros
orr falhas qtle não alte!'em a çlrl]stância das propostas e dos docrrmentos e a sua validade jrrríclica,

mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e
eficácia para fins de classificação e habilitação;

23.6. As decisões do Pregoeiro (a) oficiâl durante os procedimêntos deste certame serão
fundamentad:s e regisrradas no sistema ccm accmpanhamento em tempc reai pcr tcdos os
participantes;

23-t. As normas dlscipiinaooras ria iicrtação serão sempre inrerpreracjas em favor da ampiiação oa
disputa entÍe os interessados e a obtenção do melhor preço, desde que não comprometam o interesse
da PREFEITURA MUNIcIPAL DE SÃo JoÃo Do Rlo Do PElxE, a finalrdade e a segurança da contratacão;

23.8. A qualquer tempo, antes cja datâ frxada para apresentação das propostas, poderá a Autorrdade
c.'nlDetênte se necessár'io nedificar este Edit3l hinÁtese e!,n orre dever{;, oroceder a divulsacão_
reabrindo-se o prazo ini.ialrnente estabelecido, corn a de,.,ida publicação do:viso de li.itação no sítio
eletrônico da PREFEITURA MUNtctpAL DE 5ÂO JOÃo Do Rto Do pEtXE https://www.sjrp.pb.gov.brl e no
sÍric eietrônicc io Govcrnc Federai intps:,,',,w!"Jrv.pon3iiecomprcspubiicas.ccm.br/j,cxceto quanrio,
rnquestionaveimente, a aiteraçao não afetar â formuiação das propostas;

23.9. i\áo navencjo expeciaenre ou ocorrendo quaiquer fato supervenrenre que rmpeça a reaiizaçao oo
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferidã para o primeiro dia útil
subseouente- no mesmo horário anteriormente estâbelecido, desde que não haja comunicação em
contrário, pelo Pregoêiro {a) Oficial:

2a\ 1n À rÍ.rp.ênt.a:ô al3 nrôô^<r. i':.rplic: nar:r o !iaitrntê a ohsenrâncil .lô. ôreceit.|< lêEâis ê
:'33u!3,rnent3Íes ern viScÍ, be.'n ccmc ê integr3! e in.onCicicn3! 3celt3ç5o de tcdos os terrnos e condlcóes
deste Edital, sendo responsável pela fidelidade e legitimidade das informaçôes e dos documentos
apresentados em qualquer fase da licitação;

a

7PREFEIruRA DA CIDAOE
RUA lO* NúUE'qA ptNHEtRO, gN, CENTRO, sA.9lO_OOO
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23.11. Qualquer alusão à marca constante das especificaçôes tecnicas do objêto desta licitação, deverá

ser considerada marca de referência, admitindo-se apresentação de similar;

2:J.i2. Os documentcs eietrônicos p!'oiuzicios corn a utilização de processo de certificaçãc

disponibilizacja peia ICP-Brasil, nos termos da Medioa Provisória ne 2.2ú0-2, de 24 de agosto de 2001,

serão recebidos e oresumidos verdadeiros em relação aos signatários. disoensando-se o envio de
rl^.r rrnênt^( ôrio;hâi< ê .Áni.< â têhii.ã.],< êm ô,hÊ1.

23.'13. Todas as referêncaas de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário

Ílê Brasíliâ - DF;

23.14. Da sessão pública dêste certamê divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico:

23.15. Em caso de divergência entre normas intralegais e as contidas neste Edital, prevalecerão as

últimas;

23.16. PaÍa quaisquer questôes JUdicrars oriuncjas cjo presente Ecirtal, frca elerto o íoro cia comarca de

São loão do Rio do Peixe. com exclusão de qualouer outro- oor mâis orivilegiado oue seja.

São João do Rio do Peixe - PB, 28 de janeiro de 2025

"/ôn ttx.. db e ,lrut v-01
) (.

PPEFEIruRÀ OA C'DAOE
puA ro* NúuEtRA prNHEtRo, gN, cENTRo, sa.9to-ooo
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3.1

5ETOR DE L|C|TAÇAO

A contratação se íaz necessár'ia paÍa possibi!itar o reaeL,iry'tento dos recu.sos pagos pelos

contribuintes do Município de São .joão do Rio do Peixe, através da em issão de boletos ba ncários

e assim garãntir o exercício de sua missão institucÍonal, que é viabilizar o cumprimento de suas

atividades. sendo imorescindível. Dara tânto, a utilização de uma infraestrutura bancária a Íim
de possibilitar o retorno dos financiamentos (recebimento) concedidos.

No exercicro cie sua missào instituoonal, a PREI-rll UHA MUNiCipAL DE 5ÃO iOÃO Do Rtu DO

PEIXE-PB, empresa pública da Administração, precisa viabilizar o cumprimento de suas

atividades aos contribuintes destinãdos a pessoas fÍsicas e jurídicas, sendo imprescindível, para

tanto, a utilização de uma inÍraestrutura bancária, a íim cie possibilitar a liberação e o retorno
dos financiamentos concedidos à sua clientela, assim como outros serviços relativos às

atividades administrativas e financeiras desenvolvidas por ela.

A descontinuidadÊ da prestação dos sei'viços bancários, contínuos,causaria pre;uízos ao bom

desempenho das atividades desênvôlvidas no âmbito da pREFEITURA MUNtCIpAL DE sÃO JOÃO

DO RIO DO PEIXE-PB, sendo â contratação dos serviços bancários de cobrança registrada,

e::enci:!p:ra c cumprirnentc das Ínet:t cst3bclcciCes no Pl3ne.i3rnentc Ettretsgiac c ne rni:r!o
da lnstituição;

3.)

3.3

^---^êi, -, ^I EIÍIVIIJ UE íETEllEIILtA

2.1,1, CONTRATAçÃO DE EMPRESA JURIDICA ESPECIALIZADA ONSTITUIÇÔES FINANCEIRAS) PARA

PRESTAÇÃO DE SERVIçOS BANCÁRIOS, CONíNUOS, DE RECOLHIMENTO DE TRIBUTOS E DEMAIS

RECEIT.AS PÚBI-ICAS MUNICIPÂIS, POR MEIO DE BOLETO DE REGISTRO DE COBRANçA EM PADRÂO

FEBRABAN, CONFORME SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA DE FINANçAS DO MUNICíPIO DE SÃO JOÃO DO

RIO DO PEIXE - PB.

2.1. Produto ou serviço a ser contratado:

2.2. Característica cio Objeto

2.2.1. O objeto, prestaçâo de serviços bancários contínuos é, por sua natu.eza comum

2.3. Subcontratação

2.3.1. Não será realizada subcontratação do objeto

3. ]UÍIFICAT]VA

PREFE'ruRA DA C'DAOE
RUA lO5É NúUE\RA prNHE'pO,9N, CENTRO, 5A.91O-U)O

utú,r-sjrp.pb.gov.br I ottvidoÍio@sjrp,pb.gov.br I P3) 99ô7A,7 922
CNPI: OA,924,O29/OOO, -7 1
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.1. Especificações e quantidades:

ESTADO DA PARAIBA
PREFE|ruRA OE SAO lOÁO DO RtO OO pEtXE

S,ETOR DE L\C|TAÇÁO

sEToR OE LErraçÀ, Y
RUA IOSE OGUE'RA ptNHErR<r, 9N, CENfiRO, 5A.91O-dX)
183) 9.9r13-1173

,-t

A contratacão dos servicos bancários a serem Drestados por instituicão financeira se faz

necessária às atividades da PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO RIO DO PETXE-PB, uma

vez que esta Agência, embora seja uma instiruação financeira, não está âutorizada peio Banco

Central, ao qual se subordina, a exercer atividades bancárias;

3.4

4. ESPECTFTCAÇÕES TÉCNTCAS DO OBJETO E DO QUANTITATTVO

1.1. DOS SERVTÇOS:

Ordem Dêscrição

coNIRAIAÇÃO DE EMpRE5A JURiDtCA T5pECtALIZADA

(INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS) PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

BANCÁRIOS, CONíNUOS, DE RECOLHIMENTO DE TRIBUTOS E

ULMAi) iiLLLriÀ5 lü8LiCA) MiiNiCiPÀiS, POR MiiO DE

BOIEÍO DE REGISTRO OE COBRANÇA, EM PADRÃO

TEBRABAN, CONIORME SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA DE
hr . i^ ,^i^r r!Hrr\^r uL, r\t\J u\-, rLt^E -

PB.

4.1.1.1. Da Definiçâo:

Subitem Desoição

1.1 Boletos Registrados, com PiX QRCode

',.2 PlX, com a funcionalidade do QRCode

4.7.7.7.7. Cobrança Bancária Registrada - Boletos Registrados com PIX QRCode: correspondem à

ernissão, postagern, registrc, liquidaç5c e baixa dcs bcletcs referentes às parcelas Ccs

financiamentos concedidos às pessoas físicas e jurídicas, mediante arquivo eletrônico enviado
pela PREFEITURA MUNIC|PAL DE SÂO iOÃO DO RtO DO PETXE-PB, além de eventualmente os

serviços de alteraçôes de dados, prorrogaçô,es dos boletos e manr,rtenção de títulos em aberto
e protestos;

4.1.1.1.1.1. Os serviços consistem basicamente em registrar, receber e repassar os valores, a

PREiEiTURA ÍúUNiCiPAL DE SÂO jOÃO DO RiO DO PEiXE-PB por meio cja sistemárica cie borero

de cobrança com código de barras, modalidade registradâ;

1,

PREFEIruRÀ DA CIDAOE
PUA ,oSE NúUEIRA PTNHERO, S/N, CENÍRO, sA.91O-O(m

t"t tLr,tirp.pb.gov.br I ouridoÍioosirp,pb,goybr I P3l 99ó7a.7922
CN4: @.921.029/OOO1 -7 1



êrJ *g!oa?
ESTADO DA PARAIBA
PREFETTURA OE SÀO lOÁO DO R'O D,O pEtXE

SETOR DE L|C|TAçAO

(?
rê

4.1.1.7.1.2. Os boletos Registrados devem também conter a funcionalidade PIX QÂCode (Quick

Response Code ou código dê resposta rápida): O boleto com QRCode é um boleto tradicional

com um QRCocje que recebe o pagamento via Pix, para íaciiitar o processo cie pagamento dos

usuários, O boleto com QRCode é uma facilidade que permite 2 (dois) meios de pagamento em um

único formato;

4.1.1.1.1.3. O QRCode {Quick Response Code ou código de resposta rápida): é um código de resposta rápida

dôr..{^ 
^ôl^ 

OIY 
^.r, 

f:rilit:r n nrnroccn ,io hrd,hêht^ .l^( ,.., 'i,i^.

4.L.!.L.L.4. O oagamento oelo QRCode funciona como um código que oode ser lido oor um celular ou

outro dispositivo eletrônico, que redireciona o pagamento para a conta do emitente (para usá-

lo, basta apontar o ceiuiar para o códrgo e segurr as rnstruçôes na teia);

4.1.1.1.2. O Sist€me de Pa8amentos lnstantâneos - PIX qRcode: é o ai'ranjo de pagamentos instituídos pelo Banco

Central do Brasil, que disciplina a prestação de serviços de pagamento relacionados a transações de

pagamentos instantâneos e a própria transação de pagamento instantâneo no âmbito do arranjo,
.^-Í^.-^D^.^1,,-Â^OaA^o 1,1^ í1,{^ 16^.+^,.t^l^1n,L!rri Ji.rrL rrLJerulvv

4.1 1.1.2.1. O PIX e uma das mais recentes modalidades de pagamento que permite o recebimento do valor de forma

instantánea, em qualquer dia ou horário, inclusive aos finais de semana;

4.1.1-1.2.2. O PIX QRCode disponibiliza um código em Íorma de imagem, onde só precisa apontar a câmera do celular

para eie e as informações do destirratárit, da trairsação apaiecerão na teia. É preciso incluir o vaic.'r e

confirmar a transação;

4.1.1.1.2.2. 0 QBCode (Quick Responsê code ou código de resposta rápida): é um código de resposta rápida gerado

pelo PIX para facilitar o processo de pagamento dos usuários.

1.2. DA ESPECTFTCAÇÃO DOS SERV|ÇOS

1.2.1. O serviço dê cobrança das parcelas de financiamento da PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO

RIO DO PEIXE-PB Ceverá ser reali:aCc rnediante 3 geraçãc de boletc ccntendc cóCi6o Ce borras no

padrão FEBRABAN e QRCode parâ recebimento via PIX; Recebimento via PIX (pagamento

instantâneo), com a funcionalidade QRCode, e Depósito com ldentificação Numérica com retorno
de arnr-rivos integrados, pelas instituições fin4nçsrr25, por srras sr.rhsicliárias, apências bancáriaq,

correspondentes bancários e postos de serviços existentes ou a serem criados, através de estrutura

física, de meios eletrônicos e por todos os cânâis de liquidação disponÍveis;

i.2.2. Para cobrança da tarifa bancária especificada no produto Boletos Registracjos, com PIX QRCocie

constante no subitem 4.1.1.1. Da Definição, não serão cobradas tarifas no âto de registros dos

boletos, a qual deverá ser cobrada apenas no momento de sua liquidação, no valor especificado de

PREFHruRA OA C'OAOE
RUA lo* NúUE|RA PrrlHE,Ro, s/N, cENÍRo, ss-9t o-ooo

t!' u^,!. i rp. pb.s ov br I ot' vido rio@sirp. pb.E ou.br 
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acordo com tioo de pagamento, ou seja, via código de barras e demais canais de pagamento ou Pix

QRCode;

4.1.2.3. Não serão cobradas tarifas bancárias de qualquer natureza em caso de Boletos Registrado com Pix

QRCode não pagos pelos clientes da CONTRATAI\,ITE, os quais deverão ser cancelados seus registros

em prâzo a ser estabelecido pela CONTRATANTE;

4.1.2.4. O serviço contemplará também as seBUintes atividades:

a) Apresentar mensalmente a CONTRATANTE documento com a discriminação dos serviços prestados,

-^^.+--.1^ 5 ^"â^+i.lr.lô r á^á.liÁ1Àô.1ô rô.ôhiÉô-f^.1^. n^."môh+^. â áâm'i. i^f^,m..Ãõ" ^,,-t eg i rerJ I i irer i i rervçJ !1 uç

se fizerem necessárias à apuração da prestação dos serviços, para autorização do pagamento das

taÍifas pela CONTRATANTE;

b) Repassar o pro€iuto do recebimento à CONTRATANiE no máximo ate o 1'dra útri apos a data do

recebimento por meio qualquer modalidade, por meio de crédito em conta de livre movimentação

da CONTRATANTE;

c) A não observância do prazo estabelecido na letra b) deste subitem, implicará na obrigatoriedade de
.^-,,^-.--â^ ^-l- artÀlÍD^T^n^ À /.ôÀlÍo^Í^ÀlTE -^^ h-.^ ^. T--. o-Í-.-^-i.l ,.1-T,'r,,1^. c^A^.-i.

(Selic), calculada pela variação da mesma dâ data prevista para repasse após o recebimento até a

data do efetivo repasse;

d) Dispor de microssistema intormatizado, especíÍico para gestão dos servaços de cobrança e que

possibilite a gestão e controle dos tÍtulos gerados via boleto bancário registrado, nisso

compreendidos sua emissão e sua liquidação, podendo ser segmentados, a.iuízo da CONTRATANTE,

por espécie de receita, além cie ampio acesso de consulta aos arquivos para consulta de salcios e

extratos de movimentação mediante busca informati2âda;

g) Proceder, sem ônus para a CONTRATANTE, todas as adaptações de seus softwares necessários ao

aprimoramento e perfeito funcionamento do sistema de arrecadação daCONTRATANTE;

h) Manter as informaçôes de transmissão de arrecadação em meio eletrônico por um período mínimo

de 05 (cinco) anos:

i) Realizar o serviço de registro de boleto de forma on /ine, através de API de integração fornecida pela

lnstituição Financeira;

j) O início dos serviços a serem prestados pela CONTRATADA deverá ser imediato, logo após os testes

dp intppr.rrãn Àô <i<terna da CONTRATADA co..n o siste..na da CnNTeÀTÀNTF .lêvÂnrl^ ^. lã\/nl'tc

serem disponibilizados após a contratação;

k) Excluir o registro do título da base de dados decorrido o prazo a ser informado pela CONTRATANTE,

após seu vencimento.

PEEFE'ÍURA OA CIOADE
RUA ro* NoGUEIRA HNHE,Ro, s/N, cENTRo, sa.91o-(bo
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5.1.1. Em razão de o objeto ser uma prestação de serviço comum, será adotada a modalidade Pregão

Eletrônico para a seleção do prestador do serviço.

2. Critério de julgamento das propostas:

JL'\v'!ur

4.1.3.1. Os Serviços BancáÍios contínuos de cobrança registrada, a serem contratados serão distribuídos nas

quantidades estimedas conforme abaixo, para efeito de composição de proposta a ser ênviade pelos

licitantes:

Item
Sub-

ttg I

Tipo

Descrição

Via código

de barras
Boletos Registrados com Febraban
PIX QRCode

Via Pix

QRCode

Pix, com funcionalidade QRCode.

Qte.

ennn

3000

Valor

Unitário Total

RS RS

Prazo

12 Meses
1

11

t.)

l. 1.3.1.1. Os subitens a serem contratados são interdependentes devendo, portanto, serem licitados em um

único item e serem entregues por uma única lnstituição Financeira.

1.4. A instituição Financeira, na execução dos serviços objêto da contratação, deverá comprovar os

rêôIi<itô( rôh<rrntÊ< nn ltÊrn 15 deste Termo de Referência.

4.L. lnformar necessidade cie visita técnica:

5.1. Modalidade de licitação:

PREFEIruRA OA CIOADE
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4. Opção pela utilização ou não do Sistema de Rêgistro de Preços

4.1. Não será utilizado o Sistema de Registro de Preços

sEToR DE LIcfiAcÀo

q , 1 ô .ritÁri^ Àê i',ldrmêâr^ <Àr; ^ Àô ÀrÀ^^r O.À.^ êl^hrl

5.5. Permissão ou vedação quanto à participação de consórcios

5.5.1. Será vedada a participação de consórcios

5.6. Permissão ou vedação quanto à participação de cooperativas;

5.6.1. Será pettrritida a participaçãu de Coc.rperativas

6. ACOMPANHAMENTO E RECEEIMENTO DO OBJETO

6.1. Pelas características do objeto, não haverá necessidade de recebimento provisório do objeto;

6.2. A gestão e a fiscalização do contrato consistirão na verificação da conformidade da sua escorreita

execuçáo e da alocação dos recursos necessáraos, de torma a assegurar o penerto cumpnmento das

obrigações pactuadas, devendo ser exercida pelo gestor do contrato designado pela CONTRATANTE.

que poderá ser auxiliado pelo fiscal técnico e pelo fiscal administrativo, cabêndo ão responsável legal

ou preposto da CONTRATADA o acompánharnento dessas atividades;

6.3. C recebimentc Cefinitivo do objeto se dârá atrâvés da análise e api'ovação dos:eguintes documentos:

I Relató!'io mensal de tarifas efetivamente clescontadas da conta cor!'ente da CONTRATANTE, a fim r:le

comprovar a composição do pagamento diário, conforme item 4.1.2-2. letra a) deste documento;

ll. Prova de regularidade com o INSS, mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos Relativos

aos Tributos Fecjerais e a Dívida Ativa da União, e do FGTS, rnediante apresentação r.lo Certiíicacio rje

Regularidade do FGTS - CRF, ambos em validade.

7.'!.O valor esti..nadc para estJ ccntr3t3ç3a seri de nc n.áxirnc RS (Unr :.eal e cinquenta cent:'.,cs) e

obedecerá às disposições da Lei ns 10.520, de 17 /072022 e subsidiariamente da Lei ne 8.666/1993 e de

outras normal aplicáveis ao objeto deste certame e demais exigências deste Edital.

PRÉFE'ruRÁ OA CIDADE
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.1. Os preços acordados poderão ser alterados, por rea.juste, apenâs depois de decorridos 12 (doze) meses,
nos termos do arti8o 190 e ss. do RILC PREFETTURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO RIO DO PETXE-PB.

.2. O prâzo mencionado no subitem 9.1 será contado a partir da data da proposta ou do orçamento a que
ela se referir. nos casos de reajuste.

.3. Os valorês contrêtueis sei'ão reajustados com base no Índice l.lacional de Preços ao Consumidoi' À-nplo

0PcvrBGE).

.4. Havendo necessidade de revlsão por eventos imprevisíveis, caso fortuito ou força mâior, com vistas a

restabelecer o equiiíbrio econômico-financêii^o do contrato, após a devida compi'ovação e

demonstração analftica dos fatos e dos novos custos pelas partes, a mesma poderá ser feita mediante

aditamento contratual, obedecidos os procedimentos constantes do arti8o 200 do RILC PREFEITURA
Àtt tÀrtato^t ôÊ cr(ar r^r(/i rr^ orl1 r1/r DErvc oo

1r.f. u) Jc, v,çe5 5c uurc6,,,'E ucEi"prErrcuo pu' f,rEçuBruudr

12. AMOSTRAS

12.1. Não se aplica por não haver compatibilidade com o objeto

.. 
^õ6'^ 

r.Â..aJ. uDÀ|uÁYUIJ u,r l,vrr r r\rr r À!,rrt

ESTADO DA PARNBA
PREFE|ruRA OE SÃO lOÃO DO RtO DO PETXE

)()_
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õ. IUIíIVIA UE TAUArvlEIT I U

E.i. O paganrerrtt-r será eíetuadu eÍn Írocdd legai e cutrerrte do país, por rreio tle descorrtu dutornitiLU ra
conta corrente da CONTRATANTE, do respectivo valor das tarifas dos serviços bancários utilizados,
desde que atendida a documentação do item 6.

10. PRAZO DE EXECUçÃO E DE VIGÊNCIA

10.1. O prazo de execução do serviço será o mesmo prazo de vigência contrato, de L2 (doze) meses, podendo
ser prorrogacio, meciiante termo aditivo, cje acorcjo com a Lei na I0.520, oe ll iO12ú22 e

su bsid iariamente da Lei ns 8.666/1993 e de ôutras normal aplicáveis ao objeto deste certame e demais
exigências deste Edita l.

11, REGIME DE EXECUÉO

PREFEIruRA OA C'DAOE
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13.1

73.2

13.3

13.4

13.6

Itz.t

Curnprir íieirnente o objeto do contrirto;

Manter, drlrante a execr,ção do aontrato, em compâtihilirlade com as ohrigaçôes por elâ assúmidas, as

condições de habilitação e qualificação exigidas no curso do procedimento licitatório;

Fornecer e colocar à disposição da CONTRATANTE todos os elementos e informações que se fizerem
necessárias à consecução do ob.ieto do contrato;

Guardar sigilo absoluto sobre dados e informações contidos nos arquivos, documentos ou em qualquer
outro sistema de informações a que tiverem acesso;

Rêpãi-ar, coirigir, no total ou em pai'te, o objeto deste contrato, em quê sê verificai-em incoi-reções
resultantes da execução;

Fornecer por exclusiva conta e responsabilidade, todo e qualquer material e equipamento necessários
à pycrrrrãn rln nhrptn Á^.^ntr2lô nã. .!":ntiÁ:Áê< ê .2r2.tê.i<ti.a< tárnir:< :don rrlr< à

necessidade;

Atender prontamente as instruções do fiscal do contrato inerentes à execução do objeto contratual;

tJ.8. Reparar quaisquer danos cjrretamenLe causados à Cúl\ I RA IAN i t ou a [erceiros por cuipa ou cjoio cie

seus representantes legais, prepostos ou empregados, em decorrência da relação contratual, não
excluindo ou reduzindo a responsabilidade da fiscalização ou o acompanhamento da execução dos
serviÇos pela contratante, bem como por toda e qualquer alteracão relativa ao regime de tributaÇão
e incidência de impostos, não cabendo à CONTRATANTE qualquer ônus ou ação judicial;

13.9. Propiciartodos os meios necessários à fiscalização do contrato pela CONTRATANTE, cujo representante
terá poderes para sustar o fornecimento, total ou parcial, em qualquer tempo, sempre que considerar
a medida necessária;

13.10. Manter, durante a execução do conrrato, equipe técnica composta por proÍissionais cjevidamente
habilitados, treinâdos e qualificados paía fornecimento da solução;

13.11. Pagar todos os tributos, contribuições fiscais, trabalhistas e previdenciárias que incidem ou venham

a rncrdrr, cirreta ou rndrretamente, sobre o obleto do contrato;

r,J,-tz,LUllUuzlÍsudsdçUc5clllLUlrrUllllrudUeLUrirU>leqLrl5lrU5rCE,dr>ercts\rrdlllerlLU5dli'rLdVers,

13.13. Observar o disDosto na Lei Geral de Proteção de Dados * LGPD.

13.14. Responsa biliza r-se pêla administração do recebimento dos pagamentos de parcelas de
financiamentos efetuados pelos clientes da CONTRATANTE, relativos aos documentos de
arrecadação com código de barras padrão FEBRABAN;

13.15.A CONTRATADA não se responsabilizará pelas declarações, cálculos, valores, multas, juros,
correção monetária e outros elementos consignados nos documentos de cobrança,
competindoJhe, tão somente, recusar o recebimento quando ocorrer quãlquer das seguintes
hipóteses:

a. O documento de recebrmento clas parceias náo sela aciequado ao padrâo FEBRABAN;

'7
,,. Í

PREFEIruRA OA CIOADE
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,
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b. O documento de recebimento das parcelas contenha no campo de instrução:" NÃo RECEBER

APÓS VENCIMENTO";

c. O documento de recebimento das parcelas contiver emendâs ê rasuras.

13.15.1. Nos câsos de recebimento indevido dos documentos de recebimento das parcelas, a

CCNTRATADA ossurne totJl e Integral responscbilidrde pelo repassc Cos valcres:'ecebidos:
menor, acrescidos das penalidades legais a que estão sujeitas até a data do efetivo recolhimento;

13.15.2. Recolher as parcelas dos financiamentos, de acordo com as instruções de preenchimento e

cálculos emanados pela CONTRATANTE;

1.3.16. Disponibiiizar à COi.{TRATANTE as irrforrrrações relativas aos valores arrecadados, por rneio de

transmissão eletrônica, até às10h (dez horas) do primeiro dia útil após o pagamento, sendo que

o valor total recebido pela CONTRATADA deverá ser o mesmo do valor transmitido pelo Sistema de

Pagamento Brasileiro (SPB) à Col',ITRANTE;

13.16 1 Na caracterização r:le rliferenças ou faltas de prÊstação rlas contas recebidas rla CoNTRATADA,

caberá à CONTRATANTE solicitar â regularização, para que essa sêja resolvida dentro do prazo de

48h (quarenta e oito horas);

13.17. Responsabiiizar-se pelas despesas relativas a encaÍgos trabalhistas, seguto de acidentes,

impostos, contribuições previdenciárias e quaisquer outras que forem devidas e referentes aos

serviços executados por seus empregados, sem ônus a CONTRATANTE;

13.18. Disponibilizar canal de comunicação dâ instituição financeira bancária com o setor de Tecnologia

da Infoi'mação da CoI'JTRATANTE, a fim dc fazer a intcgrâÇão dos sistemas;

13 19 Rêceher os pagamentos de parcelas de financiamentos efeluados pelos clientes da CONTRATANTE,

somente por meio dos documentos de recebimento, que estejam com todos os campos de

iníormações obrigatóri03 devidêmcnte preenchidos, scm emendas ou rasuras, por qu;lquer
modalidade pela qual se processe o pagamento, nos termos deste Termo de Referência;

13.20. Arrecadar em toda sua rede de agências, postos bancários, ambiente virtual e outras representaçôes,

rl l!llr)lvC dl qrrc vrEr Er t d 5cl llldutsulóUc),dPU5ód55rlldLUld

13.2 L. Apresentar à CONTRATANTE, no ato da assinatura do Contrato, rneios necessários à implernentação

da prestação de serviços que serão contratados e os horários de funcionamento de cada unidade

arrecadadora, mantendo tais condições durante todo o período de vigência do Contrato;

13.22. Comunicêr íormaimente à CONTRATANTE, com a maior brevidade possivei, a ocorrência de avarias,

danos, reparações ou modificações ocorridas no sistema de recolhimento da CONTRATADA, quê

resultem em descontinuidade de recebimento em modalidade de pagamento colocado à disposição

do ciietrte, ou na nrodiíicãção de quaiquer Ír oaesso que teirira teflexr.r rros serviços objetos do

PREFEIruRA OA CIOADE
nuL psÉ NúuEtRA ptuHEtpo, gN, cENTpo, se.9to-@o
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14. OERIGAÇÔES OA CONTRATANTE

presente Termo de Referência;

13.23. Não cobrar, em hipótese alguma, qualquer taxa ou tarifa do devedor, pela recepção, processamento

e pagamento de suas obrigações;

13.24. Mantêr ãs informações de transmissão de arrecadação em meio eletrônico por um período mínimo

de OS ícinrn\ann<

13.25. lnformar os números para contato telefônico com as centrais de apoio aos serviços de transmissão

dos arquivos de retorno, bem como os endereços eletrônicos também utilizados pelas mesmas, e

ainda atuaiizá-ios sempre que houver modificações destes.

74.7

14.2

14.3

!4.4

14.5

i4.6

Permitir à CONTRATADA executar o objeto do contratoj

Prestar as informações e os esclarecimentos solrcitacios pela CONTRATAD,A para a boa e fiel execução

do objeto do contrato;

Utilizar os serviços unicamente para os fins estabelecidos no contrato;

Acompanhar e fiscalizar â execução do objeto do contrato e efetuar os pagamentos nas condições e

preços partuadDs, dentro dos prazos preestatreleridos em contrato;

Nomear Fiscais Técnico e Administrativo, bem como seus substitutos do contrato para acompanhar e

fiscaiizar a execução dos contratos;

Rejeitar o objeto executado em desacordo com as obrigações assumidas pela CONTRÀTÀDÀ exigindo
imediata corrêção ou substituição do objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou
incorreçôes na execução, sob pena de aplicação das penalidades previstas em lei e no contrato,
ressalvados os casos fortuitos ou de força maior, justificados e aceitos pela CONTRATANTE;

Comunicar à CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relevante relacionada com o objeto do
contrato;

Parli,ar r. ÍêtÀórÀê< lao:i< o rarnlhÁ-lec ner: n< Ároãn< .^môafantâ(

1,4.7

14.8

ls. EXGÊNCrAs PARA CONTRATASO

15.1. Critérios de Habilitação lurÍdica

15.1.1. A documentâção relativa à habilitâção jurídica, conforme o caso consistirá em:

i. Registro comerciai, no caso de iicitante empresa inciiviciual;

ll. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de

sociedades comerciais ou cooperativas, no que se aplicar. No caso de sociedades por ações e

?
^\PREFE'ruRA DA C'DADE

RUA IOSÉ NúW|RA P|NHEtRO, S/N, CEHÍRO,5A.91O-OOO
t, t't/'. si tp. pb. sov.b t I ot' e idorioc si re. p!í;;.b; 

! i:i!;:;ar1í i1.,

sÉfoP DE ucÍÀçÀo
RUA IOSÉ NOGUETRA P'NHE|RO, S/N, CENTPO, 5A.91O-OOO
(ar 9.9r 13-1173
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cooperativas, deverá se fazer acompanhar da ata de eleiCão de seus administradores;

lll. lnscrição do ato constitutivo, n o caso de sociedades civis, acompan hada d e ato formal dedesignação

cje cjiretoria em exercÍcio;

lV. Decreto de autorização ou equivalente, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão

LUlllpeLellte qúdílUO d dLlVl(..l.lUC d55llll U exlBrl,

V. Nos termos do art. 28 da Lei ne 5.764, de 76/7211977, tratãndo-se cooperativa, a licitânte deverá

apresentar Ata da Fundação e Estatuto Social em vigor, com a Ata da Assembleia que o aprovou. O
E-+-+,,+^ l^,,^-:. ^!.-i--+:-i- .J ^,re"'P,e/or d Lv,rJuLurçou ve,r6dLUrro \r\j.

a) Fundo de Reserva destinado a reparar perdas e atender ao desenvolvimento de suas atividades,

constituído com 10 (dez por cento) pelo menos, das sobras líquidas do exercÍcio, e

b) F,.lndo de Assistên.iâ Tecnicê, Educacional e Social (FATES) destinado à prestação de assistência aos

associados, seus familiares e, quando previsto nos estatutos, aos empregados da cooperativa,

constÍtuÍdo de 5% (cinco por cento), pelo menos, das sobras lÍquidas apuradas no exercício.

Vl. lndependente da forma dê constituição da empresa licitante, a mesma deverá apresêntar

documentação pessoal (RG e CPF) de seu(s) representante{s) legal(is):

a) Para representaÇáo por mero de rnstrumento de procuraçáo, a Lrcrtante devera apresentar, atem da

documentação pessoal do procurador, o lnstrumento Particular, com firma reconhecida, ou Público

de Procuração, em validade, que deve outorgar ao rêpresentante, poderes gerais para a prática de

tocios os atos inerentes ao Procedimento Simiiar ao Pregão Eietrônico, especialmente para formuiar
ofertas e lances de preços, em nome do licitante representado. No caso de lnstrumento particular

de procuração, deverá ficar comprovado que o subscritor da procuração tem poderes para tal
delegação por meio de cópia autÊntica,ia do contratú social Ê úij oijtÍo dúcumÊnto constitijtivú.

15.2.i. Serão soiicitacias as seguinres riocumenrações para a comprovação de qualÍficação técnica

--l^ o---^ -^^!..1 .J^ r)---il --at.:---a^
'. ÀprE5cILd' Lcrrrudo É^prlJrüd },clú údiiLU LeriLi.jr úu oid5rr Leiiii'LdiiüÜ qi.iÊ ii in5ailijiÇao 5e encu L'o

autorizada a funcionãr como banco Múltiplo ou Comercial;

ll. Apresentar 01 {um) ou mais atestados de capacidade técnica que deverão comprovar aptidão para

desempenho de atividade pertinente e compatível ern caracterísiicas, quantidades e prazos com o
objeto da licitação e deverão referir-se a sêrviços prestados no âmbito da atividade econômica principal

ou secundária especificadas no contrato social vigente do licitante.

a) com relaçáo à quanttdade dos atestados a que se refere o inciso ll do subttem 15.2.1-, deverá

demonstrar que o licitante executa ou executou contratos em atividades pertjnentes e compãtíveis com

o objeto da licitação, que correspondam a 10% (dez por cento), do quantitativo previsto no instrumento
convocatório, ou seja,54.000 (cinquenta e quatro Ínil) registros cie quaisquer r.los serviços cie cobranças

PREFEIruRA OA C'DADE
nuA lo* NúuEtRA prNHE,no, 9N, cENÍRo, sa.9, o-ooo
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15.3.1. A documentação relativa à qualificação econômico-financeiíâ limitar-se a:

l. Apresentação de certidão negativa de feitos sobre falência, recuperação judicial ou recuperação extrajudicial,

expedida peio cartório distribuidor da setie do licitante.

l!. Apresentação de balanço patrimonial do último exercÍcio social e demonstrações contábeis já exigívels na forma
da lei, que comprovem boa situação financeira, sendo vedada a sua substituição por balancetes ou balanços

piovisórios, poderido sar aiualizados por'ínrJices of;ciais quándo enccÍÍado há mã;s de 3 (trêsi nrÉsÊj üà datâ
de apresentação da proposta; e

lll. A comprovação da boa situação financeira da empresa será feita por meio da apresentãção de:

a) Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (5G) superiores a 1 (um);

bi Caso não atenda os ínciices descritos na ietra "a", deverá comprovar Patrimônio Líquicio ou Capitai Sociai

igual ou superior a 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação.

§i
SETOR OE UCfiÀCAO

especificados no objeto deste TR, admitindo-se o somatório destes.

b) com relação ao prazo de execução dos serviços, deverá ser comprovado que o licitante já executou

objeto em contratação semelhante, pelo mesmo prazo de vigência inicial do contrato estípulado em

instrumento convocatório, ininterruptos ou não, ou seja, 12 (doze) meses.

lll Derlararãn de orrp srras ârêhriâs pAB'ç ê sêrrs aãiyãs eletrôniros nôssr!êm tôdâ infrâFstnrtrrrâ

necessária ao perfeito cumprimento do ob.jeto do contrato, inclusive quanto à mão-de obra

especializada, equipamentos, segurança e tecnologia;

iV. Deciaração demonstrando possuir ou irá possuir no início cia execução capilaridade mínima no Estado

do Amazonas, representada pela relação de agências bancárias e/ou correspondentes nas localidades

indicadas no anexo l-A do Termo de Referência, contendo nome, n9 do CNPI e êndereço.

15.3. CritérÍos de Qualificação Econômico-Financeira

15.4. Regularidade Fiscal

1q d 1 À.1^.,'mahtâ.;^ rolrri\,â à roo,,l:rirl:rlo ficr:l rnh(i(tirá ôh.

l. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ;

ll. Prova de reguiaridarje com o iti5s, ir-rerjiairte a aprese.rtação,la Cer'tidãr.l t'jegativa de Débitos ieldtivos ãos

Tributos Federals e à Divida Ativa da União; e,

lll. Prova de regularidade relâtiva ao Fundo de Garantia porTempo de Serviço (FGTS), mediante a apresentaçãô dô
Certificado de Regularidade do FGTS (CRF).

16. CONTRATO

i6.1. As cláusulas refei-entes à píêsênte contÍaiâção estarão dêscritas na llinuta do Contrato

PPEFE'ruRÂ OA CIDAOE
RUA to* NúUETRA PtNHEtpo, s/N, cENÍRo, se.9ro-ooo

túutu.sirp.pb.goy.br I ouuidorla@sjrp,pb.goy.b I P3) 9 7A,7922
C PI: Oo,924.O29/OOO1 -7t
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17.1. Não se aplica por não haver compatibilidade com o objeto

18. PENALIDADES

18.1. Pelo atraso ou pela inexecução total ou parcial injustificados do objeto do contrato, a CONTRAÍANTE
poderá garantrcia a prévia defesa, apiicar à CON l'RATADA as seguintes sançóes:

L Advertência;

ll. Multã, na forma previstâ no Contrato; e

lll. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a

CONTRATANÍE, po!'até 2 (dois) ânos.

18.2. As sanções previstas nos incisos I e lll, do item 18.1, poderão ser aplicadas juntamente com a do inciso

.

18.3. A aplicação da sanção de advertência importa em sua comúnicação à CONTRATADA, devendo ser
informada no sistema cadastral correspondente ou no Sistema de Cadastramento Unificado de
Fornecedores - 5lCAF, bem como ocorrer o seu registro.junto aos documentos contratuais.

'!8 
-1 

'! Â rainr-idên"ia da sancão de adve..tÀ..ia nnílerá êô(êiar a an!ifârãô rl: nonalidade dÊ (',(nÊn<ãO dO

direito de participar de licitação e impedimento de contratar com a PREFEITURA MUNICIPAL DE 5ÃO

JOÂO DO RIO DO PE|XE-PB e/uu a aplicação de rlulta rro vaior de até 5% (cinco por cento) do vaior cio

contrato, sem prejuízo da rescisão contratual.

18.4. No caso de inexecução parcial, incidência de multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da parcela

inarJinrplida ou cjo saicjo remanescente cio contrato, a ciepencier do inacjimpiement<.r, coníorme

avaliação da PREFEITURA MUNtCIPAL DE SÃO JOÃO DO RtO DO PETXE-PB;

18.5. No câso de inexecução total, incidência de multa de 20% {vinte por cento) sobre o valor total do

contrato, conforme avaliação da PREFEITURA MUNICIPAL DE 5ÃO JOÃO DO RIO DO PEIXE-PB;

19. GARANTIA

19.1 Não há necessidade de solicitação de garantia em virtude de o desembolso ocorrersomente após ã

comprúvãção da prestação do serviço.

20. APROVA$O

PREFEIruRA DA C'DN'E
RUÀ log NOGUETRA PTNHELRO, SlN, CENfiRO, sA.91O-(mO

uu,n.sirp.pb.Ooy.br I ou vidoílo@sirp,pb,goy,bí I P3t 99ô 7a,7922
CNPI: (D.924,O29/O(W -7 1
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À

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO ]OÃO DO RIO DO PEIXE-PB

REf.: MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO N9. 000062025

Aoresentamos- a seguir- nossa orooosta de nreços elaborarla em conformidade com as esDecificacões
rnnfirl:< nn F.litâl dê li.ite.;ô êrn referênCia

llpQ

Item
item

Descrição

Boletos Registrados com

Estimada

8000

LJ nitário

rl)

Total

n)

1.1

Via

código

de barras
c^À,. À--

1

Via Pix
1,50

7.2

2. PRÁZO DE'V,Â.LiDADE DA PROPOSTA

O prazo cjê vaiiciade da presente proposta é de _ (

abertura da sessão
idias, contacios cia ciata cie

3. GARANTIA

tÁ,/L
sEÍoR oE L'CÍÍAÇÀO
PtA losÊ NoGUE|RA ptNHEtRO, S/N, CEN,:RO,iO.9lO-dX'
p3) 9.9r13-1r73

Pix, com funcionalidade QRCode 8000 1,50

PPEFEIruRA OA CIOADE
RUA rO* NOGUETRÀ P|NHE'RO, S/N, CENTRO, 5A.91O-U)O

úúrur.slrp.pb.Oov,bí I ouvaorbesi.p,pb.goe-br I lgl 9967A,7922
C PI: @.924.O29/OOO, -7,

ANEXO II - MODELO DE PROPOÍA DE PREçOS

.i^ r^Ã^ r r r^Í r D, _ÚL _ uc 'ulJ,

LJrLLrrr\,^lÂ{J

I

I

I

i

I

Totai

Declaramos para os devidos Íins e efeitos que temos conhecimento e estamos de acordo com o conteúdo
e exigências contidas no Edital, pelo que desde já, obrigamo-nos ao cumprimento das mêsmas.
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O prazo de garantia dos produtos ou serviços ofertados é de _ (

da data de abertura da sessão.

) dias contados

u85: 1. tste mocieio seNe tonto poro proposla ntaol mencrcnodo no em 6., opoauntciocie em que cievero

ser preenchido sem identiÍicoçõo do licitonte, quonto poro o ptoposto ojustado do licitonte vencedor,

ÍlChLtUtUUu t'u,LCrÍt J+, uput Lu|tuuuÉ É5Lu Étr quÉ u plopt)5tu ucvctu csLut tut:,tLt)tLuuu,

con|orme instruções constontes neste item.
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ANExo m-A - DECLARAÇÃo DE cÁpAcrDADE opERAcroNAr

O licitante declara que suas agências, PAB'S e seus caixas eletrônicos possuem toda infraestrutura
necessária arr perfeito cumprimento do objeto do contrato, inclusive quanto à mão-dp-obra

especializada, equipamentos, segurança e tecnologia.

A presente declaração e regida pela legislação brasrleira, Íicando eleito o Íoro da Comarca de SÀO JOÃO

DO RIO DO PFIXE-PB/PB onde está sendo realizado o orocesso de contratacão para resolução cle disputas.

O (s) licitante (s) tem conhecimento de que para os devidos fins de direito, sob as penas da lei, as

rniormaçoes prestacias e riocumentos apresentaoos, sao verciaderros e autàntrcos ifrers a veroacie e

condizentes com a realidade dos fatos à epoca).

O iicitante fica ciescie já ciente de que, se comprc',,ada, a quaiquer tempo, fraude ou faisidaie, em prc'ra

ou rieclaração, estará sujeito a sanções cíveis, criminais elou acjministrativa, conforme dispõe o arttgo 2'
da Lei 7.115. de 29 de agosto de 1983. estando ciente das oenalidades orevistas no Código Penal

BÍASiiEiíO, NO RILC-PREFElTURA I\4UNICIPAL DE SÃO !OÃO DO BtO DO PEIXE-PB, NO iNStr'ITNENtO

convocãtório, bem como em toda legislação que regula a matéria.

Esta declaração e firmada por representante legal devidamente autorizado para obrigar o [nome do
proponentel de acordo com seus atos constitutivos.

r^a^--^- l^-^l -.J^+-

NOMt DA TMPRESA OU COOPERAIIVA

^..i^.r',/. 
.l^ rô^rô.ôhirniô lôdri

s€ToR oE ucrraÇÀoPREFE'ruRA DA C'DAAE
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ANEXO III-B - DECLARAÇÃO DE CAPILARIDADE

O licitante declara que possui ou irá possuir no inÍcio da execução côntratual capilâridade mínima no

Estaclo cla Paraíba, representada pela !'elação de agências bancárias e/ou aor!'espondêntes nas

localidades indicadas no anexo l-A, contendo nome, ne do CNPJ e endereço.

A p.esente declaração e regida pela legislação brasileira, ficando eleito o toro da Comarca de SAO JOÀO

DO RIO DO PFIXF-PB,/PB onde está sendo realizado o processo de contrãtacão oara resolução de disputas.

O (s) licitante (s) tem conhecimento de que para os devidos fins de direito, sob as penas da lei, as

rnÍormaçoes prestadas e riocumentos apresenTaÕos, sao verciaoerros e autenlcos (lers a verdade e

condizentes com a realidade dos fatos à épocâ).

ari;.it.^16íi.r.lôL;oi;.iô^iôÀaa,,- <o.a-nra',r.|: , ^','i^,,-' r--^^ Í',,,Á- ^,, í.i.i;.;- --^,- ,. P. ova

ou deciaração, estará sujeito a sânções cíveis, criminais e/ou aciministrativa, conforme cjispõe o anigo 2'

da Lei 7.115. de 29 de agosto cle 1983- estando ciente das oenalidades orevistas no Código Penal

Br:sileiro, no R!LC-PRtEtITURA N,{UNICIPÀL Dt SÃO JOÃO DO qlO DO PEIXE-pB, no instru.rnento

convocatório, bem como em toda legislação que regula a matéria.

Esta declaração e firmada por representante legal devidamente autorizado para obrigar o [nome do

proponentel de acordo com seus atos constitutivos.

r-í^.--.1^^-l ^.1-+-

NOMt DA EMPRESA OU COOPERAIIVA
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ANExo III-c - DEcLARAçÃo DE CAPACIDADE FINANcEIRA

Âs cienronstrações atraixo correspondern à real situação íinarrceira cio últirno exercício sociai exigívei

(20aa) da proponente abaixo identificada:

1. íNDICES DE LIQUIDEZ

a. í-):--1.4, rL !É Uts LtqUrUCz §erdr

1.2. índice de Liquidez Corrente

Lg - r\LrVU Lrl Lr,lldllle

Passivo rirrrrlantp

Fórmu la Valores

Correspondentes Resultado Final

SG= Ativo total

Passivo circulante + Passivo não circulante

3. PATRIMÔNIO LÍQUIDO: RS correspondente a

_-c,á '-.:o 
valrrr totai estirrrarlu dã aoitiaãtjção

A presente declaração é regida pela legislação brasileira, ficando eleito o foro da Comarca de SÃO JOÃO

DO RIO DO PEIXE-PB/PB onde está sendo realizado o processo de contratação para resolução de disputas.

PRÉFE'ruRÁ DA CIDÀDE
RUA lO* N&UE'RA PTNHE'RO, S/N, CENTRO, 5a.910-OOO

tú tl,u. i rp. pb.o ov.bí I oi' v ido rioe si re. elilo;;:.* 
! ::i!#irií i:rr,

LU' 
' 
Erpú' TUEll LE)

o^.,,l+.á^ Ei--l

Passivo circulante + Passlvo não circulante

Correspondentes

Áe5Llltóoo rllldl

sÉToR oE ucfiaÇÃo
RUA losÉ NocuÉtRA
@3) 9.9113-1r 73

PtNHE|RO, S/N, CENfnO, 50.91o-Um

I i

I

I I I
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O (s) licitante (s) tem conhecimento de que paÍa os devidos fins de direito, sob as penas da lei, as

informações prestadas e documentos apresentados, são verdadeiros e autênticos (fieis a verdade e

O licitante fica desde.iá ciente de que, se comprovada, a qualquer tempo, fraude ou falsidade, em prova

ou declaração, estará sujeito a sanções cíveis, criminâis e/ou administrativa, conforme dispõe o artigo 2"

da Lei 7.115, de 29 de agosto de 1983, estando ciente das penalidades previstas no Código Penal
o---ir^;-^ 

^L 
ci^ 

'^À^

uolvocatóiio, i:eirr corrro errr tL-rda iegisiação que reguia a rrrateri;.

Esta declaração é firmâda por representante legal devidamente autorizado para obrigar o [nome do

oroDonente] de acordo com seus atos constitutivos.

lnforma r local e data

NOME DA EMPRESA OU COOPERATIVA

^..ih.+' 'r. Á^ ,-^,-.-^+.^+- l-ãrl
9vi9PigJLllrJllltltF\oi

a) Anexar Balanço Patrimonial e Demonstração do Resultado do Exercício (DRE) do último exercício social

iá êyioí\rêi< c:nrp<cntrdn< n: formr d: lei'

Lr) Para íins de cálculc-r cias comprovaçôes per'cenluais de capacidade íinairceira exigidas no Anexo iil - iterr

3. Patrimônio Líquido ou Capital Social, o valor estimado para a contratação deve ser considerado o valor

proposto pelo própriô licitântê, ê constante de sua proposta de oreços.

c) Está declaração poderá deixar de ser apresentada desde que no Balançô Patrimonial e Demonstração

do Resultado do Exercicio (DRE] cjo úitrmo exercÍcro social contenham âs informaçóes dos inciices aqur

representados.

-)
PREFEIruRA DA CION'E

RUA tO* NúUE|RÀ P|NHE'RO, 9N, CENÍRO, sA.91O-dX)
t"tltut,slrp.pb.govbf I o.rvídoÍio@si.p,pb,gov.br I lgl 99ó7A,7 922

C PI: OA.924,O29/OOO, -71

sFfoP DE L|CÍÀÇÃO ,-,/
R UA I OSE NOGUET RA PT N HE'RO, 9 , C ENÍRO, 5A.9 1 6 OOO
p3) 9.9r13-1173
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ANEXO III - RELAÇÃO DE DOCUMENTOS DE HABILITAçÃO

li. Âto corrstituiivo, estàtuto ou aúntratú social erÍr vigor, devidar'rrerrte reBistràdo, etlt tÍatdÍrdo rje sr-rciedatjes

comerciais ou cooperativas, no que se aplicar. No caso de sociedades por ações e cooperativas, deverá se fazer
acompanhar da ata de eleição de seus administradores;

lll. lnscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de ato formal de designação de diretoria
em exercÍcro;

lV. Decreto de autorização ou equivalente, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em
funcionamento no País, e ato de re8isr.rc ou autoriz3ção p3!'3 [uncionamento expedido pelo ór'gão cornpetente qu3ndo

a atividade assim o exigir; e

V. Nos termos do art. 28 da Lei ne 5.764, de 76/12/7971,, tratando-se cooperativa, a licitante deverá apresentar
Ata da Fundação e Estatuto Social em vigor, com a Ata da Assembleia que o aprovou. O Estatuto deverá comprovar a

LUr 15u turçdu uur rB.lLUr rd ue.

a) Fundo de Reserva dêstinado a reparar perdas e atender ao dêsenvolvimento de suas atÍvidades, constituído com

10% (dez por cento) pelo menos, das sobras líquidas do exercício, e

b) Fundo dê Assistência Íécnica, Educacional e Social (FATES) destinado à prestação de assistência aos associados,

seus íamiiiares e, quancjo previsto nos estatutos, aos empregacios da cooperativa, constituícjo cie 57ó (cinco por cento),
pelo menos, das sobras líquidas apuradas no exercício,

23.16.1.1.1. Pâra representação por meio de instrumento de procuração, a Licitante deverá apresentar, além da
documentação pessoal do procurador, o lnstrumento Particular, com firma reconhecida, ou Público de Procuração,
em validade, que deve outorgar ao representante, poderes Eerais para a prática de todos os atos inerentes ao
Procedimento Similar ao Pregão Eletrônico, especialmente para formular ofertas e lances de preços, em nome do
lícitante representado. No caso de Instrumento panicular de procuração, deverá ficar cornprovado que o subscritor
da procuração tem poderes para tal delegação por meio de cópia autenticada do contrato social e ou outro
doLtitneÍrto roÍlstitutivo.

f) Crltérios de Qualificação Técnica

PREFaruRA OA C'OAOE
RUÂ rosÉ NGUE1RA prNHE,Ro, s/N, cEvÍpo, 5;t .9t o.ooo

t"tút t.sjíp.pb.gov,br I ouvidorioesirp.pb.Cov.ú I (A1 99ô 7A,7922
CNPI: OA,924.O2g/Ad)t -7,

sÉfoP oE ucÍAÇAo l:'
PUA IOSÉ fiOCatEtRÁ PLNHE\RO, S/ , CENfpO, s,.9la]
p3) 9.91r3-1r73

I

d) HabilitaçãoJurídica

e) A documentação relativa à habilitação jurídica, conforme o caso consistirá em:

I Rpsi<trô rômêr.iâl nô.ã(ô dê li.ifântê êmnrp(â indivirlrrel.

Vl lndepenclehle 14 fqrrr,l de constilr-rição da empresa licitanle, ela deverá apresentar doclrmentação pessoal {RG e

CPF) de seu(s) representante(s) legal(is):

I
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rão soiicitddd5 ds seguinte5 docu.nentdçõe5 pdrd d coÍÍrpíovdçãc, de quaíiíicação lécrrica

l. Apresentar certidão expedida pelo Banco Centrãl do Brasil certificando que a instituição se encontra autorizada â

funcionar como banco Múltiplo ou Comercial;

ll. Apresentar 01 (um) ou mais atestados de capacidade técnica que deverão comprovar aptidão para desempenho de

atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação e deverão

referir-se a serviços prestados no âmbito da atl'/idade econômica principa! ou secundá!'iã especificadas no contrato

social vigente do licitante.

a) com relação à quantidade dos atestados a que se refere o inciso ll do subitem 15.2.1., deverá demonstrar que o
l;-;.â-+^ ^-^^,.+^ ^- -+;.,;l-l^- ^ -^-^-+í,^i- ru,,, u uujuLv uÕ 

'i!rLaçóu, 
llúe

correspondam a 10% (dez por cento), do quantitativo previsto no instrumento convocatório, ou seja, 54.OOO

(cinquenta e quatro mil) registros de quaisquer dos serviços de cobranças especificados no objeto deste TR,

admitindo-se o sornatório destes.

b) com relação ao prazo de execucão dos serviços, deverá ser comprovado que o licitante já executou objeto em

contratação semelhante, pelo mesmo prazo de vigência inicial do contrato estipulado em instrumento
convocarório, ininterrupros ou não, ou seja, i2 (cioze) meses.

,,'. UEL'd,dtoú uu uéPdL,udur uyrrdrru"dr 9uc rud5 dBÚ,L,dr, pú:rjüe ' Lvuo

infraestrutura necessária ao perfeito cumprimento do objeto do contrato, inclusive quanto à mão-de-obra

êspecializada, equipamentos, segurança e tecnologia (Anexo lll-A);

lV. Declaração de Capilaridade demonstrando possuir ou irá possuir no início da execução capilaridade mínima no

Estacjo do Amazonas, representacia peia relação de agências bancárias e/ou corresponrlentes nas locaiiciacjes

indicadas no anexo l-A do Termo de Referência, contendo nome, ne do CNPJ e endereço (Anexo llFB).

@

S) CritériosdeQualificaçãoEconômico-Financeira

h) A documentação relativa à qualificação econômico-financeira limitar-se á

l. Apresentação de certidão negativa de feitos sobre falência, recuperação judicial ou recuperação extrajudicial, expedida

pelo cartório distribuidor dâ sede do licitante;

ll. Apresentação de balanço patrimonial do último exercício social e demonstraçõês contábeis já exigíveis na forma da

iei, que comprovem boa sil.uação Íinanceira, sendo vedada a sua substituição por balancetes ou baianços lrrovi5órios,
podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da

proposta;

3.2. A comprovação da boa situação financeira da empresa será feita por meio da apresentação dos índices abaixo,
podendo ser apresentada por meio de Declaração de Capacidade Financeira (Anexo lll-C):

PEEFEIruRA OA C'OADE
RUA pSÉ NOGUETRÀ PTNHE'RO, S/N, CENTRO, 5A.9rO-OOO

tt t rtr.sjrp.pb.Oov.bí I o.tvidoÍio@sirp,pb.goy,br I P3) 9967A,7922
CNPI: OA,924,O29/OOO, -7 1

SETOR DE L'CTIACAO
RuA losg H^GUàRA p,NHEtRo, s/N, cENrRo, sa.91
@3) 9,91r3-1173

___ l
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a) indices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um);

b) Caso não atenda os índices descritos na letra "a", deverá comprovar Patrimônio Líquido ou Capital Social igual ou

5upErrur d r\r/Ô tucz pur LcrrLUruu Lu'rrrdrdçdu.

i) Regularidade Fiscal

a, I I UVd r]E r5Lr 'çdu ' 
ru

lll. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço {FGTS), mediante a ãpresentação do

Certificado de Regularidade do FGTS (CRF).

PREFEIruRA OA C'DAI'E
RUA TOSÉ NOGUETRA P'NHE'RO, S/N, CENTRO,5e-91O-OOO

ut t .sjÍp.pb.oov,b. I o.lvidotio@sjrp.pb,gov,bÍ I laq 9967a.7922
CNPI: OA.924,O29/OOO, - 71

_,1

ii. Prova cje reguiar iciade com o iilSS, meciiante a ãpreseniação da Certicião NegatÍva cie Débitos reiativos aos iributos
Federais e à Dívida Ativa da União; e,
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ANEXO IV - MINUTA DE CONTRATO

.â

PB

.^rrÍb^Í^ rrô.^.ra rrr cÍ.r r.\ã.r rrl.r or.\ h,.l rrErvri aiirvrv LrE \-vrr r r\.ttv tt- ^ lzvzJ

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAçÃO DE SERVIçOs

DE [inserir o ebleto do contrato], CELESRADO ENTRE

AAGÊNCIADE FOMENTO DO ESIADO DOAMAZONAS

S,A, - PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO RIO

DC PEIXE-PB E A linserir a razão social cja c,rntrâtaCal,

NA FORMA ABAIXO:

Pelo presente instrumento de contrato, de um lado Prefeitura Municipal de São loão do Rio do Peixe -
HUr icee i'iogueira Pinheiro, Sii - aentro - São ioão Rio do Peixe - PB, CNPI ne 08.924.029|ACOi 7i, nesle

àtu iepi-ÉSerilàüà pÉiú PiÉTÉrIú LrrZ LiaUOiiiú üÉ Lai-Várilú llur-ellarü, ól-ãSirelIú, úiVúlaiãuü, Llr-rpreiáriú,

residente e domiciliado na Sitio olho D'agua, SN - Zona Rural - São loão Rio do Peixe - PB, CPF ns

019.700.804-69, carteira de ldentidade ne 1.975.250 5SP/PB, doravante simplesmente coNTRATANTE, e

do outro lado -..., CNPJ ne ........., hestê ato representado por.... residente e
domiciliado na ...., ......... CPF ns ........., Carteira de ldentidade ne...., doravante
simplesmente CONTRATADO, decidiram as partes contratantes assinar o presente contrato, o qual se

regerá pelas cláusulas e condições seguintes:

CúUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: Por força deste contrato, a CONTRATADA obriga-se a prestar à

COítiTRÂ-r Âi{TE os serviços de [Ínserir o objeto do contrato], peio período de 12 (doze) meses, e vincula-

sê ao edital da licitação, à proposta, de dd.mm.aaaa, e ao termo de referência, de dC.rnm.::a:a,

constantes do PROCESSO, que passam a integrar o presênte instrumento como se nele êstivessem

PARÁGRAFO ÚNICO: A CoNTRATADA deverá entregar o objeto conforme a proposta ajustada ne r:. < ;::.t.;.,

Aà l)n anlrâõ"ê Á,,rahtê ^ D/ô.ê.1;mêht^ qiô;l:r r^ Drooin FlotrÁnirn Ào n l)n

CúUSULA SEGUNDA _ Do REGIME DE EXECUCÃo: os seTvi ços serão executados sob o regime de

empreitadã por preço global

CúUSULA ÍERCEIÉIA - Do PRECO: U preço giobai Irnserir, se for o caso: estimario] dos serviços é R$ xx,xx

(rr reais eTx centavos)

LL/IUJUL,lT I.IUAN I A- U/§ LUI\UILUE5 UE TAUAMEN IU: U pagamenro sera rea Zaoo apos o receDrmenro

PAEFAruRA OA CIDN'E
RUA IOSÉ NOGUETRA PTNHELRO, S/N, CENÍRO, 5A.9|O-OOO

btura.r.sirp,pb.gov,br I ouvidorio@sirp.pb.Eov,br I P3t 9967a.7 922
CN Pr: OA, 924.O29/OOO, - 7 1

SETOR DÊ LICÍÍAçÃO
RUA IOSE NOGUE'RA P'IIHEIRO, SlII, CENÍPO, 5A
(o3) 9.9r13-17 73 t'&

#,§í #glo,!""r
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do objeto, na forma e mediante as condições constantes do item 8 do termo de referência, de

dd.n'rrr.;a.:,r, que é parte integrante deste contrato.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: A CONTRATANTE deve conferir os documentos recebidos e, se não houver

inconformidade, deve atestá-los.

PAúGRÂFC SEGUNDO: Em caso de inconíormidade, a COi{TRA', ADA será notifrcada paía compi',rvaí, no

prazo de 5 (cinco) dias úteis contados do recebimento da notificação, que regularizou situação.

D^OÁr:D^Erl ttoaEloi.t, 
^,^l^á-Â^ ^,, ^l^.. -^ .^É ^,^i.,,'t^ l-, "---Â^, --l-^,^i" ^^ar}trUt\Jilltiv I Errll-lrliJ. .i iUluiiçdU UU BIU!ü;iU ii.lBüiliUiiLU, SCi;i i,iiejUilU Ud5 !d;iÇUC! LdUiiCl!/ ;jiluCrô

ocorrer quando a CONTRATADA:

l- ni^ nr^Á',,ir ^. /-.,,|t..1â. Àoiv:r ria ôvô.',1.í ^', nã^ âvô.,'t.Í r^m: a,,:liáa.l- hihihr ôvidi.lr rc

atividades contratacias;

ll - deixar de utilizaÍ materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com
qualidade ou quantidade inferior à demandada; ou

llr -.1ôivrr .lô :rô^ÁÂr;i.^^.i.ÃÀ. lôââi. ^,, .^^tr,+,,,i. ^',ô ^r^m^\,.m nrnirrí.n< r í.atÍ{Tp 
^T^ 

NTE ^,, ,

tercerros e cuja responsablirdade pelo pagamento possa ser alnbuÍcia à CONTRATANTE.

PARÁGRAFO QUARTO: Quando houver glosa parcial, a CONTRATANTE deverá comunicar a CONTRATADA

para que emita a Nota Fiscal/Fatura com o valor dimensionado, evitando, assim, efeitos tributários sobre

PARÁCRAFO SEXTO: Na falta de reRUlaridade fiscal, a CONTRATANIE não está autorizada a realizar a
,^i^h.i^ l^ ,.1^.,i,.1^ . aí1llÍo^'r^h^ ^,,^ .^"i -^iiíi-.1. ^.,a -^^,,1^.i-^-,\ tL,,yuu uu pu6u,,,Li,!v Áe^,gul Pq,v ir6e,u,r4r, u rrruuçvv pgrurirL

o INSS ou o FGTs, sob pena de rêscisão contratual.

CúUSULA QUINTA - Do REAJUÍE DE PREÇo: os preços acordãdos poderão ser alterados, por rea.iuste,

apen3s depois Ce Ceccrridcs 12 (doze) meses, nos termcs dc artigo 190 e ss. do Rlr-C PREFEIfUR,À.

ÀrttÀlatD^t nE <^r} t.1iar nr\ ar^ n^ DErvF Da .]-r,-h.t . ,,r,i..i^ -6-+i,,r À^. .,,.+^. A^u to' rutuu

produção envolvidos na execução do objeto.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: O prazo mencionado no coput será contado a partir da data da proposta

l
PEEFEIruRA OA C'OAOE

RUA lO* N6UEtRA P|NHE'RO,9N, CENTRO, sA.91O-OOO
t/rt'rLr.sirp.pb.gov,b. I ouvidorioéPsirp,pb,goy.br I P3t 996 7a,7 922

CNPI: OA,924,O29/OOO1 - 7,

sÊfoR oE LrcÍÀÇao
RUÁ IOSÉ flOCUE'R PNHE|RO, S/N, CENÍRO, 

'A.,|(>ONp3) 9.911i-Í173

PAúGRAFO QUINTO: Os pagamentos a serem efetuados em favor da CONTRATADA estarão sujeitos à

retenção na fonte de encargos fixados por lei, na forma da legislação específica.
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PARÁGRAFO SEGUNDO: Os valores contratuais serão reajustados com base no Índice Nacional de Preços

ao Consumidor Amplo (IPCA/IBG E).

PARÁGRAFOTERCEIRO: ttavendo necessidade de revisão por eventos ;mpi'evisívÊ;s, caso fortuito ou força

maior, com vistas a restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro do contrato, após a devida

comprovação e demonstração analítica dos fatos e dos novos custos pelas partes, a mesma poderá

^l^)^-ta^-^-^.^-^)t*^^t^- .J^^.ri^^')ôô..1^uJ P' vLca,',,c, 
' 
Lv> Lu, 'rLd,,(c) uu o, (,6q zuu uv

RILC PREFEITURA MIJNICIPAL DE 5ÃO IOÃO DO RIO DO PEIXT-PB.

çúUSU!À SeXn - DO BECEBMENIO: o serviço será recebido, pelos responsáveis pelo

acompânhamento e fiscalização contratual da CONTRATANTE, na forma constante do item 6 do termo

de reíerêrrcia, cje rlrl.n lr.aa.r,r

PAúGRAFO PRIMEIRO: Caberá aos íiscais do contrato, em sua área de competência, solicitar ao preposto
,J- .r1ÀrroÂT^r'iÃ ^ ^^-^l^-^^!-^i^ ^,. - -^--^-i^ ,.1- l^^.,-^^r-^<^ -^-^-..1,i- ,.1^ ^Liercu çe, 

"P,L,,,!,,1ú!q

realizado.

PARÁGRAFO SEGUNDO: O recebimento definitivo não exclui a responsabilidade cívil, principãlmente

quantô à solidez e segurança da obra ou do serviço, nem ético-p rofission a I pela perfeita execução nos

limites estabelecidos pelo Código Civil Brasileiro e pelo contrato.

PARÁGRAFO TERCEIRO: Na hipótese de rescisão do contrato, caberá aos responsáveis pela fiscalização

atestar as parcelas adequaCamente concluídas, recebenCo provisórie cu Cefinitj.,,ernente, conforrne o

caso.

PARÁGRAFO QUARTO: A PREFETTURA MUNtctPAL DE sÃo JoÃo Do Rto Do PETXE-PB deverá rejeitar, no

todo ou em parte, obra, serviço ou fornecimento executado em desacordo com o contrato e instaurar

processo administrativo pafa aplicação das sanções cabíveis.

^, 
Í' 

'., ', ^ ^'Trvr ^. 
F,.^^' 

'rr^I^. ^^-Lr-r1tJJU t-.t lJr r rlvf\ - uri rrJLrlLrart\,r1\J, LU'rr pErE ó l\.rrrÍ\rlrfrlrrE, d 5Ldll/dçdu uu luriUé(u, quE >Eid

exercida pelo fiscaltécnico [inserir nomê completo], matrícula ne rxx, Iinserir errpregofunção], em caso

de impedimento será substituído pelo empregado [inserir nome completo], matrÍculâ ne rxx, [rrrserrT

emprcgo/funçàol, e pelo fiscal Jdíninistrotivo, por meio do empregadc linserir nome completo],

matrícula na xxx, lin:crir emprcgo/funciol, em caso de impedimento será substituído pelo empregado

[inserir nome completo], matrícula ne xxx, Iinserir enrprego/Íunçãol, para verificação da conformidade

SETOR DF LICÍIACAO xPREFEIruR,A OA C'DADE
RUA lO* NOGUETRA P\NHE RO, S/N, CENTRO,5A.91O-Un

ttttlt J,sjrp.pb.gov,bí I ottvidoria@sirp,pb.goy.br I (83) 9967A,7 922
CNPI: N.924-O29/OOO1 -7 1

RUA IOSÉ NOGUE'RA PINHEIRO, S/H, CEN1PO, sa.gtO-OOO 
\

@3) 9.9113-1173

.b cúusurá
SffiMA - DO PRÀZO: O pÍaro de vigência deste contrato é de [inserir o prazo (XXXX) ] meses, rie

dd mm ôôJJ a oC nnr JaaJ. Podendo ser prorrogado conforme legislação vigente.
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da sua escorreita execução e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito

cumprimento das obrigações pactuadas.

PAúGRAFO PRIMEIRO: A gestào do contrato, será exercrda peio responsávet pela Gerêncra

Administrativa da PREFEITURA l\4UNICIPAL DE SÃO lOÃO DO RIO DO PEIXE-PB, [inserir nome completo],

matrícula nP \xr, I r serlr emprego/funçãol, ou por quem o substitua no exercício de sua função, mediânte

Âto específico para clesignação cio substituLo.

PAúGRAFO SEGUNDO: A CONTRATADA declara aceitar integralmente todos os métodos e processos de
in5p6ri6, rlqrif!62rãD e.ontrol? a serem adotados pela CONTRÂTA|.ITE.

PAúGRAFO QUARTO: o fiscal da CONTRATANTE anotârá em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com â execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas

ou defeitos observados.

PARÁGRAFO QUINTO: As decisões e providências que ultrapassarem a competôncia do fiscal da

CONTRATANTE de,",erão ser solicitadas a seus superiores pa13 s adoção de rnsdid:s necesséri:s.

CúUSULA NoNA - DA GARAI,ITIA oFERECIDA PARA ASSEGURAR A PLENA EXECUCÃO DO ONETO

CO N-!-F.À. IU A L Nãn ha'rprá eyiqÂnria dê qârânti2 da evertráa nârâ â ôrÊ(ÊntÊ rnntr"t2.in

cúusulA oÉcrMA - DAs oBRrGAcÕEs E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA: Conforme as

obrigaçôes definidas no item 13 do termo de referência, de , que é parte integrante deste

cúusuLA DÉcrMA pRtMÊrRA - oAs oBRrcACÕÊs t RtSPONSA8ILIDADES IJA CONTRATANTE: Coniorme

as obrigações definidas no item 14 do termo de referência, de

contrato.

)aaa, que é parte intêgrante deste

CúUSULA DÉCIMA SEGUNDA _ DAS SANCÕES: PeIo atraso ou pela inexecução total ou parcial

injustificados do objeto do contrâto, a COI.ITRATANTE poderá, garantida a próvia defesa, aplicar a

COI'ITRATADA as seguintes sanções:

l. advertência;

ll. multa, na forma prevista neste Contrato; e

SETOR DE LICIIACÀO
L

PEEFEIruRA DA CIOAOE
RUA lo* N6UE RA P,NHE,Ro, 9N, cEttTRo, sa.9t o-ooo

u^ú.,t.sjrp.pb.gor-br I ouvidorioesjrp.pb.Eov,br I P3) 99678,7922
C HPI: oa. 9 24 -o 2 g/OU), - 7 1

RUA IOSE NOCUETRA PtNHE|RO,9 , CENfpO, 5A-91O-OOO
p3) 9,9113-rr73

PARÁGRAFO TERCEIRO: A fiscalização da CONTRÂÍANTE em nada restringe a responsabilidade única,

integrâl e px.lr,sivâ da CONTRATADA, no olre concernp aos sêrviços aontratados e às conseqtrências e

rmplrcações, próximas ou remotas.
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lll. suspensão temporária de participação em licitação e im pedimento de contratar com a CONTRATANTE,

por até 2 (dois) anos.

PARÁGRAFO Útiico: es ianções pievistãs nús incisos I e lli, do c,1püt, dà Cláu;ijl; Décima SÊgür,da,

poderão ser aplicadas juntâmente com a do inciso ll.

., L'."r À ôÉ^'rrÀ Í.ô..'D^ Fr^ 
^.§rEDÍÊÀ'r-t^. ^ ^

comunicação à CONTRArADA, devendo ser informada no sistema cadastral correspondente ou no

Sisternl de CJdJstrcr.ertc UnificaCo de Fornecedcres SICAF, bern corno ccorrero 9eu regisYc.iunto

aos ciocu mentos contratuais.

PARÁGRAFO ÚntCO: I reincidência da sanção de advertência, poderá ensejar a aplicação da penalidade

de suspensão do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com a PREFEITURA

IIUNIC!PAr- DE SÃO JOÂO Do RIO DO PEIYE PB e,iou r Jplicrçio de rnulL: nc:,:!cr Ce até 059/, (cin.c poÍ

cento) cjo vator do conrrato, sem prejuízo oa resctsáo conitatuai.

CúUSULA D_ÉClMe @4!IA - pA !4!ltIAt A sançâo de multa será aplicada nos seguintes casos:

PARÁGRÂFo PRIMEIRo: A sanção de multa será aplicada no seguinte caso:

a) I'la execuçãc do ccntraÍo, quanCo a CONTRATÂDA cometer slguma das infreções conslante5 da

'Tabeia 1- 6rau cle rnfrações", respeitada a dosimetria atribuÍcja a sua respectiva gravidacje, assim como

os pêrcentuais de multa dos graus de infração, por tempo de incidência ou ocorrência, constantes na

Trhal: I - \,r:lnr À:< lnÍrrrÀac ^^r GÂtt

T-hala í . Êrar, /ac lnírarÂac

02

SÉTOR OE LICTÍAçÀOPREFE'ruRA OA C'ON'E
nuÀ p* NúuEtRA PTNHETRO, S/N, CENTRO, se.g|O-OOO

uttttr.sjrp.pb,gov,bí I ouvidotio@siÍp.pb.gov.bí I O3) 99ó7a.7 922
CNPI: O4,924,O29/OOO 1 -7 1

ITEM GRAU

01
DÃ.mirir cir,,i.ã^ ^ttõ..iê ) naccihiliÀ:Ào âa rerrcer drnn fíc;rn lê(ã^.^rn^rãl ^"

consequências letais.
04

Suspencjer ou rnterromper, saivo por motivo de força maior ou caso forturto, â entrega

dos produtos e/ou serviços contrêtuais.

03 Manter êmpregado sem qualificação para executar os serviços contratados. 03

[necuiJità a executar servrço determ,nado pera frsca,rzaçao

05 Deixar de zelar pelas instalações da CoNTRATANTE utilizadas 03
nÂ lltiliTÂr à<.1ênÊn.lênrie< rle foNTRÀTÀNTf nârâ fin< divêr<.r< dô ôhiêtô.1ô.ôntrâto n?

07

Retirar das dependências da CONTRATANTE qualquer equipamento ou material que

não seja de sua propriedade ou que esteja previsto em contrato, sem autori2ação

prévia do gestorfiscal do contrato.

03

RUA IOSÉ NOGUE'RÁ PLNHE|RO, S/N, CENfiRO, sA.91O-Um
o3) 9.9113-117i

l

DESCRIçÃO DA INFRAçÃO

u
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08 Deixar de cumprir determinação formal ou instrução complementar da CONTRATANÍE

Deixar de cumprir quaisquer cios itens çjo Edital e seus Anexos não previstos nesLa

tabela de multas.

Deiyar de aumprir q!3isquer dos 'tens clo Edital e seus Aneyos não p.evistos nest3

Tabela de multas, após reincidência formalmente notificada pela CONTRATANTE.

Não entregar os equipamenÍos, produtos e/ou prestar os serviços contratacios na data

avençada.

Reincidir em qualquer das infrações cometidas, após notificâção da CoNTRATANTE, por

item e por ocorrência.

Tabela 2: Aplieação de multas para sêrviços comuns ou aquisições:

^^^^--^^..^â..^,.LUtíKE5lJUIIUENLIA

01

0,3% por dia ou ocorrência, sobre o valor mensal do contrato
03 | O,eX por dia ou ocorréncia, sobre o valor mensal do contrato
04 1,0% por dia ou ocorrência, sobre o valor mensal do contrato

0,lyo poÍ dia ou ocorrência, sobre o valor mensal do contrato

ht á^...^,{ô iâôwô.".ã^ nr..i.l in.i.lÀh.i lô m,'lr. 'iô 1n,o/^ lÀà, ^^,.ôhr^\.Ãh'ô ^ \,.1Â' 
^. ^.,-ô1.

rnadrmpirda ou cio saicjo remanescente cjo contrato, a depender cjo inadimpiemento, conforme avalraçào

dA PREFEITI'JRA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO RIO DO PEIXE.PB;

c) no caso de inexecução total, incidência de multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do

contrato, conforme avaliação da PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO RIO DO PEIXE-PB;

ci) No caso cje fraude na execução cio contrato ou fiscal, incicjência de multa cuja base cieve corresponcier

ao valor da vantagem efetivamente obtida ou potencialmente auferível pelo agente,

PARÁGRAFO SEGUNDO: lndependente da multa prevista neste instrumento contratual, caso a

CONTRATADA ven h a a causar prejuízos à CONTRATANTE, por meio de sua conduta, a mesma Íica obrigada

a ressarri,los integralmente.

PAúGRAFO TERCEIRO: O não pagamento da multa aplicada ou ressarcimento do prejuízo causado

importará na tomâda de medidas judiciais câbÍveis e nâ aplicâção da sanção de suspensão do direito de

participar de licitação e impedimento de contratar com a PREFEITURA MUNICIPAL DE SÂO JOÃO DO RIO

Do PEIXE-PB, por 02 (dois) anos, ou até o adimplir a obrigação que deu origem a suspênsão.

11

04

02

Deixar de atender às demandas e solicitaçôes dâ CONTRAÍANTE nos prazos e horários

estabelecidos em Comunicados, no Edital e seus Aneros
02

10

02

13
Paralisação da obra, serviço ou fornecimento sem justa causa e prévia comunicação à

CONTRATANTE-

PREFEIruRA OA CIOAOE
RUA tosÉ NoGUE,RA prNHE,Ro, s/N, cENÍRo, sa.9|o-(no

ttt/r,,r.slrp.pb.gov-br I out idorioesiÍp,pb,gov,br I P3) 996rA,7 922
CNPI: 04.924,O29/OlNr -7 1

a-k\ .,__1:_-

s€roa oE ucÍAçÀo '--+-
RUA losÉ NoGUE|RA ptNHEtRo, s/N, cEuÍpo, sa.g, G(no
p3t 9.91r.,-1173

l

09

01

I I
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PARÁGRAFO QUARTO: o débito resultante de multa administrativa de que trata este artigo poderá ser

parcelado, total ou parcialmente, em até 12 (doze) parcelas mensais e sucessivas, mediante

requerimento formal da CONTRATADA à CONTRATANTE.

PARÁCRAFO QUII.ITO: Qualquer multa imputada e não paga no prazo concedido pela CONTRATANTE será

corrigida pelo índice Nacional de Preços ao Consumidor Amolo -IPCA ou outro Índice que Dorventura

venha a substituí lo.

PAúGRAFO SÉflMO: A aplicação de multa não impede que CONTRATANTE rescinda o contrato e aplique

as outras sanções pre'Jistas neste Contrato.

PAúGRAFO OITAVO: A CONTRATADA será convocada para pagar o valor total da multa mediante

depósito identificado, em favor da CONTRATANTE, na conta corrente ne 5050-4, agência ns 3734-6, do

Banco Bradesco S.A, e comprovâr o pagamento mediante apresentação do respectivo comprovante de
rionÁ<rtn hrnririn nn nrr:n rlo Ç írrnrn\ r{rr< ,itai( .^^t,.1^ rln rorahimontn rl: h^tif,.r.;^

cúusuLA DÉctMA eutNTA - DA suspENsÃo: A san çâo de suspensão temporária de participação em

lr.:tação e r.rnped;mento de rontrata. cor', a CONTRATANTE será :plrcada nos aasos est-ahelerrdos no

artigo 245 do Regulamento lnterno de Licitaçôes e Contratos da PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO

Dü RiO DO PE|XE-PB - RILC PREFEIITTRA MiTNiCIPAL DÉ SÃO iOÃú DO RIO Dü PEIXE-PB, ciisponívei no

seguinte endereço eletrônico: <http://www. PREF EITU RA MUNICIPAL DE SÃO lOÃO DO RIO DO PEIXE-

PB.am.eov.brl>, na forma estabelecida nos artigos 252 a 256

cúusuLA DÉctMA sExrá - DA REsctsÃo: o ccntratc naâará <ar .Â..iâÀi.l^ Aa Í^r^; -^-.a-c,'.1

unilateralou judicial

ÀrÀÍ-Àrr^ Àh,r.rAlíAtrKAtU FfiiIúLifiii: Â iesaisao a(]nsensijai Oü Cünliãiú üCüi-i-eia pOí aCOiCO enlre àS pãrIeS, fonioimÊ
condições definidas no termo de distrato.

PARAGKAFO SEGUNDO: A rescrsào unilaterai cjo contrato pocjerá ser requerida peia CONTRÂ-|ANTE,

devendo ser formalmente motivada nos autos do processo, em que seja assegurado à CONTRATADA

direito ao contraditório e amola dêfesâ prévios, oor meio da instâuração de processo administrativo,
quando ocorrer, dentre outros, os se8Uintes motivos:

l. o descumprimento total ou parcial de obrigações contratuais pela CONTRATADA;

s€roQ oE LlclÍaÇao

D
+<PEEFEIruRA OA C'DN)E

RUA lO* N&UE|RA P'HHELRO, S/N, CENÍRO, sA.91O-UtO
ut l'r.sjÍp.pb.goe.br I o,rvidorioesirp,pb.gov,br I P3) 99ó/A,7922

CtlPl: OA,924.O29/OOO1 -7 1

RUA lO5É NOGUETRA PiNHEIRO, S/N, CENÍPO, sA.910-dn
p3t 9.91ri-1r 73

,l

PARÁGRAFO SEXIO: A aplicação da sanção de multa impoita em sua comunicação à CONTRÂ-'ÀDÂ,

devendo ser informada no sistema cadastral correspondente ou no SICAF, bem como ocorrer o seu

registro junto aos documentos contratuals;
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ll. a alteração da pessoa da CONTRATADA, mediante:

a) a subcontratação parcial do seu objeto, a cessão ou transÍerência, total ou parcial, a quem não atenda

às côndiçõês de habilitação e sem prévia autôrização da PREFEITURA MUNICIPAL DE 5ÃC JCÃC DC RIO

DO PEIXE.PB;

b) a fusão, cisão, incorporação, ou associação do Contratado com outrem, não admitidas pela

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO RIO DO PEIXE-PB e que causem prejuízo à execução do objeto.

lll. o desãtenCimento reiteraCc e injustificado das determin3çóes Ca CONTRATANTE deccr!-entes dc

acompanhamento e frscairzaçao rio contrato;

lV. o cometimento reiterado de faltas na execução contratual;

V, a dissolução da sociedade ou o falecimento da CONTRATADA;

\/l ..1ô^.ôtr-ã^ 'lô írlÂh.ir ^'i r ihc^h,Âh.i!.i,,ii .1ô ^".i^,,ô.,'m: rlrr nrr+ar.

Vll. a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA, desde que

pre.judique a execução do contrato;

Vlll. razões de interesse da CONTRATANTE, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e

exaradas no processc edminiÍrativo;

lX. a ocorrência de caso fortuito, forçâ mâior ou fato do príncipe, regulêrmente comprovada, impeditivâ

da execução do contrato;

X - o descumprimento pela CONTRATADA da proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a

menores de 18 (dezcitc) ancs e Ce qualquer trabalho 3 menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição

de aprencirz, a partr de 14 (quatorze) anos; e,

Xl - o perecimento do objeto contratual, tornando impossível o prosseguimento da execução da avença.

PAúGRAFO TERCEIRO: A rescisão judici-.1 occrreré por meio de de.isSc judi.ir!

PARÁCRAFO QUARTO: Quando a resolução do contrato ocorrer por ato unilateral da CONTRATANTE,

acaiÍ.ctar'á a sÊgüinte corrsÉqüêi'rciã, seni prcjüizo da apiicaçã" Jâs sanções píevistas i-ro ir'strünie'irto

convocatório, neste contrato e no RILC PREFEITURA N,,IUNlClPAL DE SÃO JOÃO DO RIO DO PEIXE,PB:

!- assunção imediata do objeto contratadc pela CONTRATANTE, no estado e local em que se enccntr3r.

PAúGRAFO QUINTO: Quando a resolução do contrato ocorrer sem que haja culpa da CONTRATAD§ esta

será ressarcida dos prejuízos que houver sofrido, desde que regularmente comprovados, e ainda teíá
direito a:

| - pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão; e,

sEÍoR oE L,craçÀo -]--
RUA IOSÉ NOGUEIRA P|NHE|RO, S/N, CENfnO, sO.9rO:O(n
(63) 9.91r3-117i

MEFEIruRA DA CIOAOE
RUA lo* NúUE,RA prNHE,Ro, gN, cENTRo, ss.91o-o(n

tt,utu.irp.pb.gov.b. I o1ivldorio@sitp.pb,qor.bÍ I la 9 7A.7922
CNPI: @.924,O29/OOO1. 7 1

l

_r

l
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ll- pagamento do custo da desmobilização, caso requerido e devidamente comprovado

C'-ÁUSULA DÉCIIíA SÉITJA . DA ALTEP.ACÃo: c Ccntrâto poderá ser alterado por meio de aditamento,

nos casos apontados pelo artrgo 81, dâ Lea n-" 13.303, de 2016

.C PA

nÁgmfO PRIMEIRO: A CONTRATADA poderá aceitar, nas mesmas condições deste contrato, os

acréscimos ou supressÕes que se fizerem necessários no seu objetc em 3té 25% ('.1inte e cincc pot,

cento) do vaior rnicrai atuahzado cjo contrato, nos termos cjo anrgo 81, § 1e, ria Ler ne 13.30J, de 2016.

PAFÁGRAFO SEGUNDO: A sup.esslo do ob;el.o poderá s,.]perar )5% ('1in1s e cinco por- ce.,to) do v3loÍ

inicial atualizado do contrato mediante acordo celebrado entre os contratantes, nos termos do artigo 81,
Â ?e .1. I ó; no 12 1ô1 áa )ô1Ã

cúusulA DÉcrMA otTAVA - DA ErflNcÃo Do coNTRATo: o presente contrato poderá ser extinto pela

v;d É rlds Íori.rái àdm;i;das no Código Civil oi.: Iegisioção especiíico aplicável, seit-r prejuizú rja apiicaçãu

das sanções cabÍvels.

CúUSULA DÉclMA NoNA- DA SUBCoNTRATACÂo: É vedada a subcontratação parciat do ob.ieto, não se

responsabilizando a CONTRATANTE por nenhum compromisso assumido pela CONTRATADA com
terceiros.

ç_IÁU§U1A vlGÉSlMÀ DA pqfAçÃO IBçAN1ENTÁilÂ: As despesas decorrentes do contrato. no valor
mencionado na Cláusula Terceira, rnserem-se nos recursos próprios orçamentários da CONTRÂTANTE,

coníorme dernonstrado no Documerrto de Conrprovação de Recursos, de cc ilrl ,t.t.t,l.

eúusuLAVGÉstMA pRTMETRA- DA puBLrcAcÃo: A coNTRATANTE promoverá a publicação do contrato
õâ +^.À1 l^ ^wr.-i^ h^ ni.i.,^ rrai-i.l .{^ c-}-r^ ,^ 

^-^-^-^-

.rr ^ r,-É.,r r 
^JUL't VI\f EJIIVI'I JL\f TJIIIJA - U}1 

'{..'JIIT/{ 
I Ur\A. J pi'esentÊ instrumêntü aontràtijãi e seüs tÉrmos

aditivos, podem ser assinados digitalmente, com autenticidade reconhecida pelo certificado digital ICP-

Brasil, e enviados, entre as partes, por meio eletrônico.

SULA VIGÉSIMA TE FIRA- R Fica eleito o foro da comarca de 5Ão]oÃo DO Rlo DO pEtXE

PB, com renúncia expressa a qualquer outro, oor mais orivilegiado que seja. para dirimir as questões

oriundas deste contrato.

'ETOR 
OE L'CÍ|AÇÃO

puA losÉ NocuE,RA ptNHEtRo, s/ , cE ÍRo, so.91o-ooo
p3) 9.9113-1173

PNEFÊ'ruRA OA CIDADE
RuA rosÉ NÜGUE|RA prNHElfio,9N, cEN7rRo, sa.9to-ooo

t' ur.ú.si rp. pb.sov.b. I oú vid o ri o@si re. e:Ne;1il.! l:l!:#rrr\i :::,



sÃo loao
mRlO rn PEIXE

[inserir nome do responsável legal em caixa alta e

negritol

Diretor-Presidente

ÍECTEt rt tirLr^c.

LTT II:

oÂ ^o <(D

ESTADO DA PARAIBA
PREFE|ruRA DE SAO lOÃO DO RtO DO PETXE

S,ETOR DE LtCtrAçÃO

linserir nome do responsável legal em caixa

alta e negritol
Diretora de Administração

DÁ ho CCD

a

áLí

CúUSULA VIGÉSIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS: os câsos omissos deste contrato reger-se-ão pela

Lei 13.303, de 2016 e pelo RILC PREFEITURA tVUNICTPAL DE SÃO lOÃO DO RtO DO PErXE PB, como

também pelos documentos integrantes do presente ajuste.

SÃO iCrÃO DO kio DO PE|XE-PB, dd de nrnrrrrrr cie 20aa

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO RIO DO PEIXE-PB

lartÀrÍo 
^T^ 

ÀrÍÉl
tlvrI r6r^,r r L,

[inserir o rozõo sociol do controtoda em coixo olto e negrito]
(coNTRATAoA)

linserir nome completo do responsável legal em caixa alta e negrito]

Iinserir função, cargo, etc]

PREFE'ruRÀ OA C'ON'E
RUA lO* NOGUETRA Pí^|HE'RO, S/N, CENTRO, sA.91O-U)O

t rbt/r.sjrp.pb.gov.bÍ I o.tvidorioqsirp.pb,Oor-b. I lA4 99ó7A.7922
CNPI: OA.924,O29/O(n, -7 1

sEfoR oE L,cÍtÀÇÃo
RUA jOSÉ NOGUETRA P'NHE\RO, S/N, CENfiRO, sA.9lo-qn
p3) 9,9113-1173

l

E assim, por estaremjustas e acordadas, as partes firmam o presente instrumento em 3 (três) vias de

igual teor, na Dresença das testemunhas abaixo identificadas que este subscrevem, para oue oroduza

seus legítimos e legais efeitos.

,l



DIARIO OIICI^L DÀ t-NIÂ0. seçao : t55N 1677-7069 Ne 20, quâna-Íêtã, 29 de iânêi.o de 2025

pRtFEtTURÁ MUNrcrpAL DE saNTo aNDRÉ

Ávtso oa LtctTÁç,Áo
coxcoÂnlt{clÀ clarRôirc N. V2025

Tornà públlco que lará realirar àÍavés dà Comissáo de Cônt.araçâô, sediãdâ n3
R!a: Fenelon Medetôs, 122 Cêntro Sãnto André pB, por nêio do §ne
M.po.tald€compÍarEubl«rt..om.bÍ, icil.çâo moôhdzdê Con.ôrência ÉlÉtlónlcê. dô
trp. m€.or prêço, para: CONÍRÀÍÀçÀO DE SERVIçOS OE ENGÉNHaR|Â PÂRÀ
pÁvtMEli.ÍaçÃo EM paRALELÉpípaoo oE DrvERsas RUAs No MuNtcrpro D€ saNlo
aN0Â4, oPERÁÇÀo Ne rü455-19, STCONV Nq 939757. Ahêdu.â dã sestãô púbtica: Oa:rO
horas do dia 13 de F.v.rêirô de 2025 lnic'o dâ iôie dê lanc€s: 03:35 horas do dia 13 de
Fêvêreko de 2025 ReIeíên.l!: horáÍio de Bràsilla . OÍ Rê.LGor píÊvBro! nô orçamê^ro
vi8enre. Fundrôênto lê3ãl: tei fêderàl 

^e 
14.133/2Ir ler ConDemenlôr nq 113/06:

lnttÍoção Normativa nc 73 SEGES/M[/22; e t€BÉlãção pe(ine.re_ consideradas as
.ltêr.çõês portêrids das relê.dà! @m$. l^Íomáçõ6: dã! 0ai00 as 13:m horer dôt
diás úteis, tu .ndêrêço sú9Íaoredô. Íerêío.ei (83) 3308.1065. É.mâ,r:
licrr.caosânloaódÍepb@rmâil-com. Edital: wwjanloandre.pb.gô!.bÍ; ww lcê.pb.Eôv br,
www,ponald.coôprâepublicâs.com.br.

Sanro ÂndE . Pa, 24 dê -la^eÍo dê 2025
REJA'IE COUTIIII]O MATIÂs OT OLIVÉIRÁ

Prsidenta da com'ssão

LBa públi.ô qle fàrá rêallzàr ãÍàvéi do pre8@ko oÍl.ial ê Equipê de Âpôio,
sediada ôô Rua iosé Nôgueúa Pinheiro, s/r,l - c€hvo - 5ão loào Rio do Pêire PB. às oa:30
hôrás do dra 12 de Fevereno d? 2025, llciráção modal'd.de Preeão Pre*ncial, do trp.
meno. píêço, pàíàr AQurtçÃO PÂRcEtÂDÁ DE MATaRlAlS Dt CONSÍRUçÕES É

titoRÁuLcos, pÂRA ÁÍtNDaR as NEc€sstoÂDEs DtÁRtas oas SEcRETÂRtas Do MuNtcrpro
OÊ sÃO loÂo Do RrO OO PE|XE Ps- Recu6oi prevnlôr no orÊôento vigente.
Fund.mento eg.l e l€e6lâÉo p€rtn.nt., .oedêradàs àr âlrê.aç&s po5tei,ôrer dat
rêteídas nomâs lnlo6açô"§, Ío hoÉriô d.s 03:00 ôs 12:@ horôs dos dias rh€k, no
endeÍeço slpracit.do.Tel€Íone: {083) 99690ffa6.t-marl .plpm5jrp@smail.cÕm.Editã1:
hrtp§ //slw.sj.p pb.Eov.brl; ww.tce.pb.g@.brr tw€ov br/pôcp.

pRFFErruRÂ MuNrcrpar- DE sÃo JoÂo Do Rlo Do pErxE

Ávtso oE uctÍaçÃo
Pf,EGÂO PRESI'*CIAL XT 

'2025

a,ão loão do Rio do perle - Pb, 28 de lane(o de 2025.
HÂLISSON gÂÍISTÂ ROOBIGU€S,

avtso or ucrÍ çÃo
Pr&ao ,*tsEnoÀr t(9 2/1025

Sãô Joâo do R'o do Péixe - pb, 23 de ranêi.o de 2025.
HAL]SSON 3AÍ]SÍA FOORIGUES

^vtso 
DE t cÍÍaçÃo

PnrcÁo í.EliÔtrco ll. 3/2025

sã! lo30 do Rio do Peü. . Êb, 22 dê ,âeúo óe 2025
HAL]sSON ÊAÍISTA NODRIGUES.

Âvrlo oa ucrÍÀçÂo
Prfc^o íEÍaôMco r 6/2025

O3]EIO: ÂqU6lCÃO DE MOBILIARIO €SCO(ÁR DE ACORDO COM PLÂNO DE ÂçÔE5
ARÍICULADAs PÁR NT234MM1O22?02!84, FIRMAOO ÉNTRÉ O MUNICIP1O OT SANTO
aaoRE F FNOI ÍLJNDAMINTO LtGÂt Pre8.o frekó"ro ní 0O0O4r074 DO',AçÃO
1,,16r:001,010 . Àoury(lo oÍ MoalracoS Í toLrPAvt\rlo5 123b) tm1 rool -
aaurslçÃo oE EqurPAMÊirÍos E MoSrLLAitoS paR cÀEcNE 44.90.s2.@.m
EqurPAMENros € MAÍÉnraL PEÍMANENTÉ ÉoNÍÉ oÊ R€cuRsos - 540/569/5z0 vtcÊNca:
àti 16/1112025. PÂf,TEs aONTÂÁÍÂNÍE5: Prêlêitur. Muôicipài dê Sãnto Aôdíé e: CÍ Ne
0l.n91í2014 26!tZ4 5 L OA S|LVÁ TNDU9TRTÂ a aOMtnCrO DE MOVE|S ÉtRÉU R5
14.53O,0Oi CI Ns @921/202a 2611.24 PtÀYRrO PAROUES TNFANTT| tÍ04 ME Rs
20.34!,00; CÍ Ne Oú95/)O74 - 7611)4 - R2 DISTnISUICAO t COMERCIO tTDÂ - ÂS
2 6a4,20: í Ns 00096/2024 2611.24 - I M OÀ SILVÁ COMÊÊC|O D€ ARINQUEDOS !ÍDÁ
. RS 5.'r@,00r cl N0 @09/2024 25.11.24 . MF COMEFCTO ÉMPREEÀIDIMINTO5 E
sÉnvlcos Lma R5 17.{00,00; cl Ns 0@98/2024 25.11.24 VÁ NÂCIONÀL COMaRCTO
Dt BRTNqUIOOS EtRfLt - RS 5.990,00; CT Nq @0S9/2024 26.11.24 DrONÂt
D|5ÍS|BUiDORÀ DE Pf,OOUTO5 tÍôA Â9 9.a20,m; CÍ No 001m/2024 261114
KÂLCULUS COMÉÂC|O DÉ MOVIIS PÁRÁ ÉscÂlloÊlo ITDÀ RS 2aS12,46; CT Nq
0010V2024 26.11.24 CAÍFEIL DESIGN COMÊRC|O LiDÀ RS a srz,Cor CI Ns
@li2/202a 26.1724 AB lNDlrSTRlÀ E COMÊRC|O LÍOÁ RS 5.111,00j CT Nq 0Or03/I024
- 26.11.24, DANTAS EIaTROMOVETS Ê EQUTPAMENTOS LTOA - RS 2C 766,37; CÍ Ne
@10,a/2025 2611 Z! - a O R COMaRCTO DE EqUrpÀMEÀ'rOs LTDA . R5 2 2;O.m

avlso oE aoluDtcÂçÃo f NoMotoGÂçlo
PRtcÃo €LErnôxrco í{r 7/2024

nôe lêímo! do Elatório tnal aprê*ntad. pêI. PreBeG e obseryado pâÍecer
dá A\sersnà,Lrd(a. refeEnr€ ào Pr.gãÕ flêÍón..ô ne 0O0O//202a. o-e ob,êi.vá
aou,!.Éo Dr MoB[rÁR o rscorÀR ôr ÀcoRDo (oM p\ar{o of À(ÕF, ÂRÍ cu-Áoas
PAÂ NS23{ôO0010222023A4, FIÂMÂOO ENTÀE O MI,'NICIPIO OF sÁNÍO ÂNORE E FNDÉ:

AoIUDICO o objêto ê TOMOIOGO ã licltàçâo, com bàse nos elene.ros .onstànks dc
processo corêspondenrê, os quàit àoôntêô coho proDooentê! vên.êdôÍêr: Â3 INOUSÍRiÁ
E COMIRCIO IÍDÁ. RS 5111,OO; B. D, R COMENCIO DÊ ÉQUIPAMENTOS LTDA. RS
1.250,m; CÂÍtELLl DtSlGN COMEnOO LTOÂ RS 4.572,00; OANTÀs ELÊÍnOMOVE|S E

IqUIPAMENÍOS LIDÀ . RS 24 766,3?; 01ONÂL OISTRIAU|DôÂÂ Ot P*ODUÍOS LTDÁ - RS
9820,m; I M DA SIwA COMIRCLO 0E AÂINQUÉDOS LÍDÁ RS 5 4OO,00; KÀICULUS
COMEBCIO DE MOVEIs PARÁ ESCFITORIO LÍDÁ Rt 28.512,46; Mt COMFâC|O
EMPRTENDTMENTOS € 5ÊÂV|CO5 tÍOÂ - RS 17.a0q{Dr PLAYR|O pARqijts |NFANT|L ITDA
ME . R5 20.3r1o,m, R2 DlSTRtSUraÁO E COMEÂCIO ITOA RS 2 6{-4,20; S L DA 9tL!À
INO(JSTÂIA É COMERCIO OE MOvtlS EÍREL RS 14.540,0Oj VIA NACTONAL COMTRCIO OÉ
Bf,rNquEDOS ErREir - ÂS 5.990,00.

Santo Ándré P6. 25 dê Novêmb.o dê 202{
EOGTEI ÀMORIM DO NÂsCIMÉNTO

Preíeito

Ío.tu públi.o que Íàrá rêalirar atrãvés do Prê.ô.i.o oficial ê Êquire dé Asoio,
íediada nâ Rua J6a NoÂuera pinhero, s/N cenlro - são Joâo nio do Pexe ' P3, às 14.30
horâs do dià 12 dê Fererero de 2025, li.úaçio modahdadê PÍêgào Pren.i.l, do ripo
neno, DElo. od,d. (oNTqaTACjo Dr tvPRrsa É/o.r olssoa Í;r,(a paAA eFtsraçÀo ot
sERVrços DE IMPÊzÁ E HrGrENlzÁçÂo vErcuúR (rÁvÀAro) E saRvrços Dr pN€l,rs,

DEs-IlNÀDos À FRorÁ varcutÁR pAópRra € Loa:ÁDA DE TooÂ5 Á5 sE(RatÁirÁs
MUNTCTPATS D€ 5Ão roÃo DO Rro oo PÉtxE PB. R*!6os: previsros nô ô(rmênro viglnte.
Fundamênto leaa e legislâção pêárnentê, co.sideradas às âlteraçõ€s posteriores das
rêferidãs .ôrmas lnformaçôes: no horárlo dâs 08:00 â3 12:00 horâs do! diar úteie, .o
€ndereço ruprâcirâdo. Iêrêronê:10331 996906846.E-ma'l: cplpôrTp@gôân.con.Eói.ll
http!://ÚwjÍp.pb eov.brlr ww.rce.pb.gd-bÍ; wlw.sov bÍlpncp

ÊXTRÁTO DT COI{TRÀTO

Tomá público qle faé reàlfar atEv{s & P.e8@ú. Orir'.i e Eqúip. dê Àpoo,
sediada na 8ua ,oté Nog!êirà Prnh.Ío, S/N . Cê.tr. . São roàô Âio do Pe'xe PB, por meE
do site www.podàidecompÍaspubllca5..om br, licnação modólidade Prêeâo EleÍônko, do
ilpo menor pÍeço, vieando Íormár Sierêôa dê RêAGtro de P.âçôs obiet'lando (onÍatáçôê3
ÍUlU"'. PATA: CONTFÁ'A(-ÃO DE ÊMPiE5A PÁAÂ FORNECIMENIO DÊ MATIRIÂ!
EXPEOITNTE PÁRA ÀTENDÊR TODA A DÉMAXOA PRETEfiURÁ MUNICIPAT DE SÃO ]OÃO OO
Rlo Do PErxÊ/ps abênuÍ. da rêssão púbii.a: o9:0o ho.as do dia 06 dê Fêvêrerô dê 2025
lnició da íàse d€ Lances: 09:15 horàr do dia 06 dê F€vêÍ€Ío dê 2025 ÊefeÍên('a horário
de BÍasiia OÉ Re(urs3: pÍêvilrôs no oÍÉmenro yiee^re. Funda6enro le8át: L€i FêdeÍat
ne 14.133/21; te' Complême.tar nr 123/06; oê6ero Fêderal ne 11.462/21; rn5ttuÉo
Normativâ nc 73 SEGES/ME|22) . lê3islação pertinênr., conside.adar as alrêBçõês
poíerores d.r.êíêridas norma3.l.íorôaçõês: d.r 08:m.s 12:@ horàs d6 diaí ú!e,5, 

^oêndeÍeÇô §upra.itado T€leíoôe: (033) 995906446 É-mãil: .plDmrjrD@gúájl..oí. Editrt:
https://ww.slrp.pb.cov.brl; v/w.t.e.pb.Cov.brj ww.pônâldecomp.arpublica5.com.br;

PREFEITURÂ MUNICIPAL DE SÃo BENÍINHo
Àvrso Dt aotÁMENÍo

PnE6Ào ELEr*ôiltco Nr 3/2ozs

O pe8@rc Off,i.l @munic o âdamento dâ ãbenlrâ da se$âo públic. do
Pr€gão €letôni@ nq 0ooo3/2025, pã.a o diá I0 de r.vaíeko de 2025 às oB:30 hor.e; ê do
In('o dr iãle de làn(es pàrd o a, to oe reue'e,o oe :ors lr 08l.r ho.às R€í€ranc!á
horário dê Srôília OÍ. lostiaicariva: n€cessidade de retifi.âÇão no Têrmo de Reierên.iâ
lnforuções: dât oa:m as U:m hora§ dos d,as úrêir, ôà Rúâ Fra^.r{o Ferr.tó dos Sàn!6,
a - Cêntro - São Bêntinho PB. É.mâi,: taobêntinhopb,tkitacoet@Bmaitcom

5 te: ww,portôlde.oôp.aspubti.ãs.coh.br.

São B.nnrho P3, 23 d. ràn.ró óe ,2025.
,orÍ TOBFRTO SOAats Dt ÁRÀúio

pÍêi@trô

PREFETTURA MUNtctpÁL DE sÃo BENTo

avrso o€ uclrÂçÀo
pREGÃo ttETRôNtao Ne 7/202s

53o Bento . P3, 27 de lenekô dé 2025
vtÁDtMlR rERRíRÁ rrlaro DÂ nrvÀ

preSoe ro

Íoma público que farâ reáliaar àlBvê§ & Presoem Oíicral ê Equipe de Ápoio,
sediãda nà Ruã ro§é Noguena pinhêtro, 5/N c€rÍo 5ão loáo Riô do Pêixe P3, por mêD
do sn. M ponaldeMpÍasrublio'.om.br lEnãGo nodàlidide PreSão Et.tÍônico, do
!0o h€noÍ prelo, visndo loímãr SBremâ d. Re3Gúo de Preços objetivàndo ronúâraçôe,
lururá. pdr". co\TqÀTACÀo D€ lMÊq€sa JURÍotcÂ ÉsrtctÀrzÀoÂ írNsrtlurçÔts
TINANCUqÀSr PÂRÀ PfltíÂCÃO OL SLRVTçOS &qNCÁR|OS. CO",l NrJOS, Dt
RECOIHIMÊNTO DE TRIBUIOS F DÊMAIS RÊCÊIÍAS PUBLICÂS MUNICIPÁIS, POR MTIO DI
BotETo DE REGrsÍRo oÊ coBRÀNça, EM paDRÀo FEBRAaaN, coNtoRME soLrcnÂçÃo
DÂ SEcRETÂRta 0t frNANça5 oo MuNtcÍpto oÉ sÃo loÃo Do Rro Do pElxE pa.
Ab:nur. dâ *seão púbhca: O9:0O hor.r dô dia 13 de ae.êto de 2025 tnício da fase d.
lônces 09:15 hoíãr d. dla 1l de ffrerêiÍo de 2025. Â€íeíênciá; hoÍárió de Bíãdti: - tt
Recu.sor pGv,ttos no ôrç.ôênto viee.te. Flnd.mênto lega| Lei Federàl ne 1a r33l21; Lei
Compem.nrar ne 123/06; oêc.eto Íedpãl ne \r.Ã62/2a, tnsttuçâo Norm.riva n! 73
sE6Es/MEl22; e leskl.ção pêrtinente, consideradas ãs alteràÉes poÍeriô.es d* reíerid$
nomàs. lnformãçõ€t da5 0a:@ a5 12 @ h.râs dôs diàJ úteÉ, no ender€ço slpr*itado
Têlêlone: (033) 996906436. €-m.il: cplpmrjrp@gmatt.ffi. Edir.t:
https://www sjrp.pb.sov.brl; www rce pb Cov.brj M.EonârdecompÍâspubrica3.com.b.

são loão do Rio do Peire Pb, 2a de laíeno de 2025.
HATISSON AÀNSTÂ ROORIGUÊ5.

avtso oÉ Lr(taçIo
Pit6ao EtErRôNtco ta. 7/202s

são loío do Rio dô Pêixe Pb, 28 de JaneiÍo de 2025
HÂLI9sON BAII5ÍA ROOR]GUTS

Íornô públro que íará reat'uÍ arí.vés do pregoeno Olic'rt ê Équipe de
Apoio, têdi.dã nã Praçâ Ínãd€ntês, 52 . Cê.kD ião Be.ro pB, pôí meio do ste
www .onp..ener.gov.b., liciiâçãô mod.tidâde pregào Eiêrróôi.Õ, do ripo menoÍ prêço,
vlràndo lorm.. Sistema dê Rês6tÍo de Preços ôbjenvando conÍa6çôes íuturãs. p.ía:
Rqistro Cte Prêçoe P.râ A Âquúição Gradual € Parc€tàd. De Mêdicamênros tnlêlÁveir
Psi.orróprco5 PaÉ Atender À Demaída Oa sê.rêrâriâ Oe Saúde Oo Mlnicipio,
Conlorme reróo Da RêÍêrência E Ésp€cifiraçô€s. Âb.rr!6 da 3essâo Dúbicâ ogroo
horàs do dia 11 de Fevereno d.2025. tôicio d. l.s€ dê tan.êi para o.orer nêr§á
me5m3 t.riãô públi.a. Relêrê.ciã: horáriô de Brôsilia DÉ Rê.!6osr pÍevktos no
oÍçâhenro vigênte. Fúndâmênto lêgal: Lei Fêdêrâl n! 14133/21; Lêi comptênehtôr ne
123105; oecÍero redêràl ns 11.a62l23; tnstruçâo Normariva As 73 síGtsl.,,Et22: e
l.3irlâção pêd'nênte, .Õnsidê..dàs ãr .tiêraçõer postê.iôÍês da5 reíe.idas ôôrma§
rníoÍmâçõêr: dãr O7:OO k 13:@ hoiâs dot di.s út€6, no endêrêqo supràlradô. t màit
pre,aôsb@3máil.com. Editâ| www.saobento.pb.Eov.br; www.lcê.pbEov.br;
ww (ompràsnet.3ov.bÍr w*.sov.brlpn.p

Tôrna público qú€ íârá rêalizâ. aÍàvé5 dô pÍêA@úa OÍiciát e EcuiDe d.
Âpoio, sêdieiã nà Ruã ro!é l{ogleúá P'nheÍo, 5/N . C.nro - sao João Riô do peú.

PB, poí mêro do rite www ponaldêcompíatpublicás .ôm.br, hcüção mod.ljdàd.
PÍegào Élet.ônlco, do tiro mênor preço, visando ío.ma. Sisrêma de Registro d€ prêços
ôbjeiivando conúãtãções í!t!rar, pà.a: REGTSTRO 0Ê PRECOS VTSANDO aVENTUAL t
FUIURÀ ÁOUI5içÃO DE MÁÍEiIÂI5 D' LIMPTzÂ PÂNÂ ÀTINOEÂ ÂS DIVERSA9

sEcÂúailas Do MuNrcrpro, coNFoÀME as EspÉctFtcaçÕts E euÂNÍDADEs
coNsTÁNTEs 0o ÍERí\,O DE REFERÊNC|A. aberturã da sêssão pública: to:30 horás do
dlà 13 dê têver€iíô de 2025. tni.o dá fâ!ê dê lan.4: t0:45 horãs do dra 13 d.
Éevere ro de 2025 iel€rêncià: hoíárao de Brasilia OF. Recur.osi previstos no
ôrçãm.ntô viÊeôrê Fundàmênto lê8al: Lei F€deÍál ns 14.133/21j Lei coôpt€óefltàr nc
123/06; Dêcrêro réderar ne 11.462/2!j r.slruÇâo Normànvâ ne 7l SEGTS/MI,QZ; e
lê3i§lâçãô pertinente, .ônsidêÍâda5 ai aheí3çõ6 p.(e.iorês das reÍêridár nôrfras.
lrformJçóes: dâs 03,00 as 12:m ho..s dô! dias úteú, no endêrêço tupracrtad.
Telêlone (083) 996906386 E marr: cp pôsjrp@shart.om Edrtal:
htipsT/wws.slrp pb.Bov.br, ww*.r.ê.pb Eôv br, www podátdecomp6tp!5ricã5 rom.bÍi

(t lcP224



Paraba.29 de Janeío de 2025 . Dií,rio Oficial dos Munbípbs do Estado dâ Paraiba . ANOXVIIN"3T%

Os editab estârão dbpoÍíveb nos sites:
www.portaHecompraspublbas.com.h,r, https//tramita.tce.pb.gov.h,r/,
http/,^/bta Serraúâ. pb. gov. bí
RecuÍsos: prcvistos no orçamento vigente. Fúdamento bgal l,ei
Federal no 14.13321; Lei CompleÍÍentar no 123106: Decreto
Munbipâl n" 023/23; e bgblação pertinente. consileradâs as
akeraçôes posterbr€s das Íeferi:lâs noImas. Informâções: das 0800 às
l2O0 horas dos dàs úeÀ, ro endereço supracitado. Telefone: (83)

343Gt137. E-mai: vistaserranacp@gmailcom.
Vkia S€Írarâ/PB, 2E de jaÍEiro de 2025

DENIS GARCIA XAWER
Preg()eío Ofuh/PMVS

Publicrdo po!':
Eduilson Araujo Siva

Código lde ntific.doÊ CFf 3C72F

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÂO
TERMO ADITÍVO

EXTRATO DE ADITIVO
OBJETOI CONTRATAÇÀO DE EMPRXSA PRÁ EXECUÇÀO DE
OBRAS DE ENCENHARIA PARA CO\STRLÇÀO Dt UM
GINÁSIO POLIESPORNVO NO SITIO ARAÇÁS. CONFORME
TERMO DE CONVÊNÍO 513/2022. FUNDAMENTO I,EGALI
Tomada de Preços n'000022023. ADITAMENTO: Realinhamento
& preço consatado. PARTES CONTRATANTES: Preleitura
Mwbipal de São Joâo do Rio do Peixe e: CT N" 00275/2023 - M L S

- Coístucao CivÍ Ltda - 2" Aditivo - acrescirno de ló.47olo.
ASSINATURÂ: 28.01.25

ESTADO DA PARAIBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÂO DO RIO DO
PEIXE

ÊXTRA.TO DE APOSTILAMENTO
OBJETO: CONTRATAÇÀO DE EMPRESA PRA EXECUÇÃO DI]
OBR-AS DE ENGENHARIA PARA CONSTRUÇÀO DI I V
GINÁSIO POLIESPORTIVO NO SITIO PEDRA RÊDONDA,
CONFORME TERMO DE CONVÊNIO 5142022. FUNDAMENTO
LEGAL: Tomada de Preços n' 00003/2023. PARTES
CONTRÂTANTES: Prefeitura Municipal de São Joâo do Rb do
Pehe e: CT Na m276l2023 - Motiva Construções e Se^,bos Eireli -
Apostía 0l - acrescimo de 23,85%. ASSINATURA: 28.01.25

Publicado por':
Thamys€ Marlins Soares

Código Idertificador97063352

SECRETARIA DE ADM INI STRÁÇÃO
AlISO DE PREGÂO PRESENCI.4L

ESTADO DA PARAiBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÀO DO RIO DO
PEIXE

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGAO PRESENCIAL N' OOOOI/2025

Torna públbo qtE fará realizar através do Pregoebo Oficial e Equipe
de Apoir, sedàda nâ Rua José NogrEira PiúeiÍo, S,N - Cenho - São
João Rb do Peixe - PB, às 0830 horas do dia 12 de Fevereiro de
2025. licitação modafdade Pregão P.esenciâ! do tipo menor preço,
paTa: AQUISIÇÃO PARCELÀDA DE MATERIAIS DT]
CONSTRUÇÕES E HIDRÁULICOS, PARA ATENDER AS
NECES§IDADES DIÁRIAS DAS SECRETARIAS DO
MUNICIPIO DE SÁO JOÀO DO RIO DO PEIxE. PB. Recursos:
pÍevbtos Ílo orçamento vEeÍte. Fundamerüo legal e legislaçãô

peÍtinente, consiCeÍadas as afteÍâções posterbres dâs refeailas
normas. Informaçôes: no horárb das 0800 âs 1200 horas dos dhs
úteis. no endereço supracitado.Tehfone: (083) 99óm688ó.E-mail
cplpmsjrp@gmail. com-Editalj htFs'//www. sjrp. pb. gov. tr/;
www.tce.ú.gov.br; www.gov.h/prcp.
São João Rb do Pe e - P8,28 de Fevereim de 2025

THAMYSE MARTTNS SOARES .
Pregoeiro Olrcial

ESTÂDO DA PARAÍBA
PREFEITI'RA MI.]NICIPAL DE SÃO JOÀO DO RIO DO
PEIXE

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÀO PRESENCIAL N" MOOZ2O25

I orna públto qÉ faÉ reâlizar atrâvés do Pregoeiro Ofrhl e Equipe
de Apob, sediada na Rua Jose Nogueíâ Pinheiro, S/N - Cenho - São
João Rt) do Peixe - PB. às 1430 hoÍas do dia 12 de Fevereiro de

2025, Ibitação modalüÂde Pregão Presencial do tiÍx) menor preço.

PâTA: CONTRATÁÇÂO DE EMPRESA D/OU PESSOA FÍSICA
PARA PRESTAÇÀO DE SERIIÇO§ DE I,IMPEZ{ E
HIGIENI'LAÇÁO VEICULAR (LAVAJATO) E §ER\,'TÇOS DE
PNET S, DESTINADOS A FROTA VEICULAR PRÓPRIA E
LOCADA DE TODAS AS SECRETARIAS MUNICIPAIS DE
sÁo JoÃo Do RJO DO PEIXE-PB. Recursos: prevbtos no
orçanÉnto vtente. Fundamento Jegal e legishção pertinente.

consideradas as alteÍaçôes posteÍiores dâs referilas normas.
lnf'o.Ínações: no horáril das 08S0 as l2{0 hoÍas do{r dhs úeb, rÍ)
endereço supracitado.Telefone: (083) 9%906886. E-mail:
cpbÍnsjrp3rgrna .coÍn.Editâ[ http6//we.w.sip.pb.gov.br/;
www.tce.pb.gov.br; wwv,,.gov.b,r/pncp.
Sào Joâo Rio do Pehe - PB, 28 de Fevereiro ê 2025

THÁMYSE MÀRTINS SOARES .
Preg<riro Ofuhl

Publicado por:
Thamyse Maíins Soâres

Código lde ntif c{dor': DEF3063C

slrcRETARlÂ DE ÁDNr tNrSTR.\ÇÃO
AVISO DE PREGÂO ELETRONICO

ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITT]R{ MUNICIPAL DE SÃO JOÀO DO RIO DO
PEIXf,

AvISO DE LICITAÇÀO
PRECÀO ELETRÔNICO N" 00006/2025
loma público que fârá reâlizar através da Pregoeira Ofichl e EquifE
de Apoio. sediada na Rua José Nogueira Piúeto, S/N - Cenho - São
Joào Rb do Peire - PB, por meio do site
n\r'w. po írlde c o mp rrs pu blic rs.c o m,br licilação modÂÍdade PÍegão
EletÍônto, do ttn menor preçq visando formar Sbtema de Regiho
de Preços objetivando conrahçôes l'utl"ú'a§. para: CONTRATAÇÃO
DE EMPRESA Jt,IÚDICA ESPECIALIZA,DA (INSTITUIÇÔES
I.I\A\CEIR{S} PARA PRESTAÇÃO DE SERvIÇOS
AANCÁRIOS, CONTiNUOS, DE RECOLHIMENTO DE
TRIBT IOS E DEMAIS RE('EITAS P( BLTCAS MT NICIPAIS,
POR MEIO DE BOLETO DE REGIS'I'RO DE COBRANÇÀ EM
P{DRÀO FEBR{BA\. CONFORME SOI,ICITAÇÃO DA
SECRETAT.r DE Ft\A\çAS DO tltUItCípto DESÃOJOÀO
DO RIO DO PEIXE - PB. Ahertura da sessão pública: @@_bqg:i
do db 13 de ljevereiro de 2025. Início da lase de hnces:09:15 horas
do diâ 13 de Fevereiro de 2025. Referênciâ: horário de Brasilà - DF.
RecuÍsos: previstos no orçamento vigente. Fmdamento bgal Lei
Federal n" 14.133/21; t,ei CompbrÍÉntar n' 123/06; Decrcto Federal
o" 11.46423; Instrução Nonnatiw n" 73 SEGESME/22; e legbhção
pertinente. conslleradas as atemções po6teriores das Íeferilas
normas. Informações: das 08:00 as t2f0 horas dos dàs úeb, no
erdereço srpracitado.Tebfone: (0E3) 9ó915886. E-mail:
cpbnsjçí@gmai-cornEditat http§ //www. sjrp.pb.gov.bÍ/;
wwu.tce.pb.gov.br; ntüw. po rlalde co úprxs publicrs.com.br
wr-tlr;l,.gov. b,r/pncp.

www.diaÍiomunic ipaLcom.brltàmup tÍi
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ESTADO DA PÀRAÍBA
PRIT'EITURA MTINICIPÀL DE SÀO JOÀO DO R]O DO
PEIXE
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São Joào Rio do Peixe - PB. 28 de Janeiro de 2025

THAWSE MARTINS SOARES -
Pregoeira Oficial

ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITTIRA MT]NICIPAL DE SÀO JOÃO DO RIO DO
PT:IXE

Avrso DE LrcrTAÇÃo
PRFCAÔ FI FTRONICÔ NO íYM7/7Í}'5
Toma pt-rblbo qw fará realizar através da Pregoeira Ofuial e Equipe

de Apob. sedhda na Rua Jose Nogleira Piúeiro, SN - Centro - São
João Rio do Peire - PB, por meio do site

tt'rrp.portildecoÍnpr.spublicas.com.br. licitaçâo modalidade
Prcgâo Ebtrônico. do tbo menor Feço. visando forrnar SÀtema de

Regbtro de Preços obitivanô contatações futuras, pam:
REGISTRO DE PREÇOS VISANDO EI'ENTUAL E FtiTfIRA
AQTII§IÇÁO DE MATERIAIS DE LIMPEZA PAR{ ATENDER
AS DI!'ERSAS SECRETARJAS DO MUNICIPIO, CONFOR§tE
AS ESPECINCACÔES E O( ANTIDADES CONSTA\TES DO
TERMO DE REFERÊNC|A. Abernúa & sessáo pública: l0:J0
horas do dia 13 de Fevereiro de 2025. lnhio da lase de hnces: 10;45

horas do dà 13 de Fevereío de 2025. Referênciâ: horárkr de Brasilh -
DF. Recursos: pÍevbtos m orçamemo vigente. Fundâmento bgâL l,ei
Federal n'14.133/2lr L€i CompbÍnentar nô 123106; Decreto Fed€úl
n" 11.462123; lnstrução Normativa n" 73 SEGÊ9ME/22; e bgishçào
peÍinente, considemdas as altemçôes tr»steriorcs das rcfcÍidâs
norrnas. Infonnaçôesi das 08:00 as 12J0 horas dos dias úeis, no
endereço sLpràcitado.TelêfoÍr: (083) 906886.F--mait
cpFnsjrg@gmailcornEditat https//ww\À. sjrp. pb. gov. br/:
www.tce.pb.gov.hrr; www' po Ítâlde co mprÀs publicâr.com.bÍj
wr.r u . gov. h,r/pnc p.

São João Rio do Peixe - PB. 28 de JârÉío de 2025

THAMYSE MARTINS SOARES -
Pregoeira Ot-nhl

Publicado por:
Thamyse MâÉins Soares

Código ldentif crdon882F2lBE

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
AT4SO DE LICITAÇÂO - PREGÁO ELETRÔNICO :i'

00016/2025

Avrso Dr Lrcr rAÇÀo - PRECÀo ELEIRÔN|CO N" 00016/2025
Toma prblbo qÉ faÍá Íealizar aüavés da Pregleira Oficial e Equipe
de Apoio, sedüda na Praça Santa Ana. S^l'- Centro - Ahgoâ Novâ -
PB, por meb do süe www.porhldecompraspublbas.com.br, licitação
modalilade Pregào EletÍônico. do lho rnenor preço. para:
CONTRATAÇAO DE SERVTÇOS DE COLETÀ. TRANSPORTE.
TRATAMENTO E DESTINAÇÃO FINAL DAS CINZAS,DE
RESIDUOS PROVENIENTES DOS SERVIÇOS DE SAUDE
DESTE MIINICiPIO. Aberbra da sessão pública: 08n0 horas do dia
12 de FeveÍeiro de 2025. tnbb da fase de hnces: para ocorÍeÍ nessa
mesmâ sessâo pública. Referêncà: honirio de Brasilia - DF. Recursos:
prevbtos no orçaÍnento vÊente. Fwdamento bgal L.ei Federal n'
14.133/2\ lx-i Complementar n" l2ll0ó; Instruçâo NoÍmativa no 73
SEGES,MV22; e bgbhção perthente, consileradâs as alteraçôês
posteriores dâs reêrilas normas. lnformaçôes: das 0E00 as 1200
horas dos dàs úteb, Ílo endereço supracitado. Tôlefone: (-) -. E-rna :

pmaílicifs@gÍÍlaí.com- Edital: www.ahgoanova.pb.gov.br:
www.tce.pb.gov.br; www. portaldecoÍpÉspubkas.com. br;
wrvw. gov.k/pncp.
Ahgoa Nova - PB. 28 de Janei.o de 2025

TÁTIÁRA GOMES DE ÁLMEIDA -
Pregoeira Ofrcàl

rvwu.dhrbmunic ipaLcom. br/fàmup t9

É§rnoo na p,rrqisa
. PR.DFEITURÂNIÜNICIPALDtr'AI-HÀNDRÂ

Publicado por':
Tatiara Cromes de Ahnella

Código Ideítif cador':34885377

CO§ÍISSÁO PERMANENTE DE LICITAÇÀO
EXTRATO DO TERMO ADITIVO . PREGÂO PRESENCIAL

No 00014n023

No do cotrtrsto N016/2024. Cortrstsnte PREFEITURA
MUNICIPAL DE ALHANDRÁ. Contratrdo LIMPARAIBA
I,IMPADORA E DESENTUPIDORA PARÁIBANA I,TDA, N" dO

Aditivo 01. Objero A PRORROGAÇÀO DE PRAZO do Contrâto.
Fundsmeílo Leg{l Art. 57. iÍrcbo II. da tri Federal n'8.66ó193.
Datâ da Assiratura 27ll?2024.

Publicado por,:
Thhgo da Sikeira Martins

Código Identifcâdot: 198786E9

COMTSSÃO PERMANENTÊ DE I,ICITAÇÃO
ÂDJ UDTCAÇÃO n HONíOLOGAÇÀO - PRECÀO

ELETRONICO N' 9002212024

ReÍàÍente âo Pregão Flletrônico n" 9002i,2024, qw objetiva: Registro
de preços para a aquis(ão de nrateriab de expediente paÉ atendeÍ
todas as secretaÍüs deste munichbr ADJUDICO o objeto e

HOMOLOCiO a licitaçào, com base nos elernentos constantes do
processo corresF)ndente, os quab apontam como proponentes
vencedores: S.F.S. COMERCIO E SÉRVICOS LTDA - RS

1.355.352,80.
Alhan&a - PB- 28 de Janeiro de 2025

.IEÁN CARLOS CORREIA DE LANÁ
Secrelárb & Aôniúüação

Publicado pon
Thbgo dâ Sikeim Maíins

Código Idê ntif câdon2?82554C

COMISSÃO PERMÀNENTE DE LICITÂÇÀO
(;t:StOR }: Í IS('{L DO CO\TRATO - PREGÃO

ELETRÔNICO N' 9002212024

Nos termos dâ norma vtente e ob6ervado o dbposto no respectivo
plncesso, que objetiva: R€gbtro de preços para a aqúhào de

materiab de expedbnte para atender todas as secrctarias deste
müicbb: DESIGNO os servilores Robson Costâ de Santaoa,
Dtetor Divbão Contob Entrega Compras, como CÉstor; e Lucü
Carla BezÊrra de Farbs. Dtetor DeÉo Recursos Hunanos, pala
Fiscal dos contmtos deconentes do Pregâo Ebtrônico Í\'9002Y2024.
espechhnente para acon4nniar e irscalizar a exectçào dos refeÍilos
contÍalos, re spectivamente -

Afilandra - P8,28 de Janeiro de 2025

JEÁN CÁRLOS CORREIÁ DE LUNÁ
Secretário de AdÍninistação

Publicedo por':
'Ihiago da Silveía Martins

Código ldentifcsdon9F8CD2BT

COMISSÀO PER}IANE,T'TE DE LICÍ'I'AÇÃO
LXt RAt O DE rt .\ DE RF.CtSTRO DE PRF.çOS - PRECÀO

ELETRôNICO N' qOO22I2O21

OBJEIO: Regbtro de pÍeços para a aqubição de mateÍbt de

expedÉnte pêra atender todas as secreÍarias deste
municbb.VICENCIA: até 28í01n026. PARTES: PÍefeitua
Munbipal de Alrandra e: ARP N'000092025 - 28.01.25 - S.F.S.
COMERCIO E SERVICOS I,TDA - R$ I.355.352.80.

Publicrdo por:
Thiago da Silveía Martins

Código Id€ rtif crdor:CDE9Dó44
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TRAMITA - Sislema de TramilaÉo de Procêssos e Documêntos

RECIBO DE PROTOCOLO

O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certiÍlca gue em O4lO2l2O25 às 10:47:44 foi protocolizado o documento
sob ô No 10520/25 do Aviso da Licitaçáo n" 00006/2025 referente ao exercício de , exercício 2025, referente a(o)
Prefeitura lltunicipal de Sáo João do Rio do Peixe, mediante o recebimento de infoÍmaçóes/arquivos eletrônicos
encaminhados por Thamyse Martins SoaÍes.

Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de São Joáo do Rio do Peixe
Número da LicitaEão: 00006/2025
Modalidade: Pregão (Lei N" 14.133/2021)
Tipo do Objeto: Compras e Serviços
Tipo de Çompra ou Serviço: Outros
Valor Estimado: Não Disponível
ObJEtO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA JURÍDICA ESPECIALIZADA (INSTITUIÇOES FINANCEÍRAS) PARA
PRESTAÇÃO,DE SERVIÇOS BANCÁRIOS, CONTíNUOS, DE RECOLHIMENTO DE TRIBUTOS E DEMAIS
RECETTAS PÚBL|CAS MUN|C|PA|S, POR ME|O DE BOLETO DE REGTSTRO DE COBRANÇA, EM PADRÃO
FEBRABAN, CONFORME SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA DE FINANÇAS DO MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO
RIO DO PEIXE - PB
Dala do Ato: 2910112025
Data e Hora do Certame: 1310212025 O9:O0.OO

Local do Certame: httpsJ/www.portaldecompraspublicas.com.br

IINFORMAÇÃO DO slsTEMAl Envio Fora do Prazo: Sim

IINFORMAÇAO DO SISTEMAI No de Dias Fora do PÍazo: 1

Oocumênto lrúorhâdo? fiueot"aeao
Edttal da LicitaÉo Sim

fba3bbase6s
7 Í4f3becí0Í? 627 1 be552

João Pessoa, 04 de Fevereiro de 2025

Assinado Eletronicamente
@níme LC 1922024e Re!,mnlo lnêmo -

RN-ÍC no 0720?4
,

Sistema de Procêsso Eletrônico do TCE-PB

RECIBO PROTOCOLO. Doc. 10520i25. Oala: O4lO2l2O25 10:47. Responsável: tramita.
lmpresso por tsoâres5 em 0410212025 10:47. Validação: E5E0.EDC0.4DE8.9EA8.C25F.9306.27E9.C072
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